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REGISTRO DE PRESENÇAS NA

Dísput ado
D w r->i.it ad n
O o:-" PU t a d o
Depurado
D w p u t a d o

O *f P u t a d o
t f tdo
t arto

Dtjf put ada
De v < i <: % '."l o
Deputada

t w d o

De pmt acl o
li) et p u t a d o

Deputado
Oíífíuí; ado
t> c:; p u t VA d o

<:• Ouff i Y o a; <
Ar o l d o B%t.ake : <
Carlos Alberto (
Cltftud Io Moritf? i r o <
Fcl i mar P Ireneus C
Kur fpcfdcí» Camargo <
Fernando Nave» <
fS traído Ma gela <
Gilson Araújo : <
Padr« JonrAs (
Joriae Cauhu <
•José Edmar <
Ldc i a Carvalho <
M ̂  n o «• 'l d *? Ar* d r ;a d e (
Mar i ai de Lourde-s <
Maur íl Io Si l v:* <
C) cl l'í o n Alreir. C
Pedro Cs>l«m ' <
P t?n i te l Pa<; heto <
Ro-snf Mar y Miranda <
8 a l v l a n o P u f m «\ r & t;- w C
Tad#u Ror í E <
Wamnw de- Rourt» (
Ben íc í o Tavare.1» (

PC ti c» B ) F>rrffi.6ínt í?

P P > P r i»-se n t w
PPS ) i»reMftíí*nt c?

PDT ) (»re»«nt«
P P ) p r B* & «r n 11*
PT ) prKw^ntíí
P P ) prrsent w
PT ) í>r p**ií*nt* f
P P ) p r t~f ts> (? n t $?
P P ) p* r <ií fÂ w n t íff

S/Part l do) pre-se-nt e*
PFL. > pr»!»ent«

PSDB > pr*ttfrntfr
PP ^ ) presente

PMDB ) pretr.«-nte

PTB ) pr<?wtU-
P P ) mu<ü(?íU;c
PítO B > aumente
P P ) i'>r«'üenl:<tf
PT > prííf-tí-nt {•:•
PP ) «resuffntfif



PAUTA

I.5L ~ COMUNICADOS DA MF8A

•- M oca* o ri «r amtor ia do Deputado (S i l&on Araújo». que
"Sol i c: it w do Oepart amwnt o de EFwtratfatt e? Rodayffin do D l & t r l t o
Federal pró v t dênc. l a$ no went i do ri» <:.<:> n w t; r u i r p i sítwtr. d»
dÉMsaceleraçüía «p m »c*»tto« que clcíitumd&m % í3MPW r s es n fc U;! o »*fdia
Sul".

•- Motfíío rftif fctutoi' ia do Deputado B (K n fc i o T *a varram, que
"Sugere apoio &ÍH. propoatai» r «v l n> i onm i n que in$1:H'uem o Fundo
F i MO ri « Tranfcferôntr i 'a de R «curo» da Uri l Só ao D l «t r i to
Federal".

•- Requerimento ris- -autoria do Deputado Cario» ftlbert o».
que "Sol ici ta providência* quanto à VAU t orla 'Io projt-to
reoultou na Lei níí ^07

Moç ãío d «; aut of i a t.i o Dfe pu t ad o P ad r e? Jon a«t ». qu t?
"8o l U: i l:ii\ provi dftnc l a^ <:l<-:í«tf-.- Pod«*r l.tíf jjlslat i vo Junto ^o
Podflfr lr!x«rc.ut Ivo l<:»caly mugc-r indo quw ui«tjam concftd idos lot€f»
r«íttld«rnf; i % f m VAO& mtsrvidor&n. d.'* r-Smara l (aslfrlat l vá do
01 st r i to Feder v* l y «ti. r ave* d* conv&n Io f i rnmdo com *'-*>te
Podwr / '«H f»Kempl o do <;; onced i do aots- W(-;>r v i cloreü» do T r i buna 'í

r i ar d# Rwcur »os" »

M o v S o d tf «iu toe l st do Deputado Padrp- Jonasy

"Sol í f. í t ;A <K man i f fr»taç «to c:i<-?s>t e Poder l, etgl^lat l vo j uni o ao
Pod«?r Fxecut ivo tocal r «vu^ei' indo àquele; que destine iíirras
ri"i\iii C l dadtEw-fíattfl í t »ia f? A«n»ent amttntos r*»rra i nstalaçSío dw

l l qnsff*íl to"..

er f mento dí? tturtar i « do Oeput ada Jos»'f P'rfm»r >•
"R iç qu ff i" d a li" g i" (f íü í VA ('-• ow i s» i->íí o d »ç Ei' <: on c* m ia» O i" (í am t:-n t o *&
F l n!ftr»fi:a% •••• CEOFy msin í f eutac-So »trav*f% de F>arerer i»ohrfô o
P j" n si *? t o d nt ' . e i n Í3 ô 1 0 / 9 1 ^ q 1 1 « ' R t? -^ «f i- v ̂  ̂  ̂  c1 e a q i .1 fí « r» f > «• ';: f -í>% l c: "A
VAm m«xrs*:;'nir> d& Ewtrada Parque ('UínÃndÍay do 'lado L^«t«: do
C(írr*saa V lc^n t»? Pire»» r>'arni f i nw d*? A»»entam^nto de F?*m Hiato
<;l w B si i x ÍH R e n (í VA ' " .,

n.°. 434/73 do ftr,. ílr .. fâovt--rnador do D is t r i to
«rncamlnha Projeto à& 'i(-?i que di»pííe »obr«í m

cr laçiSo de arat i f f CVA<J:'ÍÍO de ^lf»b«t i^ac^Oy de»t in^dw ao
prof«tfc»or int^Drviintp da earre- l ra May i íãttír i o P O h 'J Ico do
D i s t r i t o Fe-deral que «Uí c-ntontre- em (?-Pet i vo exerc f c. Io de
("PíSí^nclüx d«t clattP«f no c. i riu básico dfô alfabct iy.aç VÁO K/ÜU na
Fawe t r do ensino fundament-al regular e/ou auplet lvo y
i1 cpttptüc. i t: l v a m «s n t: e" ..





- RJ? q i,t w r Jmttntn d?? autoria do O e r»,U: sido Cláudio Monteiro
que "So l íc i ta r* r e t; i i1 a da dia T n d i c.:aç.aoo n Q 3001/93). d w ifv
autor í -*"..

nP. 436/93 do fír,. Sr.. Ciov&rnador do DinitrKo
ial * <?ue etncaminha Projfift o d# l «r i «tu«? "Cria um ídacU;-^
ioa* no Hoflpltwil d w Et ase? do D is t r i t o Federal r r» oi»
ta l» R«fg iona i u da ASÜH Sul/ A t» a Nort#y Gamia, Taaual: i nga?

Bíixo M í rt-:-ntfe- d«? P aula ^ Cts i Ifind i fhj, Brvàzlíünd i '&» í-lobvad i nho»-
Plianalt Inair Guar^i c no Xnwt i t;uí.o d*-? Saüdfir Mental t- e dvi
outrm» provi d&nci a»"»

em nS 43Í5/93 do Br« Sr» Govecnadcir do D is t r i t o
Fffdwrial / que comunica, vfítcí pmrtim"! ao Projcr to d*ç L«l n,°.
il67/9$r í:fHPí "Autor í ^:% o Oav^rno do O l f i t r i to F«d*ír^l./
«xtravéiü da Companhia ÊT.ne*r9«H: ica de* Bra^Hia - CEB v m
forn«íf«'<sr «fn«ra l a *?!(£!: r l c: a par VA nxní un IdadeM» h «b i l;:**;; i ona í (ü. qu«?
i v>d l ca r e ííá outra» proviri&nc ian/'..

.T «2 - COMUNICADOS DE

DEPUTADO EDIMAR PIRENFUS? em nomt:- do P

ç.tíeni ifiobrf- d^ndnc iam de i rreaular i dadísfu» no
C) o v e r n o do DÍsM;r l to F «s d»? r ai*

DPPUTADO WASNY PF ROURE, em nome^ da Bancada do PT.

•••• Cons» i deraçííefc i»obre o ?Í5S An i versar i o do AT-f.i «f
d«f e?»» di* d^mi:K:r^':; i üt í? r i dn\d*ixn i A br^si 1« Ir V A »

•••• R (-2 -P c;.-1- í*nc i a ao Decreto p r es i cUmc. («\'i qu«f tícrftapropr i a
tttrr»» no D f u k r l t o Ftídí;?r.al «

"•• Rf tg i»t ro do "Dia daft CTfrt f i tur&fc Saarada*", comemorado
ontwm»

DEPUTADO AROLDO SATAKE, em nonu:- rt« Bancada do PP.

•••• M K n ç a' <;» à í n a u B u r «i ç S o *:l o (•:•• «s p a t- o c '.A 'l t u r «x l «í <:í a F cr i r &
Ftsrmttn-sfrtttf A »er fmplrantMdo fio Recanto da» Ema*»
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- COHUNTCAOOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JORRE CAUHY <8/Partid«>

- Protesto VA dfcc isSc i arb i t rár ia cio P r c- u» i (íenloí-
Wwpiíbl ica <íue* prorr 03% o pra?ío d «f r o:- P&?:. <»(•:•• díf vs
díísí: í rmd.!&« &<* obra** soc ia i s e coo» í di-íra^oe^ fliobr*? •* «ítuaçífío
d t» m isé r i a «m qu«f ÍBÍJ «íncontram an> -Paimf l laf» tarc-ntc*» do

DEPUTADO FER^êA^IDO NAVES <PP)

•••• Comentários ao projeto qii»í cr ia a pr ime i ra Cri»coliA
T é c í\ í <:: a (J« ÍÜ r a s> f í i .a »

DEPUTADO PADRE JONA8 <PP)

- Dl iiicitriüo Int i tu lado "Voto Eüjt*íi»vf"«
Home-nw^nft r «"Fc-rttrnlfr »o "D ia do Mar Inh^ir n"y

«omernor %do no J e,.

DEPUTADO OxLSON ARAÚJO (PP)

'- Crít:l("«im k po l í t i ca tfleitorHra, ti (í«f«*6» do Governo
d o D f £ j 1: i" 11 o F « d fí r «'í „,

DEPUTADO KAURÍLTO SILVA <PP)

E 'l o 9 l o 1» r\ 0 íü r M V VA "í d l r & o ar e- B y p c-? l c» t r m h a 'i h et
denittmpçnhftdo e-m «IUA comunidade, pf r í fai fetro do ''Dia da
B i'b 'i f a" comemorado ont em fí l w i t urm d;a p;-x't a vr vá d» DKIASÍ „

DEPUTADO AGNEbLO «UEIROZ (PC do B)

•••• Gu«fffit l onamento u» obre.- o Ato Insti tucional nS S5 e <:MÜ
l de» l* d^roocrát ico* <;I"A naçíío br a» l 'Uí i rã»



OEPUTAOO PEDRO CB.SO (PT)

— RítfíVr&nt; la«, & l lm inwr quis custou % r
ü»K>o»ttntador ha dnx Pol i r ia C i v i l * Jovt*c l Cindido d# 01 i v* í r w ,.

DEPUTADO PENIEL PACHECO <PTB)

d«- ft'lgun& tawrvldore» da Cânwr-%
I..*íi9l «Ira t i v"* do D i f t t r l t o Ft&dfcral i»obr# a proposta d*'í r te v l ui S c*
»al«r i 5» l «

XI - ORDEM DO DIA

ITEM ía O íiucuiivtiiao r vofc£H"íÍío ria R*»daç.Sío Finiftl do Projeto
I,FÍ\ n Q 373/93, d«? -autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
"Cria o Pdlo d*s Cuní^cçSo í? t)í«vt»hfel(fcc

por votação ^imtMÍl í t . a„

ITEM P.« Difâtufômio». í?m S?fí turno,, t'3 d ia , rio P fo j ^ to d «f Lei
riQ Í3B/9Í/ d« «tuiorla do Kwecut i vn loc^ly que "
a prorroenç^ío do f>ra^o <:)UK i;r/AÍ:ift o .í!;' $9.v do «U"t«
nS 1.00, dfí 3« da- m?* í o de 1990". DXSCUTIDO.

ITEM 3R Di»cutti»Sor spm Pí.-! turno, 1.9 d ia r rio Projeto de? l.(*i
nfí 39?í/9?v de? -autor i «x do Dfâpui v^do í;U?vu'*:io T%vare>fc,, quis-
"Torn;u obr i fi»t (ir i o o u w o do símbolo internacional deí i»urd(ir»
nas rvíirtt^ i rvAis de l d«nt i d&tde dos d«?f ic lent. w* wudit ivor/',,
DISCUTIDO.

ITEM 4s D Ittcutt^Slox wm 5í;í turno,, 49 d ia, *» votisoíiío do
Projffto dfô l,e i n P 15.8/9S y d tf «tutor i a do Deput ado P'd l iimr
P Ir^ncfii»)- *íue "TranmfòrmvA RIÍ» réu idíènc i a w o-fMc i«i iw do»
adm i n i sítirmdorew r<-;-a í or»» t» d^m C i diatSfrfr-Satrfli i tfrfr em j %rtf i nft
d w í nfÃnc. i IA, t? dá outrafô pt' c* v Id&rn: \*A%"<, APROVADO com 1ó
voto* -favonávisfl» FÍ 8 «m»ônr: i &&..
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5* D l «cutusifio» «íro 3 9. t urno» 4ÍJ.Í d i a, # votac &u cio
eto rie I.KÍÍ n S £517/9? t- d* %utor Ux do D&put %da Tmdeu
'£y que ínfct I tu l tt O* M ir, a McrtíwUia w o DlpHitvm OI f m p f c o
B r a& f II v*" „ APROVADO com S 7 v d t o» fvavarávtí; i ii> t» 7

ITEM 6» D i «cumttâo, wm 3 S t urno, 49 d i nr e vot%ç.$o do
Projeto clfí l.ífi nfâ A3A/9*?,. d*c vnutoriw do Efxttcut l vo 'íoral, «iuw
"'Aprova Nuraua» de !';"d if lc »ç8o». Umo ^ »snV»*rUci -• NBB í 37/91
(íu^dr/A 02/ b toco C/ do Setor Compre i a5 Sul •- Rtígiãio
Admin t fttrat i vá d*» Plinn^tt l n»" «APROVADO com S 4 voto»
favor ávfií l *» n 1.0 «ii»#n<" (;:t'.íi „

TEM 7E D î cuíiMiííío,. t-ím í i? turno,, 4 H d im* a
Projeto de Í.MÍÍ nfâ 693/9S/ do;-1 « lUtor l» do Dwputsido
Alberto, qnra- "A>U:or i SIVA is Comp^nhiiR Tmob i H l târ !•% d^f Élr«
T F RR AC. AP a (' once-(í«-'r c cm d

do

tt* fóiwt:, i % B pmrw o
»?tfifr: i m*?nl:o d* 'of Ir: irmiros ' na Rí-íyiííXo Adm í n istrait i v-'* d«
t' Inswy <-v <:!<u outras prov i ct&nc i ¥Aw"HAPROVADO com 3 $ votoí»

f ̂ vorávví i % v 7 voto» contrár i ou i? 7 ^u^nc: i ;A!ÍÍ»

ITEM 81 O IttCit&^SÍOx wm í Ei turno, 49 d i ^ r « votação do
Pi" o J •? i: o <;i (o- t., «f i n & 694/93 * <:' <í: » u t o r i a '.1 o D cs p u t, &<í o A a n e- 'i <;»
ÔmsiroiKr <:iue "Au*.v.»v l x«\ a (ri1 taçSo do Cr^míil th" i o Fub'í l c o do
Oi':ii:rít;n K^dfrwl^i.APROVADO com í 5 voto» •Pawonáve-tfe, 7 votos

ár ios *? <f> wu^^nr: f .iXüu

ITEM 9a D i IK-UIIHÍI&O,. em í fâ t urnci, ííííi? d i ar ':í votac v-ío do
Pr o J «H o Í'»F l-.^i níS 457/9«?y de-- sautor )^ do Dtíput ado Claudia
Montei ro* «iMflí "Autor luxa ^ conft i rw^So d«
f*í/-:h»m*!fít*;o com grad^»» em vslrffam vw-rde-n» f rontais
r®» i dwfH1: Í.HA i <a d*? Kiofor«d t nho/ «• d-'í ou*:r*w provi díínc: i ««"»
..,. parecer •ravoráve-l do Ríslator d VA CCvU Deputado Mano*? l clí1-:
Andrade/ «obr«" «x t»mpnda ^pr^f^frnt atía (tf;'t"A CEOFW APROVADO r.om
13 voto« favoráv*?!* w ií au^^ru: i aiu
- y otftv Si c* do pró J eft o «m 5 fâ t M r no,. APROVADO com í 3 vot o*:.
f mvor^víff i <» «• i i laus^nc i ^s,,
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878/93* de* «mí-or ia do Deputaria M s u t r í l í o fíllvi*,
" Sugeri? ano Br» ffov^rnador do O i » t r i l : o Fnídttrial p r o v i d e n c i a r "A
«* I n a l iFaçSíc» hor izonta l v vc-iM'Írvn' í et n Ef r t radf t P «ir mm Contorno
d*? Tasuat ina* NorUí - H-PCT".,

8B2/93» de a u t o r i a do Dttput-%dc« PHrío* Alberto*
"íiiucjíírí'-:- a d Podüf r K" x PC u t. i v o do O i < U : r i t o Federa) w c on«trut?ío
de muro d*;í « t í f r au ranç & no C«»r\ira ri*? É T n f t i n o n S? 05,, 'l o c a í í ^ a d o
n^ P;:nfcr#qu*dr:íi 5Í5Í/31 do Ciiwú-in:",,

8B4/93y (Je.- w u t o r l a do Oc tpu tvndo Twde-u R O K Í S
"Smjwrtíf VA Soe I f r d f t d f / d»s. T ran iapor t wt"» ColH i vou* d «f Eírstip. í 'H w
TCB./ ax i n si i tu I ç K r » d «f l inha» d& B n I b u w com o lúequ I n t
i t i ncírir l o a Stamamba i

<:U-> < a u . t o r í < A do D
í\ íü'iír:rol:^i" i * d« fíirswf^rtV'1* P ú b l i c a a n w i t t a ç o « um
poli c ial n «i '] oc,»"J Idçiriv d*? KUir l l i - X T > . Rc^Uí

A d m i n U l : r * l : l v . a d*í P l ̂  n * U: i n VA - R A-1 V"-

d«; V;U. i í , o i ' i ü i do Dí-;;pui vndo T^id^u R
*r*t -A Bef.r^^r \"n d« í^nuraoça P ú b l l o - a st in^ta laçí i ío d «f um

pnstc* p o l i c i a l no t .omh f n%tfo Aíjro-Urhwrun rie B r a s í l i a < C A ( I B > T
üí- '.f ;r „ R e g i s t o A c i m i n i «»t. i* »l i vá do NúeUvtn f*»ind« i r

903/93¥ dt-s vnu to r i a do Dfôput ^do (Viviuíd l o Mont^ l ro,
e «o Pcid«?r l::!xf<;i.U, ívo I O C - A ! ssit r»iv*jíp d% B «r c r «• t ar ia

d w Obrar. .-A conmi c u^So c f «r p& r o fr d «f fott- n f e* 1 1 o Man* O-A árc-a dis
'l aKwr (j «\ oi.. 0í.:). do l, .VA fid Nor 1 1> f ) ;A R e-vs i Só Ad m l n l %t. f H t l vá do
Plano P i l o t o "•• RA--T", ,

9i9/93v dfô V A U t a v i VA do De
f f r k Füm;H-kç,St'i Ho%p i i ai «ir do D i s t r i t o F '« fd«ryn l

nSío f>roi'b"A os médicos r ^ M í d « n t « i & d
«s m D. ft u « f i n » l » d *v w ft m w n H "»
* DlfíCUTIDO,. N?50 HOUVE QUORUM PARA
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.TV - ENCERRAMENTO

líVu, Pr i me i r ( : » < & ) Scv-críH ar i o ( a > fr noj
R *í u i m«n I: ÍPJ T n t e-r n o y & pi- ova d c» & (•:- 'í VA

3 mvr<;? f .a ^("ws^nI; rç A': ^.,

tíü ti et AiM ., <
uç 8o n9 9 S 9 d

N



1VA DO DISTRITO FEDERAL

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA I.EniBLATTVA

DIVISÃO DK TAÔUJRRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ET SilMUI A

ATA SUCINTA

!*£>£ SE88ÜÍO ORDINÁRIA, EM í 3 DE DEZEMBRO DE 1993

- 3$ SESSftO LEGISLATIVA DA i* LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIAS Deputado Benfcio Tavarev.

SECRETARIA» Deputada Lüc i a Carvalho.

LOCAL» Plt-nária da Câmara

ABERTURA 8 9 horas f 39 minuto*

ENCERRAMENTO « 1Í> hora* p- 30 minutos

REGISTRO DE PRESENÇAS NA

l vá do Distr i to Federal

Deputado

Deputado

Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deput?»do
Deputado
Deputado
Deputado
Deputada
Deputado
Deputada
Deputado
Deputado
Deputado
Deputado
Deputada
Deputado
Deputado
Deputado

Agnelo Ouelroz
Ar oi do 8'atakf?
Carlos Alberto
Cláudio Monteiro
Fdlmar Plrerteu*
EurTpcídfía Camargo
Fernando Naves
í3*?raldo Mag»?la
Gilson Aradjo
Padríí .Jonas
Jorse Cauhy
-Jos4 Edmar
LUcla Carvalho
Manoel d*? Andrade
Maria rle Lourd^e
MaurTl io Si lva
Odilon A ire?.
Pedro Cel^o
Penlel Pacheco
Ro-^e M^ry Miranda
S«;lviano nuimara>«
Tadeu Rorlz
Wasny dt-- Roure
Ben /c io Tavares

< PC d ei B )
( PP )
( PPS )
( POT >
< PP )
< PT )
< PP >
C PT )
< PP >
< PP )
<S/Part ido)
< PFL >
< PT )
< PP >
( PSDR >
( PP )
< PMDB )
< PT >
< PTB )
( Pf» )
< PSDB )
< PP )
< PT )
< PP )

prraccnt e

presente
presente
pre-seritt?
presente
prreent*
presente
presente
premente
pre-se-ntc-

prenturrit w

presente

a u «e n te?
ausente
presente

presente
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•

- Requerimento de autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
que "So l ic i ta a ret i rada dvA Tn<Hca«.ã*oo nQ 500:1/93, d*? *»ua
autor í .a"..

••" M&n*agem ní3 436/93 do Sr. Sr M Governador do Distrito
F liderai r rçue «ncaminha Projeto d*? l&l que "Cria un idade-*»
OrgSn i c a* no Mus p l tal d*? ftase do D i st r itd F «-der ai, no»

i tais Regional* da As* Sul/ Asa Nortey Gama, Taguatinga r

Vicente d u Pttulfer Cttll&ndla». BrazlSndiftr ©obradinho,
ina,. Guará fc? no Instituto d*? Baúde Mental * & dá

outras providênc ias"»

n9, 435/93 do Br. Sr- flovfcf nmdor do Distr i to
/ qu« comun i ca veto pare i ai ao Projerto d** Lei n.Q

ttó7/73, qiif? "Autoriza o Ooverno do Distrito F«rdwalv
através da Corapanh ia Energ^t i ca d*? Brasil Ia - CEB, ^
fornecer «n«r0fa elétr ica para as uni dadas habi tacionais que
indica* e tíá outras provid^nc ian;"«

T.2 - COMUNICADOS DE L

DEPUTADO EDIMAR PTRENEU8,, em nom«' do Pciv«rno.

- Ponderaç.Sem wobrí' deínunc. ia«i de i r regular idades no
Governo do Distr i to Federal*

DEPUTADO WASNY DE ROURE, e-m nome' da Bancada do PT.

- Considerações «obre o SÍÜfl Aniversário do AT-!5 e
defesa da d^mocrac Ia ^ nidiíidani« brasileira*

- Refer ênc Ia ao Decreto p>res» i dtmc l ai que ticrtapropr ia
terras no D is t r i to Federal *

- Regi&tro do "Oi^ dau» Fs.cr i turas 3agradasw
v comemorado

DEPUTADO AROI.DO SATAKE, em nome <<a Bancada do PP.

- Menção í\ i nauguraçSo do (fitvpaç,o cultural e da Fwira
Permanente a ser Implantado no Recanto, das



;VA 00 CíSTF.TC PHDH-.AL

.T .3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JORBE CAUHY <S/Partido)

- Protesto st dctcIsSo w b Itrár 1& dc< Pr**ld«>nl*
Rftpiíbl i c a <iue- prorr03* '3 pra#o d «t r tv-pass.* d y? ve
d*t*t lnad.'A<a &«i obrm« socia is e considera^ífe^ sobr»? .» sl
<í te m l frcr i IH «m que se encontram aw -PiHmíl i A« cíar«-ni«r« do

DEPUTADO FERNANDO NAVES <PP)

- Comentário» ao projeto qu* cr ia a primeira
Técnica dt=í Rrasíl !su

DEPUTADO PADRE JONA8 <PP>

- Discurso intitulado "Voto
Home-naaens r tf-Fe-rente ao "Dia do M» r l n h* l r o",

comttmormda hoje-

DEPUTADO GxL.SON ARAOJO (PP>

- Cr ít l c as & pó 11't i ca &l*itorHra # d«fr*a do B
do Distr i to

DEPUTADO MAURÍLTO SILVA (PP)

Elogio* ao Br. Valdir $o«rfr«r p*?lo trabalho
desempenhado e-m si(m c omun idader *ç rti»gi*tro do "Dia da
Bíbl ia" comemorado ontem e leitura da p^lavra d« Deus.,

DEPUTADO AGNELO QUE IR 07. (PC do B)

- Ouest lonamento íi>obrt: o A to '.f n st 11 MC ian&l n 2 5 e ov-



DEPUTADO PEDRO CELSO <PT>

-• Rttferênc. Ias a l i minar quis custou a rcradmt emao
aposentadoria da P o l f r i a . C l vi ly Jovec l Cindido d*? 01 l v»l r au

DEPUTADO PENIEL PACHECO <PTB>

sã l «r i a

Advertência & postura d*? alguns servidores d;-i Câmara
a do Distr i to Federal anbn» a propot&ta d»? r&

II - ORDEM DO DIA

ITEM ÍB Discussão e votação da R^da&So Final do Projeto de
Lei n 8 373/93, dtc autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
"Cria o Prflo de Conff-cçSo e «fivtahelece norma» d
i mplamentaçaV» APROVADA por votação üimból ira-

ITEM 35 Dlscu««8ÍOp em »J? turno, 1*3 t! ia, do Projeto d# l. e
n<2 J38/9Í^ d« autoria do Executivo üocal* qu« "Dispõe
a prorrogação do prazo que trata o S í&, do &rt- S
nQ Í00r d^ 30 d* maio de 1990". DISCUTIDO.

da Lei

ITEM 38 D iacuttftaVi, t?m ?£ turno, ÍQ dia, rio Projeto de l. «p l
nfí 39P./9?» de «iutor Ia do Deputado FU?níc i o Tavares, qu«t
"Torna obr l&atár lo o UFVO do símbolo internacional d« «»urdex
nas carte i ras d» Identidade dos d«rf U tente« -aud 11 i vor/'.
DISCUTIDO.

ITEM 45 D
Pr o j ei o der Lei
P l r en eus r «V4e
administradora»
d» l nfftnc iar

acusiàSo, em í !?
n P 118/91,
''Transforma
regional»

turno, 4Í3 c1 Ia, « votação do
de autor ia do Deputado F d l mar
aa resiüênt ias of ic lal« dos

C ldad^»-8aitfl lt«'» em
t? dá outra» pr ovl tlênc Ias APROVADO com á 6

votos favorável B *? 8



*> " A 'iVA DO DISTRITO
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ITEM 5* Dl&cu*ft8ar «n» * fi turno» 4Q dia, # vcitacSfa do
Projeto de f .t? l n£ 517/9?» de- autor ia do D(?put ado Tadeu
Ror i^r/ qu«? T n st M: u l H Crur» w Medalhai e o 01 p l orna 01 fmp Ico
d* Brasil i»"- APROVADO com 57 votos favoravei*» *? 7
ausftnc l^üt-

ITEM AR D i stcutfsao, »?m 1 fâ t urno, 49. d i a, *?
Projeto d*? l.tti n Q 636/92» d*- autoria do STxf:t ut i vo

'.'* Normas d«? ETd If IcaçSEo, Uso t? Gabarito ~
i 02, bloco C» do Sfftor Comercial Sul

Admln i strat. l vá d« Planai t i na"-APROVADO com

votaç.a'o do
local» que-
NGB í37/91

54 votos

f
TEM 7s
Projeto

TKTRRAnAP »

O i scussSo» em 5 i? turno, 4Q d i a » « votaçSo do
<;I*f- L* l n0 693/9S» d» autor ia do Deputado Carlos
^lie "Autor l«5i a Companhia Imobiliária d»? BrMvHia -

;a <; cmre-d^r c cmd i ç íítís» ««pf c i a I s para o
m^rtl:o d« 'of ic: in«iro» ' r>.,\ RwgiSo Admin is t ra t i va d«
» «• dá outras providínc i as"«APROVADO com Í0 voto»

s» 7 votos contrários »í 7 «u«$rtc ias»

Dlficu«9So, «m 5 £! turno, 4S d ia» « vota^So do
d* L* l nfí 6M/92» d «r autoria do Deputado Aünc-lo
que ''Autor i ^a a cr iacSo do Cremai «Ir l o Públ Ico do

Distr i to Feder ai ".APROVADO com 5 Í voto» f »vonfiv«- i s» 7 votos

ITEM 8«
ProJ»'íto

ITEM 9a D i a>eu<B*So, f?m íS turno» 2Í3 d i a » *p votação do
Projeto dl» L»? l n S! 457/93» dp autoria do Deputado Cláudio
Monteiro» que "Autor l sta a <• onstruvSo d« cobert ura» *
fechamento com grades, em áre-a© v^ríic-fr frontais ao« l otfSi
rosld^nc: lai H d*1* Sohradinho/ >? d.$ outras provfddrtc i a«"«
- P»rrcer -Favorável do 'Relator d^ CCJ, Deputado Mano<?l d*?
Andradí?» sobrp a pmpnda ^pre^íynt ada f»*?1a CEOF. APROVADO com
t3 vnto<* favorável* *? li au^^nclav.
- UotaçSo do projeto em i» turno* APROVADO com 13 votos-
favor4v*íl** « t i









r

878/93, d€- autoria do Dftputado K a u r f l f o Í3ilvm r

rf? sio Sr- Ooviírnfcdor do D is t r i to F*Hffral prov ir|«nr; iar &
% Inal Israçfto horizontal *• ver 11 trai <ía E*trada P^rqu*» Contorno
d*? TagiiaUnflrji Norfc* - ("POT".

882/93x de autoria do Dftputadc* CKrlo« Alberto»
«(;« Podiír Kxrcutlvf» /Io D l atr i to Federal TA confitruc.iío

de muro de "«>fôguranç a no Centra ri*? E>n&lnci inQ OÜSi- local iz
do Onar^-It"-

884/93y <5(4- autoria do P&putado Tv^deu Ror ly»
^ ii Soe l«*dad& dfí. Tramaport ftt* Cnlc-t Ivo* d«- Brasil Ia -

TC3y a i n «t i t M i ç Só d« l Inham d» íín l bus com o «»*qu int f
M: I

895/93, d«" ftutor i & do Deput «ido T<ndeu Ror isír

f -a Qe^r^fcar i« d* ftogurantfa Publica m inslr^laçíío d*s um
posto pol Ir i ai n ai l oral Idade* tf í? Bur i t I-XT,. R «-9 i Só
Administrai: i v-a d*> Plan^ltlna - RA-TV".

898/93y de autoria rio Deputado Tsideu Ror l r f qurí
"Siigisr*? -H Sefir^t^r l» de Q^gur^nça PiUílh:^ a lo^talaç^ío de um
posto pcilicistl no (.omhtnado Aflro-Urhano de Br'A?*íl ia <CAUB> J
j? T'.r, R & g 18o Atímin i&trat i vá do Ntfclfto P«indn t ranttr - RA-
VTTI" .

903/93» de autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
qu#- "Suflífre ao Poder F.xfcutivo loc.t»! «it ravéff* d» Se-crwt ar ia
d* Obrar. •* c on st r u ç. Só *. reparo» d* b^nff i tor l &t* n-n 'Árt-«i d«
l«K«r <5«i Ql- 01̂  do l..*aso Norte- n-A R*>giSo Admln i«»tr Ht l vá do
Plano Pi loto - RA-I"-

919/93^ de 'autor ia do Deputado Beníc i o Tavares,
que "Sus^re- -n Fundac-Sn Hospital'ar do D i str i to F^der»! qu
não profhr* o» médico» rés id«nt «a de d .tirem plartt:£n noa club«t»
«rm ç-fru« f inai» d*> sj^m^na"-
* DISCUTIDO- NKO HOUVE QUORUM PARA UOTACKO.



íí?.

III - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

o da presença, ne*t.a Ca&a, do Reverendo V a l d i r
!3o^r«ü»^ secretár Io d* SiKüigrladtt 8 t ' t > l i t - t t d tf 8 r a » f ] f a «

- STwcl ar e c l nu-nt o* wobre -;\ r <& l v t nd 1 c açSo «alar i ai rio»
»*?r*vidor«s ds» Câmara Legislai: i v:-» do O í s f c r í t o F«d«ral «

- Convocação dí? frfesisSo «rxtraord i na> Ia , * r «r» l l yar-*e
hoje, &« 18 horn t f tv com ^ « e d u l n t e Ordem do D i a s
ITFM is Dlftc.u*«So í? votação, «m 3 Fi t u rno , da Proposta nQ
992/93, d*' gmenda £ t. « i Orgânica de autor i» Ho Deputado
P «r» i «I P^^hfpco-
IT^M ?s H i «cuoibio «• vota* ^or *?m í P tu rno , do Projtí-tü d»
i . f? l Cctmplfrnwnt&r nQ 0ftl/93r ct(? au tor ia do Disputado M a u r í l i o
B H vá -
ITEM 3* n i f e c u t t f r ã o « votaç-Sox em *?S tu rno r do Projeto de
l..*?f nQ Í63./9Í, (ÍP- autoria do Dt^pMtado íTdlnmr P Irr-nfi-ufl».
ITEM 4a D i f f r u f t i b S o e votacSo, «m í^R tu rno , do Projeto d©
l . í f i nQ AÍ.4/9P, de autor Í H da Deputmda Rose- Mary M i r m n d a .
TTItM 5a Dlttr.u&tt&o «: v<;.tação, f?m P.Pí turno, do Projeto d*?
l . * f l n9 ll.P5/93x de a u t o r i a do Deputado Carloí, Alber to-
ITÇM 6s C)Íftr.uiit*So « votação, em í S? turno, do Projeto df?
f . * ? i ní> 11S4/93, de a u t o r i a do Execut ivo l o c a l -
.TTKM 75 D l e c M f i i f t S o « vatav ao, «m 1Q t u rno , do Projp to de
f . w í ri?.? 1969/93, de a u t o r i a do Deputado Pen ie l Pwrheco.

8a D i f t t u t t t tS ín e votação, «m 1 « tu rno , do Projeto d*?
to l e g i s l a t i v o n9 057/93* d«í a u t o r i a doa D

JTFM 9s Discu^siSío »? votaçSo, *?m S í? turno, do Projeto d*?
l.ftl nQ 31145/93,. rte autor f » rio Fxecut l vc* l ora K
ITCM l*5 D i scumsSo ^ votação, *m 3 S turno, do Projeto df?
l . f ? f n,Q 1049/93, de a u t o r i a do Deputado Wa*ny de Roure.
ITFM li» DlecuttftSio *? votação, «m 5 í? t u rno , do Projeto d*?
( .*?! nS 11S8/93» de au to r i a do E x e c u t i v o l o c a l »
ITEM ia» Discussão *? votftcSEo, em Í Q turno, do Projeto de
l.el nQ 493/92v de au to r i a tio Deputado M a u r i ' l f o S i lva-
ITGM 1.3S DÍ%cussSío « votaç.So, «m á í? t u rno , d t > Proje-to d»?
t«! nQ 12(>3/93x de a u t o r i a rio E x e c u t i v o l ora l* .
ITEM 14* E)l8cufift8o «f votapSo, «m *?S turno, do Projeto d»?
l.*i riQ 993/93, íie au to r i a <ia Deputada M a r i a de Lourde*.
IT€M 15a D l i r - t u&sSo *? votação, em Sf í tu rno , fio Proje to d*?
l.el níí lí?0>4/93, de au to r i a do E x e c u t i v o lor.al»
TTGM 16s D I&r .UDL«SEo « votaçSEo, «m 5 Q turno, do Projeto dó
l.»i n*3 1^99/93, de a u t o r i a rio D e p u t a d o Manoel de1 Andrade .
ITEM 17a D i fccuSífeSío *? votat Só, em 112 t urno, do Projeto d«
l .tf l n .Q 1175/93, rie a u t o r i a rio E x e c u t i v o locaK
ITEM 18s Discussão « votação, em 19 turno , do P ro je to dtf
l.ei rtí3 971/93, dfe- a u t o r i a rio Deputado Periro Celmo.
ITEM 198 Dlfi.cussSo *? votação, «m 3 Í2 tu rno , do Projeto d*?
I.«Í nf3 U09/93, de autor ia rio De.put ario
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TFRCE.T.RA PFCRRTftRJA
OTRETOR.tA LEei^-ATÍMA

DF TW>UTE9RrtFJft F APOTO AO PLEW/ÍRIO
t?ETOR O E TRAMITAÇÃO, ^TA H B(5HUl.A

í - ATA DA
O H 1993,,

O

P'& SF.&SftO ORD.TNrfSR.TA> FM 13 DF;

i. S - ABKRTURA

1.2 - PEQUFNO

- COMUNICADOS DA MESA

™ Moção da ",ud; or i :\ do Qi'í|:mí: .'.uio í'í i 'l ^>on rtr nut j o .,
-• Hs'H: fxo tfp autor i a cio Dpputp<.\tf o Rrn ir i o Tav^re^.,
-• R í* q 1 i .": r i m s? h í: o d í? A 1 1 Ir o r i ~\ d o O i? p 1 1 *: r\ d o H ;*A r 'l *'í "> A '{ í'> '•'•: r í; o
•••• Moç1 ?xo í'< r íiut oi-- i ?x d et D t- pu t1 &<•! o F a tf r c1 Jonaii ,.
-• i"foi;: '̂o cie ant; o r i ;A do Q;?-:mi: .',\do Padr e Jon.'.\"i. ..
•- Rpquri' i m e 1 1 1 o tf r- i';v.it:or ia tf n DrpMt <ulo sl(.i«i.('' li" tf ma r ,.
-• Men^vAt-jrm n P. A-3^/9'^ do Sr. Br , C-loverirAdor do t) i s» t r

?í di:j í;íi" ,. Br .. Oovcírnatf or do D i &t i"

n P. AÍÍ9/93 do Sr,. í?r -. Governador i.|n D i r - V

-' M *'•• ri s li. flftyfc, n P 4 13 # / 9 3 d o íü i" .. S r .. G o v p r n w d o r (.1 o D i o t' r
F «filtrai « • '-̂ .Sft

•- MptTíSH.ü#tBVi'f,í:? 43.1 /93 í.lo Br^ í?r » Gnvrriiixtf nr do Dir.t
Federal ..

•- Mens-Aüífi-iiv- nP 433X93 do l:.ir ,. f:ir , Bnvci' nvxtfnr do D i s. t1

í i u

i t o

i i o

Mrn<.uí,:.!fc>i>i nr) A;:líV9s:í do Sr, fir -. Oíovpr nncíor di'í O i &t r í í

Pró j r t o o't:-' l c-* i tf e1' n u t or i a fU< DrpMt i'.ído W^«»nw tf<- Ro
M o <;: íí o r.I íí /.i u i: o r i A (J o O *? p u i: r.x d o W x s n y cl K R o 1 1 r f? , t|&.

'Vâinuríx I. rã i s 'J ?xt i v «xO - P í r 10 do Prcü i tfpni' t-- clr.\

ní'í

n. Q

93 do íiír » Pi r » G t ivcr nuüor do D i '-,t

^3 do fír ^ íír .. C-loví-Tiividor d ri D i * * t i*

< f idos Ord(?« tia DÍH)
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r>,a- - COMUNS C^DOS DE

DEPUTADO ETOTMAR P7RFNEÍJS, &m nome* fio Dovprno,,
DEPUTADO WASMY 0£ 80URE, em nomp d* Banc^dH do PT
DEPUTADO AROt.DO 3ATAKE* em noim- da fifeiiiry.d* do PP.,

il-3,3 - COMUN IÇADOS ÜK

DEPUTADO JORGFT CrtUHY í S/Par t i cio)
DEPUTADO FERNANDO NAVES <PP>
DEPUTADO PAPRF JONAS (PP)
DEPUTADO Oíl.SOM ARAÚJO (PP)
DEPUTADO MAURÍLIO Í3TLVA (PP)
DEPUTADO ARMFLO OUEIR07 (PC rio Í3 >
DEPUTADO PHDfiO CRLSO <PT>
DEPUTADO PENIEl. PACHECO

ORDFM DO DTA

TTHM l'! D i r.t.u.wsíío í?
L;;: i n Q 373

ÍTHM 2s
n!?, i 38.

n £3 392,
j y --.v m

df í'iMtor i íi do

fcíu: íai d"\ R p d a t" í*o Firra'i d d P r o j c- 1 o
i ¥\ do Ot-puí v\do Cl^ud i o Monte* i ro,.

Oi r -cu^ ÍAO, «m í'ífí í 'urnoy í.í'í d i i' w do P ro je to de
, dp nuV or i H do ir.xí"< M t i vo 'l o r u 'i .

i''? í í i r t / do Pr
Bí-n i'c. i o Tv-ivnrcu..

ITEM ^s D i r.( UÍ. Í 'MÍOX i? m í P t i . irnox ^ÍÍ3 d i n, •"•; vot wftii do
P rojei; o d t» l,.,'.? i n P. í.í.B, , íí(- < x u t dr i <> do Dcvpul, u(!o l'.:'d i mu
P ir.'>ivíir>,

JTFM rír D i r. r uí
Pró j .- ; • ! • o do l.í? i

Sd,. c -m 5 ° í urnO;- W*. < l i ?,
nP. 5^7. / (U-- vxni oi' i H t.ío



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Projeto de C.er^rííí 63<k d P ^utui-
4f? d i í x y e
ti c» Excc u t i vn 3 o c ai

'ulo

TTEM 73 D i r..c ui-^HO
P t" o j í?f: o ei c L fí í 1 1 P
A lbe r t o ,

:ím í P tu rno, 4 f? d i t t> . e v(.itvxç:íu« do
<.' c- vi u í <;t r í vi d o D e* JHI t w í.» í * í'- zs f 'l d «*

S" D i «írriíiw
fííro d e f . f í i

i roa: .

m .1 P í; » . i r no K •).''? d i n,
i-xt.it or l w do Op

í v o t nf í lo i ' lo

ITFF4 9= D t *
Í3rojíft:o de L

r? m 5 0 turno, , SÍ3
p v^utor i «A do

ITEM t © s • D i s t., u <.r» <•:> S
f-ÍK^oluçrifo nílí £64.

* í m í:í O t' u r n o ,, l 'f:í <J
í fc : nutori« d VA rain i ü

d o P i" t'i j ç» t: o < h
«? nf.ni^í" i tu i ç'a

ITEM 1 í • D i V:><::uLs;:»mu P v o t1 o d** 13 Tnd i t-H^cU.»*» ní?*»"

do DK^pMt-.ai

d (j D *- !•> M (. a d o P n d r o ..l o n & <» „

d < ) -> D t? pu t v.\c.l o i> A r o l d o í:í VA t u k r
Ff?r núncio M "A v-'W.

vu.ii.oriu dw D* ' | JU^ í\da K a r l ? x d t- Lourdt-s,

613/9,7 d('-' vii,itürh\ do Depu tado KÜ-U.U" í 'J i o í:l t ' l vu

615/97 d r vuitor ir, do De*put ado Mnur i") io 5 ;íi 'l v a
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"„ <Há/9íJÍ; o> «tutor i «x do i:)ppuí'«(.!o M a u r O l o Silva,.

Í? de* <ui t1 or i « do Deputado JUSP Orne- 'i l v- ir,,,

£73/93 c;U» nutorii* do D«?put ado CViáuí.M o M ont t M r n

3 íUv vuit o r Í VA d "X'i De-putadas KOWÍ? M^ry M i rvx i ida
e H ",i r í a ri e !...'') 11 r d í'f c> .

Í" de: íi.utcM" i ?x do Dfptitado S w'i v iano fíu i

i ""ÍT
794/93 de.» tu tor ia do Deputado Pi l^on Arvxú jott-'^0 -J

3 d*-.- íuitnria do Deputado Tade-u RorU>,.

3 d p vxut or i a do Deput udo lí i ' } v-nn Ar nu j o»

8^8/93 d ç> <uit:or t <\ do De*put <'u:io C'J viu d i n Monto i i"o

8í)9/93 de? ÍM.IÍ or i a do DepoV ado C'J áud t o MonV r i r o

816/93 d p í\ut or í ix do D(?puVado fnilson Aruujo,-

ci viutnr i ** do üfípuiv.ido Cario*-. A'Jbr-ri:o

3 clFi» nuVor in do DÍ-ÍPUÍ v.vdo TndP-u

3 dr ?uit or i v\ cio Dfput1 lido T^dpu Pior i •? ,-

871/93 d f r-utor í a río pp> j>i i í t -*ido Jor^G1 Ov-u

37^/93 df-' <utt. o r i ?i do pppuí v\do Mtti U:H-> 'l

87^/93 r! r í\ui or i n do O c-1 p u t H d o HHUIJ í J i o tt i 't
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877/93-cU-> i-xutnrií* do Orputado Mí-turriio P I 'Z vá

B78/93 cie <Hitor i v x do Dpput ado Kmur í'J io í:í i 'J. vá

'3 d t» í x u. t o i" í n E-Í o D f-' F u í- P, d o í'l« r K o s A 'J b f? r t o

3 d p (xuí: or i i'\ do Deputado Tvadc^u Ror i 7.,,

B95/93 CÍP íxuí -or i í -x do Dc-.-putvxdo Ta<Jru Ror U'.

898/93 c-lí* vxutor i a do D

9$>3/93 rff> v x u t o r i w do D

919/93 cits raitori^ do O

- COMUNICADOR DA PRESIDÊNCIA

1.5 - ^WCFRRAMFWTO



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

TAQUI.: SABÁ

DATA:13/12/93

REVISOR: LILIAN

ORADOR:

HORA:09:45 N°:0.10 .1

O SR. PRESIDENTE (Jorge OOtthy) - Ha número regimental

Declaro aberta a presente sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.

Passo a Presidência ao Deputado Euripedes Camargo.

(Assume a Presidência o Deputado Euripedes Camargo.)

a Mesa.

O SR. PRÊSIBEN.TE (Euripedes Camargo) '-• Ha expediente sobre

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Maurilio Silva, que

proceda a leitura flo mesmo,

(O Sr. Secretario, Deputado Maurilio Silva, procede a lei

i
tura do seguinte:)



CÂMARA i RHÍ;I ATIVA oo Diminuo ̂
Ctablnwtw do DwputvMilo QXL80N ARAÚJO!

lM íJ-y <t'/S

fa L&/
f . i • /

M O C 2 O NU
l '

Autor» DeputiHki GILSON ARAÜJO , '

8o l i c; 1t; m <:l o D «s par i amen ti o d e h", w t r «d a s d «r
Rodagem do D l atrito Federal provld&nclai»
no mentido cie construir pista» ú®
desaceleração em acesso* q', A w tlwmandam &
BMP W r »«nt ido JiiatdíA Sul. • '

art N ^,09 do Kttgtmftntq Knt«rna dm
ito Federal r «u» l r o qut«t ^«fljtm ;C»»»
eivindicar Junto ao Departamento

do Dlntrlto. Federal provldfincla^ no
* »t a w d e d tí«v»c e 'i fifr aç fto n o w r et ar n ot&
trecho da IDF 0í25 entre o bnlio do

Com base na
JLe»l »lat i v» do Dist
fttifttet no mentido 'd«

Kiatrada* « Rodasem
do d e c onmt r u i r P

qu« demandam o SMPW na
aeroport o e m DF 003,. went i da ura f da Sul no* megu l n t e»

"A Câmara Legislativa da D is t r i to Federal/
com bane no wrt - 107 cia seu Regimento Interne»r acolhe a
Mocãío apresentada pelo Deputado GILSON ARAOJOr.no mentido de
re iv indicar junta aa Depart amento d w Estradas de, Rodagem
do D is t r i t o Federal a <. cmt'»truç;üío de p Istas1 de'desaceleração
nos retornos que demandam o 8MPW no trecho da DF OJííüí entre o
balaio do aeroporto e a DF 003* sentido «a f da 8uK" »

J U S T I F I C A Ç Ã O

O trecho da «»/da Sul «ntre ' o balSo do \
aeroporto e a DF 003 transformou-ser de fato r em V ia -de 'a l t a
v «l o c; i d%iden Mui to& dcnü veiculam que trafegam n a que l VA v im
demandam « SMPW uti ligando ó» retorno» existentes na DF 025V '
o quev dada. a Inexistência de pistas de desaceleração ameaça
a segurança dos motoristas» Hals importante atnda r »* pista»
de desaceleracio cofrespohdem à« reivindicações da;
comunidade local. , ' * '

Sala das Sessõesr de dezembro de 1993.

.GILSON
Deputado Df«
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MOÇÃO N2 /93,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal'apro
vá a seguinte MOÇÃO DE APOIO às propostas revisionais que ins
tituem o Fundo Fixo de Transferencia de Recursos da União ao
Distrito Federal, de autoria do Deputado Distrital BENÍCIO TAVA
RÉS, aclamada na sessão extraordinária da câmara Legislativa
do Distrito Federal. , .

O Distrito Federal é um projeto nacional, .con .
cebido para o Planalto Central como pólo áindutor de desenvolvi-
mento das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.1 »1 \ '

Ente federativo excepcional, situado em terri
tório exíguo, com responsabilidades de hospedar e manter equipa
mentos urbanos adequados à administração federal, às sedes das
embaixadas e organismos internacionais; cerceado em sua ação
arrecadadora e de desenvolvimento auto-sistentado; terra eleita

*, ~* ' f

de quase 2 milhões de habitantes, o Distrito Federal não foi
adequadamente avaliado quando da elaboração do Texto Constitu -
ciònal em vigor. *

Ao ser reconhecido o direito à autonomia poli
« t .

tica por que sua população sempre lutou e viu boicotado durante
os regimes de exceção, a contrapartida financeira preconizada
pelos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal
e dos Municípios é irrisória. Em 1992, correspondeu tão-somen-
te a pouco mais de 5# de nosso Orçamento e de nossas necessida-
des. A exiguidade de recursos impulsiona a oitava cidade do
País, a Capital de melhor índice de àlfabetização» á recorrer
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a transferencias voluntárias da União.

Assim, a criação do Fundo detTransferencia de
Recursos da União para o Distrito Federal, alem de anseio , da
população, é condição indispensável para que Brasília honre
sua função do Capital do País o lhe permita Igualmente respon-
do r pelas demandas de sua população e estimular o desenvolvi -
mcnbo local c regional, a fim de assegurar condlcSes,̂ de traba
lho a seus habitantes. ' ' i• c.

•.
Desse modo, ao apoiar a iniciativa dos inte-

grantes da Bancada do Distrito Federal no Congresso Nacional, ,

a Câmara Legislativa do Distrito Federal conclama os membros

da Assembléia Revisora a aprovar igualmente as proposições.

Sala das Sessões, de dezembro de, 1993.

/<
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R E Q U E R I M C N T O NQ / 93

( DEP, CARLOS ALBERTO )

S o l i c i t a provNêncías quanto à
a u t o r i a do projeto que r e a u V t o u
na Lê i nQ 507 / 93. . \ -

\

S r, Pre&i dente;

com baee n
para req
753 / 93
25 de Ou!
t. e g í s l a t i v
processo l
Ora, i sto
m t .n h a a u
i r regul ar i
ev i denc i a
da Casa e
E H e c u t i v o
E x c e l ê n c i a
seqüenc i a,

Venho , à presença de Vossa .E)<ce l ênc i a ,
os arts. 125, 128, 129 e 140 do Regimento interno,
uerer p r o v i d ê n c i a s quanto aos Projetos cie, Leí nQ
e nfi 317 / 93 que resultaram na Lei nP'507 de

ho de 1,333 . Consta , no Setbr de Protocolo
o que a A u t o r i a do projeto aprovado só f i m do
e g i & l a t i v o r e s p e c t i v o pertence ao E x e c u t i v o 10,0 ai.
não procede porque, em verdade, o projeto é de

t o r i a . Com efeito., estamos dhante de uma
dade e, m a i s g r a v e , de um procedi mento que
um tratamento desrespeitoso em r e l a ç ã o aos membros
respeitoso ,em demasia r e l a t i v a m e n t e ao Chefe do
l o c a l , O p r o b l e m a é grave 'e e x i j o de "Vossa
3s necessárias p r o . v i d ê n c i a s , as q u a i s a s s i n a l o , n a
ao tempo em que faço um histórico da questão,

Em fevere i r o do
projeto de l e i d i s p o n d o sobre os
Planejamento T e r r i t o r i a l e Urbano,
lentamente, como sói acontecer com a
quando em junho deu entrada na Cama
sobre a mesma temática o r i u n d o do Pod
este projeto recebeu um tratamento e
Requerimento na 1,463 / 93 ( f l s ,
m i n h a a u t o r i a , t e r i a s i d o a p r o v a d o pó
de forma a n t i - r e g i m e n t a l a p r o p o s i ç ã o

corrente, apresentei
Conselhos' Locais de

A p r o p o s i ç ã o tramitava
& p r o p o s i ç õ e s da Casai
rã L e g i s l a t i v a projeto
er Exec.ut i v o , Pois bem,
s p e c i a l e, não -Fosse o

08 do processo ), de,
r esta Casa atropelando
por m'i m apresentada,.
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>

t» l
niimn

n
pi»nü6

o u (j

D l ti i\ OIIMI H n li n H w M r u n w d P» u U w f ti p rtitf «
n Urinou i\t p nr n v w r n o l d « d t í dintn
tw tnon n u P* nRu f o i a u m p r l d o ü a
a i o q u n l urtsrm-l n» wp«n»»ipfl iü n d

n 1 1 -
Q .
do

" , l et t g n l u F o i -f «l tu. Km na f j u
U o rt t c i i t t i l tHgf lu o u» J u n t a da n p r u
monto jí p*f np l do nppettantadü PO

t , 1r? S q u» uf t f t Im ü ) «pDe " ' t a p a p
u M n 1 1 y u a u l) r « M 14 m a l H r u u u n t « u " .

» P i f o u -
,w • mat
nüu .l u
f) u B t (pB
P m im,
p

é p l u
gip ,
oB ,w
"foi
no l ffl

Ao Hüquer In ten to níl 1 4 B 3 / Ü 3 ( - f í s . Ü8 do
processo ), s e g u i u - s e o R e q u e r i m e n t o nQ 14B2/&3 ( f l s , ,09 do
processo )í ambos aprovados em P l e n á r i o . O p r i m e i r o requereu
o adiamento da d i s c u s s ã o do Projeto de Lei nQ .917 e b
segando, a t r a m i t a ç ã o conjunta dos Projetos d e,'Lei n D 753" e,
917, Ação seguinte, os projetos de -m i n h a a u t o r i a e , d o -
E x e c u t i v o passaram a ter tramitação conjunta', conforme
consta da ementa e do r e l a t ó r i o do parecer da CG J exarado
pelo nobre Deputado Manoel .Andrade ( fls, 2 D s 3 B , d o'
processo ) . . • * •

V a l e r e s s a l t a r , a i n d a , que nesteparecer
o r e l a t o r , com o o b j e t i v o de produzir um r e l a t ó r i o mai,s
completo, toma por base a p r o p o s i ç ã o do Executivo.' Antes,-
porém, de'ixa c l a r o que este procedimento deü-sè ! sem
"prezufzo do projeto do nobre Deputado Carlos Alberto"
( f l & . 20 do processo ), F i c a c l a r o que o o b j e t i v ü do npbre
r e l a t o r não f o i o de t r a * z e r p r e j u í z o s à m i n h a 'proposição,
Pois, se assim fosse, estaria c o n f i g u r a d a a infringenc ia ao
disposto p e l o s arts. 128, 1Q ; 129, - I I , "b" e 140' 'j todos
do Regimento Interno.

Ao f i n a l , o nobre relator,
co-erentemente, vota p e l a aprovação dos projetos - tanto o de
m i n h a a u t o r i a , quanto o de a u t o r i a do Poder E x e c u t i v o -í
na forma do s u b s t i t u t i v o apresentado.

Entendo, Sr, Presidente,, que* 'as fã l,h as
ocorreram, p r i n c i p a l m e n t e após a votação da matéria em 20
turno e são de natureza b u r o c r á t i c a sendo, , por v i a de
conseqüência, perfeitamente s a n á v e i s .
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D i a n t e do exposto s o t i ' c i t o que se
proceda à correção da a u t o r i a da L e i já a p r o v a d a fazendo-se
o o nu ta r nu DAL do r e s p e c t i v o projeto - o q u a l Be encontra em
aberto -, no Setor de Protocolo L e g i s l a t i v o e onde ma i B
couber. Trata-se, p o i s , Sr, Presidente, de uma m e d i d a justa
que v i s a à v a l o r i z a ç ã o do trabalho dos membros da.Casa e, em
ú l t i m a a n á l i s e , da p r ó p r i a I n s t i t u i ç ã o , . *

,' - i

A p r o v e i t o do ensejo p a,r a r e n o v a r a Vossa
E x c e l ê n c i a meu» protestos de e l e v a d a estima e consideração* •••••'(

B R A S Í L I A , 30 de Novembro de 1,993
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OAliUNISTIS DO DEPUTADO P ADR K JONAíü

MOÇflO Nffl /9,'iíi,

A u t o i" ü D «• p u t a d o P a t:l r «f J o n a i»
P tá t" í: i í,1 o « P a J" t: i d o P t- o üi r K vi 111 i <.;•> t; m

Noüj t t í rmoi i» do A r t i g o 109 do R . « f » l m e n t o ,
I n t: w r n o d e «i. a O m s a r tu o l i c i i: m m o M r-> r o v i d @ n c, l ia ia d e a t; K. F d d e r .
L «g i i»lat i v o j uni: o ao Poder Exfôtwt l v o Local r roftg^r l ndo q u (tf
{•>(•;•; j m 111 c:om;:tn'l i dou; l o t t f t » r &*;•;) denc l a i a KIOB a«trv l do r t f i f t d «t, Çâmarfe •
L e g i s l a t i v a do D i t s t r i t j o Fedetral x atrvwéw de Convên io , f i r m a d o ;
t:: o m <s ii t «f P o d ts r x sx (•? x e m p» l o d o c: o n c K d l d o a o w i» «f r v i d o r « w d o ;
T r i b u r* a l S u p e r i o r d ® R K c: u r # o $ „ .

c- A T :i: A

P e l Q «I u e? ift a b c? m o s r m u i t; et ;•:> i:l o t}> 8 ts r v i d o r »«v
d K »t m C a'.;»a n S o p o íü» u e m u m l p 4; K p a i" a q u e ?> o w (i> a m c: o n n» t r u i r w u a
r e u v i d fènc i a r v i vendo n ai» mSow de «ç t tpecu lmdor« f f f i ' 'cl.fs í f t ' l«s«wl y
r a z S o p e l a «i u a 'l >• 'A « v o u -• n o t;i si VA p r $ w «í n t »r e w í: a r* i» o P w n i (j: íií o v
reforçar ia pelo p rové rb io l a t i n o que d i z » "ZELUB DOMUÍÜ TUAE'
COMEDIT M E " ( o z ( íHo pela t.um caiim mw f a í ü c i n a ) * .

í i iala d a w Seííüíüoeüí d «f d«3s«mbro c! c: 1993»

PADRE
Deputado D i st -P P. '

Í>R&, ' ; Í Í



-i»

üínaiin'1 U-DF d « d '(s K & m b r o d tx i 9 9 3.,

tf! w <:: e l «f n (: (w w l m o Í3 ts n h o i" r
Oouior JOAQUIM DOMINGOS RORIZr
D i um imiti i iw:> íkívwmiuloi" do 011» 1; r 111) Ftííduíra
P'i'A'hk; l o do í;>ur H: l ,.
M E íü T rt

, ! •

A p)" o P o w i g: tà Q «\ p r e in w n *; a d a p K 'i o l£ x c t» l K* n í; i w w i w c»
Senhor Dwpi.U; ado P a d r «f Jomv.!> V e t t o r a c l r

; nííío v.>(í - propõe um
í;j r- «t n d & «t i;í i' f m u 'J P a o & tu e r v l d o r » w <;1 e w t m O a «'a ^ c o m o e w t; á.
amparada no Ari; „ 3$ * í n c: i «m» IV e MI r cia Lê í O r s S n i ca do
O i !üi;r i t; o F (i? d K r VA l „

Pelo VA c: i ma exposto,- t - t ura no i nhwmoüiv e? m v vanfíxo,.
a M o (;: «í o a p r e sv a- v* i: VA d VA p o v w ia n» ts N o b r <» P a i" l a 111 K n í: ar K w o I i c: í í; a w o íü
atsfndfifi" ao weu contííúdo p r i nc ipa l» •

i
N VA <;: «f r í; e ̂  VA q u e d i KV p <•£ n w a r «\ « 1» p e <;: l VA l m í: e n <;:' íí o fe

mvixi; ér l a em paut a x i" at i f i c: amo w n oiswa, njr ssndee «MS 1 1 m «t fô
SP l fò v a d t' s> íí> i m o a p r « ç o , ' ,

8 ub !ü <;: r (s v tíí n d t;i •*

A t; K n c: i ocamente

P r «t «H 'd
Deputado BENíCIü TAVARES '
ntcf da Câmara Lttsiwlativ» do' DP1.'



' i,ncMr-,( ATIVA no Píl-ríwro i rnf í iA i .

GABEM-TE DO DEPUTADO PADRE JONA8
o ;o

MOÇSO Nfi X93..

A u t o i" n D e P u t a cl o P a d r e J o ri % t;>
l-1* m i" fc ! <;f o » P % r t l d D P i" o a r «t i» w l w 1; a

No» termos do Ar t,.,. 109 do FUü) l menta Interno»
d tf t» t a C a i» a r «v o l i c: i i; vá m o & -a m a n í f e w 1: a o: íií o d <s w te , p <;»/:! & r.
L e f-í i $ l a í; i v o „ i u n i: o a o P o d « r E x e c: u t i v o 'l o c: a l v B u g e r l n d o, à q1 u e l «t
que destinei areai» na» . C idadeis Batei i teia e
ln«t»l»ç;í(ío de Paüitoí» cie de jüíb» l i qucíf e i t o..

c A T :i; v A

O gaia 'J. i qusí-KGí l tor como -Pont «f 'de' Kneryía ,m$ j 8
as» a d m n «t ü> c: o z i D h m » d e í; o d o i!.v o s l a r e »v ' n íií ti) F» od e r vlt w e i"
d i íi> t: i" i b u í d o n a f o r m a , <•! ue VA \: ua l m K r» t <» (í f <s i i. o y o u w e J «t,. üi «f n d o.
ts ;-í «í c 1.1 i: a d o b a m l c a m ÍK n í: é e iií c: H m i n h íí««i y - <r. l" i a n d o d l -P i r. u l d a cl ts $
para ai» f ám í l i v<n;> qu» n«ío <:ííiw !í»i(;lo atendida», rio momento quK o

fal ta»

Não poclempiü -admit i r que o D i w b" M: o F
onde tem vár ia» d is t r ibu idoras de MÚB l Iquefei toj- cem t i.nue- ,
ew i «t indo comente em p o ia t o de revenda em cada CUüufc
8a t é l i te« PortantOr a propoiivlgiao v l na melhorar o atendimento
da comunidade que neceiinr» H:a r,oni»umir o aám l iqüefeito., '1 •>

A d e» t inagSo de <ixron\ii> wínpec, iairn^ calpaie de
atendei" a comun i dadctr Jus t i f i ca por «ter o »?£»* ' l iqüefei to
i n fiam á v e l -f o que requer cuidado» espec ia l» ' para o a
ctepíiíü i t oi*« Todav ia^ b poder publ Icoi- que nmnbrfm vo i»onop(íl io
do produto»- tem que atender i med i «xtamKnte a' - etirmun i dade
quanto o produto faltar à mei&ma,, . • • '

Bala .dvaw íiieünii'0'eiii,, de dezembro de 1993.,

PADRE Jtf
Deputado Distri
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GABINETE DA PRES-TOiNCÍIA

1 O , 10

a-W. de dezembro d» 1,993,,

E x c; K l tf n t i' s s i m et B e n h o r >.
Doutor JOAQUIM DOMINÍ308 ROR.TZ,
D i g n í »»i n» o G o v«? r n a d o i'1 t:l o l!) i i» t r i t: o F e d e r a u
N !!•: t?> T A

iií e n h o r (!) o v e r n a d G r * • , '

A tt ir, i d a d «i & 8 a t é l 11 <•:;» d o í.) F te e » n co n t r a m ;,
carentes de Postos de Revenda CÍK (3á« l i ̂ uefei tor o qufô caumm ,
d i f ío,ildad«fs p w r a o atendimento a» comunidades- .

A C&nmra Le,y i »l?nt l vá «provou '. MoçSo do,,
Deputado P«\cli"*:í Jonaiür qu® wol i c: i tá d«iíi»K Podei" a cl«f»t l na^tío ';.
d (g- á i" (•:•? a t» x n a 1» C i d a <;l (s i» 8 w i: t£ l í t K í» e A & # e n i: a l» » r» t: o i» r . p ara <
íniíítalatfSo *;le Poatois d(& revenda com o objet l vo, dos atender \a 7,
c: o m u ri i d a d « , <;; u J a c: ti p Ia ts n c. a m i n h a m o a r e m a n <s x o M -

N m o p o i" t u n i d a d e v \" e i t tf i" o a V o ir* tt,a ( K", x t: e 'l Ô n c l VA !,
protestos d «s eis t i m VA (•:•; c: o n u i deraviSo ,.'

At ene i o tu ame n t GÍ r

Deputado BENíCIO TAVARES-
Presídente da Câmara Legislativa do DF'
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Deputado Dii&tri-U



MENSAGEM

NS 434-93/GAG.

= . • . .v o .to-• ii* *
Brasília, 09 de dezembro, de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Gamara Legislativa do .Distrito Federal:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para análise

sã Casa Legislativa, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a 'Criação de'•— ••—"—-"••' 1-1)1 » " . • '-"i '--——-— ..i— i
Gratificação de Alfabetizaçao, destinada ao Professor integrante da Carreira'

Magistério Público do Distrito Federal que se encontre^ em efetivo exercício

de regência de classe no Ciclo Básico de Alfabetizaçao e/ou na Fase-I» do En '

sino Fundamental Regular e/ou Supletivo, respectivamente.

A iniciativa visa conferir tratamento especial quanto â ,remunera

çao dos profissionais do magistério publico que alfabetizam crianças e • adul
i i

tos. ' i

Ã valorização dos professores, que tem responsabilidade de dar-

sentido e direção às ações de salas de aula, propiciando condições para , que

o aluno - criança ou adulto - tenha acesso ao.mundo da escritai tornando-se

capaz de ler e escrever é de fundamental importância !ao processo «de escolar!, ™- •
zação, justificando-se, pois, a criação da Gratificação de Alfabetizaçao, ou

togarda aos professores regentes de classe de alfabetizacao de crianças, jja

vens e adultos.

Considerando a importância que a matéria aqui tratada ,representa,

para o Ensino Público do Distrito Federal, que multo necessita do, trabalho

competente dos professores alfabetizadores no sentido de selecionar os pr<>

cessos e as estratégias pedagógicas mais eficazes para que o*aluno domine as

linguagens oral e escrita permito-me encarecer a Vossa Excelência dispensar
>

ao exame do presente Projeto de Lei caráter de urgência. . ,

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência*protestos de estima

e consideração.

JjJÃQÚIM DOMINGO

Governador do Dis Federal

Exm2 Sr.

Deputado Benício Tavares ; . - •
t

Digníssimo Presidente da Gamara Legislativa do Distrito Federal (

N E S. T A

LENA/dact.



PHOJ1STO DJS USX 00 DP N» /93

Cria a araU;fioagão üo AlfaboUgagao a
aer oonoodlcla aos Professores integrantes
tia ChrroJ-ra Magistério Publico do-Distri-
to Federal, e dá outras providencias,.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:1

Art. 12 - Fica criada a Gratificação de Alfabetiza-
çao - GAL a ser concedida ao Professor integrante da Carreira Ma-
gistério público do Distrito Federal, que no efetivo exercício de •
regência de classe, alfabetize crianças ou adultos nos ' Estabele-

, , *
cimentes de Ensino da Rede Publica ou conveniadas(que desenvolvam
as modalidades de Ensino do Ciclo Básico, de Alfábetizaçlo, é.qui-
valentes à 1& e 2a séries do Ensino Fundamental e da Fase I c\o*
Ensino Supletivo,

, +

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplicasse
aos integrantes do Quadro Suplementar e requisitados que recebam
vencimentos com base nos cargos de professor da Car-reira mencio-
nada . ' • ' , ' . •

Art. 2a - A Gratificação a que se refere esta ' Lei
será paga no percentual de 25% (vinte é cinco por cento) sobre ,o
vencimento mensal correspondente à carga horária,' bem pomo ao ní-
vel e padrão em que o Professor estiver posicionado,tobservado o
disposto no art. 15 da Lei nfi 66, de lQ de dezembro de,1989»



§ is - O percentual de que trata o caput des.te ar*
tigo não será considerado como base de cálculo de vantagens o'u
gratificações incidentes sobre o'vencimento do cargo afetivo. , •

i ' ' *

§ 2fi - O Professor que se afastar do exercício de
regência de alfabetizaçao 'descrita no artigo is não fa,rá jus_ à'
Gratificação prevista nesta Lei» com exceção do 'professor readap-
tado. , . ,

§ 3Q - Fica assegurado o pagamento integra^ da Grati-
ficação de Alfabetizaçao ao Professor nos períodos relativos a:

*

I - férias e recessos escolares;
II - licença:

a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde; !

c) prêmio-por-assiduidade.
i

Art. 32 - Aos diretores ou responsáye,is pelos estabe-
lecimentos de ensino caberá atestar e comunicar, mensalmente,. - a
freqüência dos Professores quê fizerem jus à Gratificação de Aífa
betização - GAL. . ,

Art. 42 - Será dada prioridade na distribuição de' tur~,
mas de alfabetizaçao ao Professor que já se encontre atuando na
área há pelo menos 3 (três) anos consecutivos, bem como ao profea. i. i •""
sor recém-concursado, cujo primeiro exercício tenha-sido em clas-
se de alfabetizaçao e, ainda, ao Professor,com habilitação espe-
cífica na área de alfabetizaçao. • '*.' >

Art. 5fi - A Gratificação a que se refere esta Lei será
gradativamente incorporada ao vencimento do cargo efetivo, na ra-«
zao de 1% (urç por cento) de seu valor, por'ano de efetivo exerci--



'O

cio nas atividades a que se refere o art. lfl até o limite de. 20%
(vinte por cento). x • •

Parágrafo único - 'lünquanto o Proíeseor de que trata esta
Lol estiver na regência de alfabotlzação percebendo á gratificação
prevista nesta Lol* não poroeborá a parcela a ouja/ adição íaz Jus,

* i

Art. 6fi - O disposto no art. 52 aplíca-ée aos servidores
aposentados ou que vierem a se aposentar nas condições' estabelecei
das nesta Lei. ' • •

Parágrafo único - As disposições deste artigo-, Qplicam-se
às pensões pagas pelo Distrito Federal, cujos instituidores pré-,
encham os requisitos previstos nesta Lei. ,

Atr. 7a - O Poder Executivo baixará ,os a*tos neeessários
à regulamentação desta Lei. ' , ,

Art. 82 - Esta Lei entra em vigor na ,data de'sua publi- '
cação, com efeitos financeiros a partir de l s de fevereiro de 1994. '

Art. 92 - Revogam-se as disposições 'em contrario.



, (O, (A

MENSAGEM

NS 428 /93-GAG Brasília, 08 de/dèzembro de 1993.

Senhor Presidente, - ' ;'
!.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exc.e
lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo '100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme di£
*. ! *

põe o artigo 178, § 2^, do Regimento Interno dessa Excelsa* C'.a
sã, sancionei o Projeto de Lei n£ 1122,.de 1993, quê "Altera ás

" I I | ... ,.,, l"- t •- ' "' "" "l" f

normas de uso e ocupação do solo dos Blocos,, A, B, C' e. D, das
Praças l, 2, 3 ,e 4, do Setor Sul da Cidade Satélite do Gama e
da outras providencias", e que se converteu na Lei n^ 606, àe
01 de dezembro de 1993, publicada no D'ODF ns Z42, de 02 de , de_
zembro de 1993. • ;*

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excele_n
cia protestos de elevada estima e d i s t i n g u i d a consideração.

M DOMINGOS ROR1Z

Governador do Distrito Federal

Êxmo. Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Altiwra vi * normm» d«* uno w ocurmcSo do
MO 'A o Uott tl'lo co IA A y U r C «u D r dai»

.U ;>r 3 «i 4 P do Q«tor Sul , à*
te do Gama,

p r o v l d f t n c l w u .

« diÜ outra»

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL cl«ríd;»

A r i ; « l K - São a l i: e r VA d o i;> ow uísois1 e o empava q do
i

w o l o clp» í-noccüí At - B ,- C e? D y clv^íii Praças I r S r 3 . « B » 4 r * do í:i(sí;o)" Sul y
. 1 ' '

dm Rés l Só A d m l n Íist:rBit l vá cio Gainv*' - RÃ H y no que «

I - Pauis a m «i fiiísr í w m H : i d o s r ' para osv ,'iot; «n> 3. 'a
* ' •

B l OCO t» A K C r O (S ( 8 ( ? a U Í n t f i M 6 UÍSO1H. d O 1»O1O8

a) Conterc; í »'J / coro a t i v i d a d e » de coniimwo 'a l i m e n t a r v p

e? e v «s n i; ««i l * à fifwcepSiío de laupermercadoci. d e p r f i i H t o e d i i iH;r f i h u i çíío
d «t b d f b i dam « f - com premt açicío de »erv i cios», do t i pó» b areia, r iittftt.aurarit.ei»
e consi&rwefs», servi tfoiü -P i naneis i r o» v • p&m»oa i w v doi« i c: i l i arettr

i . ' : ,

prof i «t$ i ociiiu tu e cie n e,9 (i c J o m í K x c: et o alusmel- ' de \ > e f c u l . o » > r.

c o n ííí e i" v a ç !ií o e r «f p & r o B / c: o m u n i c a g; '6' e i;> (cs x c e t o e »1: a ç íií o r i» u c u r (íi a l e
r

11" a n» m i ia» ora de r á «J i o e TU f eista^Sò r e pé t i d ora *e tor re de
1 *

t f â l e c o m u n i (;:a(j:«e«> v t & e r r m l h c s i ro!»r »o lda í i i emr • t orneadore»» ' «f
t i ' '

v i dratTar i awü

b ) IC n íi> i: i i: u c; i o n K 'i ,. i:: o m a t. l v i d a d e » w ó c i o •- c u 11 >.n i" a i 111K <^l e l a z « r

e a f l» i t a t ênc i a « o c l v - U i r

c) R (•;•: fit í (.1 e o c i s» 'J u n l f w m' i l i a r >. o q u a l n S o w «t r ã p <s r m i

p a v i m e n t e s t é* r r® o w do» lotes de que t r a t a ei»t.e- i rk: j w o.,

do no»



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

II •••• P a s w w m a s» r p e r m i t i d o s » , para os . lo t fôs d ti s u p & r m t & i r c v ?
e c i n e m a r cios Blocos A e C, os seguinte» u tu o s do solou

, r

m ) C o m tf i" c: i a 'li s- (.; o m to V i v i d a <:l «s i» <:l e 1* u p e r m tf v c: % d o m e p r w üv t a (j: (ií o

d® s«srv i ços f i nume:*: i ros «
*

b ) I n iíx f; i i; u c: l o c» a 'i v c u m a i' i v i (J n d c: tu d e 1 m a; e r ( « x i- « t: o t;: 1 1" <;; t;» v

" c! »" i v e "" i n " e «i u w cl t" w cl e e i» c: o 'l a d w i» a i\'i b w ) v «t n » l n o ' n,S'Íí o m íí r l n <;l o / ' <;l w
c; 'l i1 n i c; a w cl e n i; -á r i w e m é cl l c: a y « w p «t c; l «\ l \ z a d m í « ü w t: i" o V, « r vft P l c a c»
f i w l o t; e i" a. p l Vi\ <•;: h l d r o t; «f r a p l a y d w l n w í; í i: u t o % f» «t l c <;> t «& c: r» l c; o «f K «f El oi
'i Vi\boi"íi\t (ír t oífu ' , . '

III "•• Paiafta «\ tíi
mst i tiuc; ional , com ai» sesuln

ptírm i í; i do»- para . o* Bloco» D v o , u m o
ai: i v i cl meleca • ' >'

v-O Administração do Distrito Federai

b ) B ó c l o - c: u l i: u r v* i ii> ' # cl *;•: • a w. m i s t; & n c: l a üi o c; i a 'i a

c; > C e n 1 1" o c: u 1 1 u r «\ l w i:), i b l í o t: « <:: a

d) Posto d« ssuídfôH u n i c a m e n t e para os.Ii í locoí» D' das Praças l

IV •••• A taxa m á x i m a de cionstruçSo dos Blocos B passa
l

d K 140% < cento (•:•; q u a r e n t a por c w n t o ) da á>tsa d et I o t « « * .

V - A -a'H: u r «i m á x i ma d w c*»rcam«nto dos li) l o c o s í;i passa 'a »<sr
dts 2j.a0 m ( d o i s m e t r o » K v l n t t » cient f m e t r o s ) „ , .



CÂMARA LEOISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
O

i •_ , < " * ; ,

Art - as - O Poder ISxecufc i vo íwvAirt: l rá m< «*>
ío d oro p a r & m & t r o t t d w ui&o s o c u p aç SE o dó moio v i getnl icí i» par» ai»

d t» l o c; w 'l t-í n S o t;: o n i: ts ivi p 'l a d a s> n »iü í: w L fò t » \ ,

Art. 30
P u b l i c a ç: S P ..

Lei «n V. r a em ví.yor na d»t.a d» ii^u

A r t « 40 •"• Rffvoaa»»""íiH2> a w d l »pofc i ^ .ORÍI ÍV tsm pon t r^ r l o,,,

I v a do D Í » t : r M : o (-'ed^ral der novembro d t* 1998,.

/" i

BENfCIO TAVARES



Ltl N.O 606 DB 01 oi dezembro DUO 93

Altera as normas de uso o ocupação
do solo dos .Blocos A, '?," C e D,das
Praças l, 2, 3 e 4,' do ,Setor 'Sul
da Cidade Satélite do Gama,i e dá
outras providencias.

O GOVERNADOR OO DISTRITO FEDERAL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1a - são alterados os usos e ocupação do soloi
dos Blocos A, B, C e D, das Praças l, ü, 3 e 4, do Setor, Sul da
Região Administrativa do Gama, RÃ ,11, no que segue:,

• • .
I - Passam a, ser permitidos, para os'lotes'1 a 14

dos Blocos A e c, os seguintes usos dr solo: •

»
a) Comercial, com atividades de consumo alimentar • ,

pessoas,saúde e eventual, à execução de supermercados, deposito
~ «. '

e distribuição de bebidas e com prestação de serviços do tipo( :
bares, restaurantes e congêneres, serviços financeiros» pessoais,
domiciliares, profissionais e de negócios (exceto aíuguel de'vêí,

culos), conservação e reparos, comunicações (exceto'estação, su
^ *, • i "*"

cursai e transmissora de radio e TV, estação repetidora e torre
de telecomunicações), serralheiros, soldagem-, torneadores e t v_i
draçárias;

NO «00* DP



l

b) Institucional, com atividades sócio-cul.turais,
de lazer e assistência social; , , \ .

c)Residencial unifamiliar, o qual .não será permi
/• . * • *"~

tido nos pavimentes térreos dos lotes de que trata este inciso.
- , i

II - Passam a ser permitidos, para os.lotes de su
permercado e cinema, dos Blocos A e C, os seguintes usos do só
Io: ', '

' »

á) Comercial, com atividades de supermercados' , e
prestação de serviços financeiros;

b) Institucional, com atividades 'de lazer (exceto
ca,rco, "drive-in" e quadra de escola de samba), ensino não se
riado, de clínicas dentária e médica, especializada, eletroterá
pica, fisioterapia e hidroterapia, de institutos psicotécnicos,
e de laboratórios. ' , .

• ' i

III - Passa a ser permitido, para os Blocos D, . o
uso institucional, com as seguintes atividades:

, • '

a) Administração do Distrito Federal;

b) Socio^culturais e de assistênc.ia social;
i i.

c) Centro cultural e biblioteca; • * •

d) Posto de,saúde, unicamente para os Blocos ! ü
das Praças l e 2.

i

IV - A taxa máxima de construção dos Blocos B pas_
sã a ser de 140% (cento e quarenta por cento)' da areando lote.

V - A altura máxima de cetfcamento dos Blocos
' vpassa a ser de 2,20m (dois metros e vinte centímetros),,

B

/fji* :s 'it 'V -rtí̂ r v



O . (O

ArL. 20 - p Pobor Executivo garantirá a manuton
cão dos parâmetros de uso e ocupação do solo vigentes para as
unidades do local o não contempladas nesta Lei, , '

publicação.

rio.

Art. 3fi - lista Lei entra -em vigo.r na data de sua

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contra

Brasília, 01 de dezembro . de 1993.
106fi da República e 34fi de Brasília .



G-M,

MENSAGEM

• N2 429/93-GAG Brasília,. 08 de dezembro de 1993'.

Senhor Presidente, < •
•

t ,
Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exce

lenda que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal , e conforme dis,

«v t

põe o artigo 178, § 22, dç Regimento Interno dessa Excelsa Ca1

sã, sancionei ó Projeto de Lei nQ 1.183, de 1993, qu£ "Autoriza
o Poder Executivo a abrir crédito suplementar a,o Orçamento dá/
Seguridade Social do Distrito. Federal para o exercicjp de 1993J
no valor de CR$ 853.204.000,00 (oltocentos e cinqüenta e tre^
milhões, duzentos e quatro mil cruzeiros reais)'11, e1 que se icoíi
verteu na Lei ns 605, de 01 <Je dezembro.de 1993, publicada nó
DODF nQ 242, de 02 de dezembro de 1993. '

Aproveito o ensejo para reiterar -a Vossa Exceliji
cia protestos de elevada estima e distingui.da consideração.

c—7

fUIM DOMINGOS,

Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES . .
DD. Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autor i xá o Poder. ' Executivo , wi
c i" «íd l *.'« «su pi K me 111 ar fio Or v t*M#n i1 o (J a

Seguridade Social do 'Distr i to Fredarafi
para1 o exercício de Í993* \no valor tdeí

CRfc 833.2&4.080,00 . , <o'í tocentots e
- i

cinqUenta e três [iulho'es,

o mil cruzeiros

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decra

Art. ÍS •- F ica o Poder Execut Ivo autor izvKlo a
f '• t

mbr i r c r <-:•:•<;! i t: o sup^emeníi^r •&« Or^üimcntio clw SKÍÍW i d«xd*s Boc l a L d w

D i s t r i t o F; (K d (s r a TI parw u e x e r c í c i o f i n ia n*:: «f i r o d« 1973 <L ( í l ' nB 4$H>- dfâ

30 de dezembro de í9V2) v no valor d t» CRíli £íC!i3-a04NO-»»,*0 -íp i\oc:ení;(;)íii
i *

e? c í r'i (;i U K n 1: a e i: r w ir> ivi i 'i 11 o e ni Y <:l u z <•? ri t: o í» c? <;| u ÍA 11" o m i l c; t" u z tf i i" o is i" e m i üi > v

para atender à pró ar anua ç: sío i ri d i c w d a no Anexo X ]!„

Arfc- 2S •••• O crédi to de que trata o art igo
TJ

antcr i or serva f i nane i a d o nos t e r w o tá do ar t .. 4íí x .p^swe-átBfHfléfw J.C.U i n<í i íiVo

X X Y d a l. c t n S 4 „ 3 ;.-,í •» f. t;l e i 7 d (í . m a r ç o d e í 9 A 4,- )»(í l o <-í x c: a ts 1» o d ®i
a r f e c w d «ç ê! o proveniente d VA rece i ta de Outrom S:>erví(;;om M o «pi t a l ar «f tt , e

cl e f" s? t;» u 'l i: a d o d e a P l i c a o: 8 w •(•" i n a n c; e i r n d et r «t;: u r w u w d e t:: o n v fí n i <:> w. v n a

forma do Anfôxo J „ •
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'ANEXO X . EXCíiCICIO DC 1973 CRI i,00

i CREDITO SUPLCHENTAR
| " ' - " ' . R E C E I T
lANEXO ALE lNo . 605 de 01 de dezembro de 1993.

G E G U R I D A O C

,;v,17.0Ôfl SECRETARIA DE SftUDE
'! 17.2ÔÍ FUHDACAO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL

P C C I F I C A C A O

L«H>H,l4jVP.*.l>|l.*BH-***
>*ll'*>~*rf>»1 —*>r««»"V •-*..*...«-• V..»<>»V»-I-V*+I»- — — *-ŷ  — — •*••——1— !•»-*

! DESDOBRAMENTO F O N T E CATCÜ CCOtlOUICA

6.06 RECEITAS CORRENTES

0.00 RECEITA PATRIMONIAL

C I39fl.06.e0 OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS

0.00 RECEITA DE SERVIÇOS

'';, 1000,05.00 SERVIÇOS HOSPITALARES

1600,05.99 OUTROS SERVIÇOS HOSPITALARES

240.225.(

2(4G,225.Í

ÓM.777.1

053.204.000

6Ô752/ i T .0 T A L C53.2Ô4.ÔOÔ ,
-"""- ',~n,"~7./'.



EXERCÍCIO DC 1973ANEXO II

; CREDITO SUPLEMENTAR
' " • ' • • ' . P R O G R A M A O E T R f t B A L H O
/«Q ALEI No. 6 0 5 - d e 01 de dezembro de 1993.

cm 1,00

ÍÍECliRÜOS DE OUTRAS FONTES

' ,' ' •

17.00t

17.201
•i i

'•t, ,

B
.-

130750025.1207.0000
'"'>' ' '

• t • ' '
Í30750025.Í207.000Í

. ' , i ' ; '
'

130750235.2Ô1Í.0000

(\

i307SK35.2ftii.OOOl

0
'
; i >

130750428.2070.0000
; ' ,,

"

.

Í30750428.209Ô.00BÍ
• i •

ÔÔ752/ 2

E S P E C I F I C A

SECRETARIA DE SAÚDE

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO OIÍÍTiíITO

SAÚDE E SANEAMENTO

SAÚDE

EDIFICAÇÕES PUDLICA3

EDiriMCOEtt NEEÍICO-IIOSPITALAKES
,

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA
POSTOS DE CAUDE

BOLSAS DE ESTUDOS

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A

•

C Ã O ! F I G C A L 1 MIRIMOE ! T O T A L

i i i i< i•
! l 053.204.0001 033.204,000
i J !

FEOtm 1 1 053.204.0001 S53.204.000
1 ! ' ' !i i i

1 I £11)3,204.0001 ' 053.204.000
1 ' ' ^ ' . ' , ' '
1 1 UuJ .204.0V0 1 Uw3 . 2v*l 1 Ovo
i i ' i. * i i

i ,i

l
- IHVECTIHENT03 1

l
DE HOSPITAIS, .CENTROS E ! -

i • 'ii
INVESTIMENTOS 1

i•
i ,

l -
MÉDICOS RESIDENTES !

ii
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1 ; ,'

BOLSAS DE ESTUDO A MÉDICOS RESIDENTES ' . ' , ! ,

ASSISTÊNCIA HEDICA E SANITÁRIA

PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE PROGRAMA
ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR

'

FUNCIONAMENTO OA FUNDAÇÃO

ii
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l

i1
t
tt -

S DE 3AUOE E PRESTAÇÃO DE 1
i
it

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !
INVESTIMENTOS í '

i

1
i i 'i

OUTRAS DESPESAS CORRENTES !
«STIHENTOÜ !

T O T A L ' ! ' -

UQ0.QM) 6.000.000
i

' ít.WMQOI útG,00.00@
1 * i

6.000,0001 , i. 000. 000
,

0.000,000 6.000.000

6.0&MQQ 6,000.000
'

70.000.000 701000.000'
,

70.000.000 (?0.0Ô0.000

70.000.000 , 90.000.600

70.000.000 VO, 000.000
*

t

90.000.0001- 70.000.000
' 1

ff '. t .

757.204.000 757..20'4.000

, '757.204.000 757 .'204.000

597. 77?. 690 . 599.979.000
' 157.225.000 157.225.000

| 757.204,000 757,204.000

5Í9. 777,000 ' 577.777.000
• 157.225.000 Í57.225.000

85b.204.000 / 053.204.0.00



ANEXO

CREDITO 5UPLEIOTAR

EXERCÍCIO DE 1770
T —..«•..-•.• ••!.* ..:,,,,~-::..~:*...:..~*,.~,.,:.^,«:...,..-,„

R E G I O N A L I Z A Ç Ã O
A LEI No.

17.000 SECRETARIA DE GAUDE
17.261 FUHOftCAO HOSPITALAR DO DISTRITO IOTKAL

Í30750025.1207

I3075e025.t207.e00t

/-', 9?
w

130750235.2011

130750235.2011,00011

97
1

130750420.2090

13075042B.209M0ÔÍ

77

M752/ 3

E S P E C I F I C A Ç Ã O

EDIFICAÇÕES HEDICO-1IOSPITALAREG

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFÍM DE WITAIG, COTOS E
TQSTOS DE SAUDC

DISTRITO FEDERAL
IM/ESTIMCNTOG

CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A tCDICOG RESIDCNTEG ,

BOLSAS DE ESJTUDO A MEDICOG RESIDENTES

DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE SAÚDE Ç PRESTAÇÃO DE
ASSISTÊNCIA HEOrCO-HOGPITALAR

,

FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO
,•

DISTRITO FEDERAL
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

. T O T A L

! TESOURO ! OUTRAS FONTES
...l, .....,„ ,.,.„ .1 - ,.,._ ,. .f ' """• • " • • • ) —. ,

1 l *
1 . l '

i ! «J. 000,800
i ' *J i , \i i

! • ! i.000,000
í ' t
í- ! '6,000.000
! ! 6.WM00'
i i
1 : 1

l ! 70.000,060

1 í
! 1 70.000.000
! . 'i l

í ,1 70.000.000
! ' '! 70.flW.W0
( • i 't • i
í ' 1 •
! 1 757.204.000
* * ii i
1 .. . í 75/,204t000
í ' !
1 , í 7571.204.000
1 1 597.779.000
! i iii7.225.000

^1 M-.*-.- --,_«.««.-.--. .-i — N*p-«.-— ̂ . — .-l**-. .- -'

1 ! 053.204,000

T O T A L
""••* -

6.00Ô.000

6. 000. 000
i •

A. 000. 000
6.000.000'
1

j
_ 70. 000. 000
,

70. 000.000

' 90.fl00.000
?0. 000. 000

.

' 757*204.000
1

757.204.000

757,204.000
SÍ̂ . 777.000

f



LEI N,o GOG DE Oi DE do a ombro -DE1W93.

Autoriza o Poder Executivo a'abrir
crédito suplementar ao Orçamento
da. Seguridade Social, do Distrito,
Federal para o exercício de 1993 ,
no valor de CR$ 853.204.000,00 Ç o i,

tocentos e cinqüenta e t ré s- milhões,
duzentos 'e quatro mil cruzeiros'reais.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATÍVA DO DISTRITO FÉ

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: '

Art. l2 - Fi'ca o Poder Executivo autorizado a abrir
credito suplementar ao Orçamento da Seguridade So.cial do Dijs
trito Federal para o exercício financeiro, de 1993 ((Lei n

2 404,
de 30 de dezembro de 1992), no valor de CH$' 853.204.000,00 (oi.
tocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e quatro mil cru
zeiros reais), para atender à programação indicada no Anexo II.

Art. 2a - O credito de que'trata o artigo anterior
será financiado nos termos do art. 43, para&r^tfo-ia , inciso

II, da Lei n2 4.320,:de 17 de março de 1964, peío excesso de
arrecadação proveniente da receita de Outros Serviços Hospita

lares e de, resultado de aplicação financeira de recursos ' 'de
convênios, na forma üo Anexo I, i

i
PUBLICADO NO "00" D?



f) o S~D '

publicação.
Art. 32 - Esta iei entra em vigor na data de sua

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrario,

Brasília, 01 de' dezembro» , de 1993.
1062 cia República e 34

S de Brasília. .



^ Ari A-
O-ll-

MENSAGEM

NS ' 430/93-GAG Brasília, 08 de dezembro de 1993'

Senhor Presidente,

Tenho a elevadai honra de comunicar , a Vossa
lencia que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e .conforme, dis

. * ~~
põe o artigo 178, § 29, do Regimento Interno dessa' Excelsa Casa,

» *• '
sancionei- o Projeto de Lei na 1-146, de 1993,- que "Autor-iza o Pó..... " ' "••• ......... -•"•— ...... - .. . . > — i
der Executivo a abrir crédito • suplementar no 'valor , de,

CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três milhões, cento e trinta e ' qua

tro mil e duzentos cruzeiros reais)", e que' se converteu na Lei

ns 604, de 30 de novembro de 1993, publicada no DODP n2 2,41, de

01 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên
cia protestos de elevada estima e distinguida consideração^

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
l J.-Io

Autor l z» o Poder Executivo a abrir•«ti i
crédito suplementar no valor dç CRSt
83.í34.200r0*9 (oitenta 'e três m'ilhoesr

cento e trinta e quatro mil e 'duzentos

cruzeiros reais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, de<::rfifta»'

Art. IQ -" F ica o Poder' Kxwcut i vo ' afttor i sswdo a
l

w b r i r cred i t; o «m p l ementar ao Orçamento F l BC a l do ' D i «t r l to Federal

P vara o e x e r c í c i o f i nance i ro de 1993 <Lei nB 4$HV dê 30 de • d e aembro

(Í6f 199S), no valor total d «s CRíli B3,, .1.34-, 200, •»<# ' <o-i tenta e tr&»

m i Inflem» «rito e t r i nta (•? quatro ml 'A «f duxentom eniKwiroí» real is») ,

P a r % a t fò n d e i" à p r o 9 r a m a c S o o r ç; a m e n t: tâ r i a i n d i c: a d a n o w fi n e x o H ' !C T, e

Art. 29 •"• Oi» rKCurwoir» nraceisisaV t os ao atend imffnt.0 .

no d i aposto no art i &o «m ter i or >• discorrerão do «Kcenuso d tf arrecadacSío

de» rt-ícunivoíü d i re tamente arr«cadwdo» >> n os t ermo w cio mrt „ 43». .8 lSr
p da

Lei nfi 4,.32|!í)y clíí Í7 de marcio.de i,964r conforme $nexo l, e 'do

c a n c: e l a m e; n t: t:» P a r e i a 'i cl e d o t a $ o & i» o r g: a m « n t a* r t a « d o A ri e x o I y»

Art. 3S .,KÍ l entra em v J fíi.or na Mata d« ts u a

publ i caça*o»

Art. 48 •••• Revo0am-tta a» d i u pó m f çf few em cpní:rár,l o,,

C a ivi a \" a L «s g i s J»í; i v a d o D i $ t r i t o F e cl e r a 'i * d e* n o v «f m b r 6 "tí «r 1.9 9 3. „

, C ' '• " •
Dwputmdo BENÍCIO TAVARES

Pré» í (;ltifní:ííí



CXERCICIO DE 1W3ANEXO I

CREDITO SUPLEMENTAR
' R E C E I T A

VANEXO A LEI Ho, 604 de 30 de novembro de 1993.

F I S C A L

13.900 SECRETARIA DE FAZENDA l PLANEJAMENTO
13,201 COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

E G P C C T F I C A C A O

200MM0 RECEITAS DE CAPITAL

2W.ee.0e TRANOFERENCIAQ, DE CAPITAL

24ie.00.0t TRANSFERENCIAS INTHAQOVERNAMENTAI3

2UZ.e0.ee TUANGFEREKCIAa 00 DIOIRITO FEDEItAL

049Q2/ l

DCQD08RAHENTO I F O N T E 1CATEQ ECONÔMICA

i 33,eee.

as.0M.e0»

T o TU i 3s.eee.e0i
f nu«t««l»l*WhK«(m»™M«



ANEXO II EXERCÍCIO DE 1993
7 ) ^ U

CREDITO SUPLEMENTAR
; P R O G S A H A D E T R A B A L H O
ANEXO A LEI No. 604 de 30 de novembro de 1993.

• •• ltfM<* «MU* J

RECURSOS DO*TESOURO-

C S P C C I F I C A C . A O

•

13.040 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

13.172 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO - ENTv SUPERVISIONADAS

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA • ' -

030070024.2B37.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIOADEQ SUPERVISIONADAS

INVESTIMENTOS

v40070024.2e37.020i COHPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL
_

INVESTIMENTO?
, '

13.201 COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO 00 PLANALTO CENTRAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

INFORMÁTICA

030070024.6025.eeee SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

INVESTIMENTOS

030070024.6025.eeei PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

' INVESTIMENTOS

F I S C A L i «SEGURIDADE

• j( ,
, 35.000.0001

11 '

35.000.4041
! * *í

35.040.0001 ^ , ,

35.000.000t . •
i

35,000.0001 -\ ' •
í

35.ee0.000i ' '
i /35.ee0.mr/
t ;

35.004̂ 0001
1 '

35.040.040t
I

l5o*v v vfi w v* 1 1 * ,

1 ,

' t
35.j940.000t

i

35.040.0401 i
í

35.e0e.0ee!ti
35.000«000Í1 r .
35.400.4eet

i
' 35.444.4041

! ' '
i - '

35.00e.000i

1 T O T A l
t «p.. ....... ...,. *»,,..

35.000.004i

' 35.040.440

'35*444.444

35,000.400

35.440.400
,
35.444.444

35.444.400
!

' 35.400.000

35.044.444
i *

35.444.444
^

35.ee0.440

' 35.444.444t

35.444.044

, 35,444.444

35.444.444
'

.35.400,440

35.400.004

44502/ 2
NOTA: (x) TransferÍdora(Unl<Ude> Não Consta do Total

T O T A L l 35.040.0401 '35.0001004



O

«NEXO III EXERCÍCIO DE 1773
J

CREDITO SUPLEMENTAR
P R O D R A H A D E T R A B A L H O

ANEXO A LEI No. 604 de 30 de novembro de 1993.

C G P E G i r i C A C A O

iS.m SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TEÜNOLOBIA

15.1*3 INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AHOIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
\

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

W7M2i.2i92.W6 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

d3W7W21.2l92.Wt FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO'AMBIENTE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

CIÊNCIA C TECNOLOGIA

LEVANTAMENTO DO HEIO-AMBIENTE

a3ewe59.225i.em GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

HttW59.225i.eeet GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PROTEÇÃO A FLORA E A FAUNA

e3et7ete3.222t.eeee IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E
PARQUES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

e3ei7W3.222e.etie CONSERVAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA ÁGUAS EMENDADAS

F I S C A L !
„.,.«... ,.í.,.rfH !.

RECURSOS DO TESOURO

SEGURIDADE I T10 T A L

2t.934.2eei
l

i3.7de.eeei
i

t3.7fte.eeei

7.79MIII
4.eee.etoi

, ii.9W.ewi,

7.9ftft.eeei
4.«et.eeet

i.eee.eeei
i

i.eee.eeei

í

see.eeet
i

aee.ew



EXERCÍCIO DE 1973ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR •
P R O O R A H A D E T R A B A L H O

ANEXO A LEI «o. 604 de 30 áe novembro de 1993.

CRI 1,99

1 RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I r

15.104 INSTITUTO DE CIÊNCIA E

I C A C A 0 1 F I S C A L l -SEGURIDADE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TECNOLOGIA 00 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL
.

«0970921. 2191. 0000 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
INVESTIMENTOS

930070021.2191.999t FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

f

16.009 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

U. 192 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
INVESTIMENTOS

- ENTIDADES SUPERVISIONADAS

•

•

.J970021.2891.9999 ATIVIDADES A CARQO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

9B997902t.260l.029l FUNDAÇÃO EDUCACIONAL 00

14,201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

'DISTRITO FEDERAL'

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DISTRITO FEDERAL

,

. 1
800.099!

li
8.234.2901 ; •

1 •«
8.234.2001 • , -

f V
8,234.2001-

8.234,2001 , '
l/

8,234.2091 /
1 *

8.934.2991 ,
200.0901 , ' -

8.234.2̂ 91 ,
ii

8.934.2991
200.090I

il
4.909.9991

4.009.0901
1

4.009.9001
ii *

4.100.0901

4.00MW1
ti

4.900.9091
1

4.000.9901
i1

4.099.9001

4.099.0091 ' •
i

t i ,_
4.900.9001 . , ,

4.990.99'9l

*4.9t0.9091

T O T A L

;899.099

8.234.200

8.234.299

8.234.299

8.234.209

18.234.299

8.934.299
290.999

8.234.299

'8.034.209
299̂ 999

4.999.909

'4.999.999

4.90M09

< 4.909.909

4.000.999

4.090'.909

4.999.999

4.999.900

4.999.»99

'< 4.099.009

4.990.009



AHEXO III EXERCÍCIO DE iv?3 CRI 1,1

CREDITO SUPLEMENTAR ''* i

P R 0 0 R A H A D E T R A B A L H 0 • .

. • ' •? ; : . . : • 'r' ;^f
: >• "' : , l' >'i'rf '

1 „-''. . '• • >

ANEXOALElNo. 604 de 30 de novembro de 1993. RECURSOS DO TESOURO

0B007002t.2930.0000

980070021.2038.9002

•

20.000
, 4

20.101

039979921. 2951. 9000

930979921.2951.0001

00Í07/ 3
U AT Al m rranoíarí^

•*• . ,

E S P E C I F I C A Ç Ã O 1 f I S C A,L 1 SEGURIDADE
..,..,.,-.,.,«„.... I,H,,., ., ,.,K,.I ,....,_......„,... .-. t, , .H .,-..,.. ». .„„.,. „.,..,,.,,. .....J .» "-

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E HAWTENCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA DE TRANSPORTES

SECRETARIA DE TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO £ PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS '

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
', 'j

r, ., — ,„„ ..-.__.. T-... n, -...,,-

1
, 4.990.0001

1 ,
4.000.000! y ' t '

4.000.0001
1 ! ^

4.999.9901 ' '
i

4.000.0091 j

22,2ÍMeôl/
1

22.209.0991
i

22,209.9991
1 ' 1,

22.200.9991 • ,
1

22.209.0091
, > ii
22.200.099t

í
22.200,0001

l
22.290.0091 ./

i

22.209.9,991 ,
t 'J

• T O T A L

A.999.999

4.999.900

4.009.999

M.009.999

4.909.9«9

' ,22.299.999

. 22.299.999

1 22.299.000

< 22.299.999
i
22.299.999,

22.290.099

22.299.999

22.299*99*

22.200.090
^-'"""""'-""- *"»'"' -,.....-... --„„«.*. ̂ .-.«.M H .̂, ,.-.-, É. .M-*N*«,.*|. -,.,«... .-p. f ç.--- j—

T O T A L 1 - 48.134.2991 . , , ! 48,134.200



; ANEXO iv EXERCÍCIO D* 1993 ' CRU,Ŵ '

CANCELAMENTO w r,, X'C
P R 08R AH A DE T R A B A L H O •' * . f ';$."

ANEXO ALEI Na. 604 de 30 de novembro .tio 1993. • RECUBQ08 DO ttMHftO *'
: . , , . , ; »

,| C 8 P C C I T I C A C A 0 t F I S C A L l SEGURIDADE

'V
15.000 SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.103 INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AHflIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PROTEÇÃO A FLORA C A FAUNA

030170103.2220.0000 IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E '
PARÔUES

OUTRAS OKPCSA5 CORRENTES
INVESTIMENTOS

030170103.2220.0001 CRIAÇÃO C MANUTENÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E
PARÔUEG

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

•

030170103.2220.0002 CRIAÇÃO DO PAR0UE ECOLÓGICO DE SQURAOINHO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PROTEÇÃO DO HEIO-AH8IENTE

CONTROLE DA POLUIÇÃO

,770456.2219.0000 PROKOCAO E COORDENAÇÃO DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE

INVESTIMENTOS

to0770456.2219.0001 EXECUÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAL
(

INVESTIMENTOS

15.104 INSTITUTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

i '1 • .
21.934.200t

ii

13.700.0001 ,
i ii >

Q.235,140!
it

8.335,14(11 \

' \ '* >' '
8.235.140!

I
1.705.4001
6.529.7401 '

l i, 1 1 «
i

7.977.920Í
i

i.448.180! ' •
6.529.7401

1 ' "i

257.2201
í

257.2201 . ,
< it

5.464.8601
t i t

5.4M.860!

5.464.8601
1

5.464.8601
1

5.464.3601
1 ' •

5,464.8601
' 'l

6.234.2001'

8.234.200!

2.000.000!

J0TU - ,i

21.934.200

13.700,000

13.7W.Í60

8.235.Í40

' 8.235.14»
1

v '1

•8*233.144

1.705>.400
6.529.74» .

' • t

1.448.180
1 6.529.740

'- ' ' r..'.

257,220

257.220

5.464.860

5.464.860

5.464.860
•
5.464.860

's.464.860

' 5.464.860
i ' '•
8.234.201

8.234.200,

2.000.000



Q^ ^IfTO

ANEXO IV

CANCELAMENTO
P

EXERCÍCIO DE 1793 , CR> 1,09

. -i, ' ' ,'-/l ' ';,v; '•
R 0 6 R A K A DE T R A B A L H O '. ;;y-^ &

ANEXO A LEI No. 604 de 30 de novembro de 1993. , • ' • RECURSOS DO TESOURO; -

l

:03097992U2W.0Ô00

030070021.2191.0002
f

1

030100057.2235.0000

930199057.2235.0001

030100057.2235.0992

039199957.2235.9003

039im57.2235.0094

939100057.2235.0995

E S P C C I F I

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO D

PUBLICIDADE E PROPAGANDA.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

C A Ç Ã O

v

OS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
,

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

«fORHACAO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA

PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DAS
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

,

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
• INVESTIMENTOS

AVALIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 8A3ICA DE
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

VALORIZAÇÃO, APROVEITAMENTO £ ÜE3TINACAO ADE0UADA DE
RESÍDUOS

INFORMAÇÃO E TRANSFERENCIA
ECOLÓGICA

FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICOS MAIS LIMPOS

.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

TECNOLÓGICA EM AGRICULTURA

•

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

AH|»«V .(**, tilf tf ** MM t**"»** ' ',
4

f I SC A L' T SEGURIDADE 1 T O T A L
, 1

1 ,
2.000.0001

i
2.000.0001 ;i ./ '* , .
2.000.0001 . '

1
2.000.0001

] 1i

2.000.0001 ,
/

, 6.234.200! ;
• 1 »

6.234,2001
1

6.234,2̂ 1 , ,
1 ' it

2,282.9201
3.951.2801

1
l

286.2801
i1

286.2891
' ii . •

1 - -.
2,380.0601

294.5991 \ , , '
, 2.066.1601

1
ii i

1.458.6601
t

383.3691
1.075.3001 -, ,

i
DE PRODUTOS E PROCESSOS 1 f '

1 ?25.7801
1 1 '

OUTRAS ÜESPESftG CORRCNTES t 325.7801 *
t ; < l

ALTERNATIVAS PARA INFRAESTRUTURA HABITACIONAL . 1 987.8001

2.999.999
, *

2J99.999

2.000.000
> '

- 2.000.000
t '
2.999.000

i
,6.234.200

6.234.200
1

'6.234.200

< 2.282.920
•3.751.280

•

286.280

286.289

' 2.380.660

294.590
, 2.186.160
1

**

1.458.669
'
383.369

1.075.300'

•
"325.780

1 325.789.!
•'

9B/.890'



1 ANEXO IV
f fH«HI«fWM«I«.«H.,»>.4,.<>» *.... .,.,.,,-,..„.„-, „„.,.

CANCELAMENTO

EXERCÍCIO DK 1993 • . • • x.ÇW l»M^
* •»<*.» ' '

' l ' ' ' " ' > ' ' - ' , líii"'

'1* ' 1

P R O G R A M A O E T R A B A L H O ' r<

; ANEKOALElNo. 604 de 30 de novembro . (Je 1993. • ' RECURSOS 00 fESWfo

E S P E C I F I C A

, 939U00S7.223S.0096 RACIONALIZAÇÃO DA GE S AC AO E UQO

030100057.2235.0007 TECNOLOGIA EM SAÚDE

!

l- 16.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1

C Ã O 1 f l S C A L l SEGURIDADE 1 T O T A L

• i
'V

OUTRAS DESPEJAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

DA ENERGIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
,

16.172 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

000079021,2801.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES

; 0B007092i.280i.9201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO

16.201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO
*

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO
f ;

ADMINISTRAÇÃO GERAL
i

SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FEDERAL

0B0070021.2038.0000 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

•

0B007092i.203B.0001 FUNCIONAMENTO OA FUNDAÇÃO

006I7/-6

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

' t
197.9801

.* ' 709.820!
1

512.9201 *
1

512.9201' \
i !

282.1001
ii .

282.1001 ./
1 t 'i <

4.000.0001
i

4.000.000 f
1

4.000.000! ,

4.000.0001
i ,

4.000.009! ' ,
i

4.099.0001 ' '
ii

ii
4.900.009!

.4.999.999!
ti

4.000.0901
1 '1 i

4.999.9991
1

4.900.0001
1

4.000.0001
ii

4.000*9001

4.000.0001
it

' 44*000.090t

; 197.900
789.820

' (

512.920
•

,512.929-

, 2B2.199

282.199
í

•

,4.999.990
1

4.900.000

i.000.009,

4.000.000

4.090.090

4.000.990'

4.000.990
• ,, '

4.009.000 *
1

4.009.999

4.900.000
'

4.009*009

''• 4.009,999
1

4.999.099

, 4.900.000

4.999.999

, .4.HMH"
! y '



, '• • ^frn/v/gí^O/0 .,* • i '

; ANEXO IV

CANCELAMENTO

ANEXO ALEI No. 604 de 30

C S P E

• t
26.600 SECRETARIA DE

20.141 SECRETARIA OE

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

AOHINÍ8TKACAO

«36070021.2051.0600 COORDENAÇÃO E

030070021.2051.4001 FUNCIONAMENTO

i^ ' .wv . ' • . -o:/, j
EXERCÍCIO DE 1993

"'•
P R O G R A M A D E T R A 9 A L H O

de novembro de 1993. ' * REC
*iVu i

i

C I T I C A C A O 1 r I S C A L i SEGURIDADE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TRANSPORTES

TRANSPORTA

E PLANEJAMENTO

GERAL

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INVESTIMENTOS

TRANSPORTE

TRANSPORTE URBANO

VIAS URBANAS

'10575.2098,0000 CONSERVAÇÃO DO

164910575.2078,0001 CONSERVAÇÃO DO

00Ó07/ 7
UATA. fn\ v*~H-e~*.iA~-~n\*iA*Ân\ i

SISTEMA DE SINALIZAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SISTEKA DÊ SINALIZAÇÃO CE VIAS URBANAS .

OUTRAS DESPESAS CORRENTES '

1

1
22.200.006t j

22.200.0.001 , ,

i

' 20.200,0001 / ,

20.200.0401 ,' • t
1

20.200.4441
l

3.466.4661

20.200.0001 , .
1 1 *l

á.200.400!
il.044.000I "
3.000.0001 ' ' '

í
2.004.000!

1
' , 2.000.6001 ^

if
2.000.4001 , '

!
H ' 1

2.400.000t

2.006.000Í

, -v>n.T-,

URQOS DCHEGOURO
D MU W" C*i" •HIHHtHInW*!)!

1

1 T O T A L '

4.000*004

, 22*200.000

22.200.000

20.200.066
„ *

26.200.000

. 2ft.246.444

24.240.000

1Ú000.000
3.000.000

20.200.006

6.200.444
11.4404046
3.000.004

2.000.000

2.000,004

2.000,004

2.000.000

2.000,040

2.006.0001 * , ! 2.000.040.
' \ 1 » '• ' • :

2.000.400! 1 ' 2.000.004

T O T A L I 48.134.2001 ,' 1, 48.134.204
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LEI N,o 604 DE 30 DE novenjbro DE 19 93

Autoriza p Poder Executivo a' abrir

crédito suplementar no valor de

CR$ 03.134.200,00 (oitenta e , três.

milhões, cento e trinta e -quatro

mil e duzentos cruzeiros re'ais).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art, l2 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Distrito Federal para

o exercício financeiro de 1993 (Lei n9 404, de 30 de dezembro cte-

1992), no valor total de CR$ 83.134.200,00 (oitenta e três milhões,

cento -e trinta e quatro mil § duzentos cruzeiros -reais), para 'aten

der à programação orçamentaria indicada nos Anexos II e III. ' •

t

Art. 2a - Os recursos necessários ao atendimento1no
,̂ -.-1

disposto no artigo,anterior, decorrerão do excesso de arrecadação

de recursos diretamente arrecadados, nos termos do art. 43, § 1a,

da Lei nfl 4.320, de 17 de março de 1964, conforme Anexo I» e do
1 r * ' i

cancelamento parcial de dotações orçamentarias do Anexo IV,

£9pUOADO NO «DO" DF



biicaçao.
Art, 32 -- Esta "tol entra em,vlgor na data.de sua pu

Art. 4fi - Revogam-se as disposições em contrário, i

Brasília, 30 de novemb-ro de 1993.
1062 da República e 34^ de Brasília '.



MENSAGEM

N» 431 /93-GAO Brasília, 08 de dezembro /' de 1993.

Senhor

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa
lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100 /in
ciso VII, da Lei Orgânica, do Distrito Federal, , e1 conforme- dispõe
o artigo 178, § 2S, do Regimento Interno dessa Excelsa ,Casa', san
cionel o Projeto de Lei na 1000, de 1993; que "Dispõe sobre o uso
de música mecânica ao vivo em bares, restaurantes, boates e 'casas'
de diversões em geral e dá outras providências11, e. que se conver'
teu na Lei n^ 607, de 02 de dezembro de 1993,* publicada no DODF
na 243, de 03 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar >a Vossa
lência protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Gamara Legislativa do D.F. t

N E S T A '

/npm



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Diftpcta sobre o uso df* roíisj ca! rorac&n ica
*irf

ou ao vivo em bares, restaurantes',

boates e casas de d i ver setes-e?m geral/e

dá outras providências.

' A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, dei;: r (H; VA»

Arfc. 19 l"' l c: ia 111 K: w t; to b <í 'A «í c l O o 1"> t- ' ri o i» (« r' f o d O

<;: o ni f > t" e ts n d i í:l o e n t: r w 0 6 h 0 O m i n e 2 !.:í h O O m l n , o m m e <;j u i n t: (s ifr n i v <•? i w w o n o r p s

m VÁ K i m o $ e 111 a 111 b i e n i; K 1:1 w x t w r n o ia c) o m b a r e «& >• l" (•;; tá i w u r VA n t KÍ w K b o VA i: ts ii( e

cama» dw d i vwrmfíeiii. em atarei f de acordo com a m c; w r nu" f: cr / w t i ca» d<a
i

iKona urbana onde e mi; i v K r e m Z o c «VI ,í K a d cm s

- á r *s a d e u «s o m i *& t o / c; o m c; a r a c: i e r í & t: i c VA p r e <:l o m ina n (: e m «e n t: é

l'' íií 1Ü l (II ÍTÍ l'l (!, l Vl\ \ n ii n ti n n ii ..... i ii ii ii n ii ii li ii n H ii n u (i n li ii i! ii ii ii li ii li ii ii ii u n li li u ii li ii ii ii »Jí i'.{ í.| l.í \ V l J x

1 ' ?
t , l

aV«a com : c ara c t: e r i si: i c»\ prrcdopi i na-ntwmentfô
' i

comerc i íV('J .......... , . „ • „ „ „ „ , ,, „ „ „ „ „ „ .............. ,, „ „ ...... „ „ „ , ................ „ .......... 6") cll:> ( A> s
i

•••• virtni P r e d o m i nantefff l f f intieí i n d um t r i ai ,. .. ., .......... , ........... 70' d b ( A ) 11

, ' n

-• .vi iji ts m h o 1& F» i i & l r:i r ., „ « ., ............... . « „ ,. < , « « » „ « « ,» ., , .......... . „ „ 4 l"i d b < A > .,

Art . 29 — Oi» «svtabí» 'l KC: i im-i-Mit oi» rtsf tar i dom no ar V. Í'í9O

anter i or x no ptsr iodo comprtKfnd i do cíntrc; Sí-íhííèm i n <í ^óh^/Om i n ,- d«v«frSo

obedecer r KÍIW w m b i e f n t t ? Kxterno/ aoia (sesiu Inti?» n i ' v fô Í3 r mongrcvm11

•'•• vSrea de usao niisl:o t- com cmrvncter fsit i <::'a prwdom i nant:eii}Kn

i'* c s i d t" n t» i <:i l u ti u u ....... i u it » n K ....... t n n n u u u N ii ii u u ..... i M n u f n u u n n ii n u ii ii ti •*•} o d u \ H ) v

com P i" K d o m 1 n & n i; «í m e n 1: &

C Ó111 (3 I'' C í <'A l u u <> « n 11 11 11 11 n n n n « w » » » >i » " « n » li 11 li n n » n » n » « n » » li li » li » n " ," M •' ii VÍ i.J t',1 t.J \ ri J l-

•••• are VA predom i n^ntementí-í i n d útil r i ai.. . • » ' ,.. A0 d b ( A >

<£ i" KÍ a h o m p i t a 'í a i" .,..«,. r « . . « « « « w » « « » ,. 4 0 d b ' < A)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Ar t . Eft • • 0<-, /uni) i e n l1 CM t l n t: ramo1* doV. hnre<;, f.

restaurantes, boates e c w w a <•:> de d í v av r st </«?(» em j jwra] ,. no per ípd"oi
<:: o m P f e # M d i d o e r» t: r- <? S 2 h O $ m i n «í O ó h ô 0 m t n r d e v c r a o w e r a i;l e q u a d o s c cs ivi

i n s t a l a ç: <í e s f í s i c a s d o I: a d v* s d K P r o t e t;: & o & c; ú $ í: i c VA v pá r & q u e n ííí o h a j a

propagação dts som par v* aw áreas ext tírnas ». além dom, l i m i t e s

e s í; a b e 11 e c; l d cs s n o a r í: i f;j o a n f: o r i Q r « •

r c? f KÍ|" i doíii. no "

P r o pi" i nítár i Q ou

enf: ta) d l iítsí K

Parágrafo ün ico1^ f-Vü •aclequ^íi^fíwi-v cito »mb i (

t" dtsstt j a r i: i são dttvtírKo ser fifXKCut»dai«.

píílo eii i tvAbeíec im^riix:^ no -praaio dWonüiíve: p í í o e i i i v A e e c m^rix:^ no -pr

contar dt;\ r j f t t ta díx, publ i caçíío dtsíata utsJ .,

Art. 4° •••• Os projetem t éc:n i KCJW MW<* o tratameínt

a í;: ú ii> í; i c o r K f e r i d o n o a r í: i «j p a n i: K r i o i" d e v & r & o <•> e r m n a l i s* a d o í;»1 >
aprovados pé l VA s Adm i n i fclr?A<KiífcMi» RCJÍK i onm i r» c:orr Kíüpondtsnt K Í ÍV X 01» 'iL<iít.;vA

de f u n c i onm m e n i; o dPts es tvAbe lec : i nusntos de que t rata «sííta •K.er1! »

Art - 59 •- As i':u:l(squv;t(j:<;)ííí"> menc: i on&drafc no ?Artff l» Í;ÍQ

deverão fôer feitas de modo w não acarretar ' mod i f i caçoes h o í;iah<ar i t:o

v i í.w ,- e em conta em Sr* c i a com as normafi» para construção nas RK<;) i tffôíiv

A d m i n i s t r a t i v a s $lo D i st r i i: o Federal,.

Art. AQ - A f i sca l i za rão do cumpr imento drcsta lit? i

•r i c: a i" á - s o b m r e s p o ri s a b i 'i i d a d e d a 8 e c r e t a r i a d e M e i o A m b i t;? n t e r

C i ê n c i a e Tecnologia -• íííEMATECv Secre ta r ia d e 1 Segurança >l:iúb'l i ca •>••

SíiiP e Adm i n í stra(j:o'ííís Reg i oriai & r aw tquaiia poderio V A y i r em cpnjuvi-to PU

«Ktfparadmmffint e,- f i c and o ass(íí9ura'd& a aqu i si <;;a'd de d «f c i b ei í me t r os em

n ú m e r p s u f i c: i e n 11? à s u a e x e c; u ç & o » • ' *

Parágrafo liníco*^ O drsjísío l" t scal i Etador 'levarvi

anhfvíí,1; í ment o dos d ema i sX *:|úv;\l quer i r regular i d^de corfst iatadaj. para

Vftclo(;:a'o de medidas afetas às respec t i vas áreas de atuarão „ ',

a,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Ar t - 79. •••• No C: VA w o de? uns r coniU: vM: radia a l n f r vn <i: K o 'chi

<;) u e t; i" a t; a o & r l i a o w n l: e r i o r v ia a r vá w u 111- p w n m w w, u 1; l l l z a <;: ííí t,) d o w m 11-11: (•;•:. m a 111

d«! wom a't: ré que üivíJvAin tioivivMlVMu a vi p r w v l dfònc l MUI <» ui ww IK; l \\ 1w ' Vi\c»
p- A

cumpr l mento daw CH l w$n<:: l v.\tn n o n t: l d M IKW for t nwt- ;Uí <í M d «w t: w f;, «r l ? (

w «í m p r e J u i';;?. w cl i-\ <••» c o m i n a ç;o e nt P w i t'a l m c: w b f v 0 l w *• r (# 'l VA t l v w w h P w r-1: u i" i.) vá vi SK <s

do ín<:Mií)fíí':'í,'|í;í „ • ' ' ' ' . ,

(in h:o« Eio f,; w w c» dw r w i nc; Ulfòric l w ;

iii u 111 P c: n w <:> o IA 'l v w\ i" if* d t» l" u n c; l o o VA ni i» n í: <:> i;l w e fit t: w í:) «r l iw c: i m «f i \ í;' o l n -P r w i; or f ' m 1; 4

«l u W lu(\,Jvrt íM;U;M.|UVíU/!;(í.) í\w noniu-iut v l f/ <ÍM t [;«'(«„ '- ,

Art. Qí? "- Siíhi PI" (•:•:-,,i u Í7o c l w n v p c? n w'l IdvMilKin dts

i: i" VA i; a w VA r i: f̂iJí̂  X S e $ e u p «x r á 3 r ÍA f et u n í c: o, t:) i n f r VA í: o t" i: m m to í.í t» e H í; $ r"«Í '
\ i

ttvujs i to w prarm de multvíir de vivtlcír cürrewpondentB a í)í:Í ( c i nco )
\

Unidade;» P i» d r Só do D i s t r i t o F (vide r to l - U Ia DF» ,
- t

p
Parágrafo ün i CD-*' . Pv^ra cadíA ré i nc; i dííru::'j a

v e r i f i c a d a o valor da multa <:: o r r c; s pon der 'á ao dobro 'dia ú.H; i ma •

a\pl i cm d VA ,, * '

Art. 99 •••• A apl t ea<;:ao da» multas de -qu® t ra ta

', e i f i c: VA i" á a <:: a r a o d o t» ó i" ?;j ÍA o & r e I a c i o ri a d Q ia n o « r i; ,. 6 P,' d «f»Í: a

Art. 19 -• Asv 'autor i zvu:ofòíi> tempo v vi r íaiü para

util ia:açsíü de fô&praçoiH e logradouros obriga IÍ>K'U!-;, benef i'c i üír i ow sio
f^ l ícumpr imento d VA w e x i y w n c i afí c: o n t: i ei VA «t rtois wrfcnuiai ifâ (- '•"*'•• tftswta Cw i »

, ^- •
Parágrafo único- A ohr i g-at o t" l edvAdw dtí <:IUK t ra tv*

í: e 'a i" t i g o ./ d (•;•; v e r m c o n ii> t: a r d o d o c: u m ts n t o e x p e d i d o p e l VA • r te ir> F> <•:•: t:: i: í V <A

min i í f l t raçSü R e g í ona'l ., •

•v

Art - íl "•• Am ««colais e templos r t»'JL i 9 i cisou»,i
local i z a d o s K m á r w a $ p i" e d o m l n a n i: tt m K ri t e r e í;> i d cí n c. i a l. e s> t a o w u j *s i i; o-w 'à nt

n o i" m a i& t:i e 4:1 u KÍ t r a t a e «i t VA í • e i „ , !
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Ar í; - i *? •• • i á P r o i b i d VA ?A i n s i: w 1. v* v íi! o •<;! e v* 'l t: o -'

i-Uianties i r racl i ár ido para l <:i <;j r ÍA d ouro w puto'i i c i o f t ? bem c; amo o aso ' • í:U<:i :,
m r r o u» d K s o m n v;i <s P i" o x i m i d v* t,| K í» <;l e t" e F> a r i: i ç: o w <•> p i,i b l i c VA M / K w c: o l w # ,•

oiiíp i t m i & e sanmt ó r i os „ *

A r t . 3.3 -• E - s f c i a HU i em vi c:jor na *d.d:a <:!(•?

Ar t . 14 • • • RcívoHí-im-wt? aw d i s p o s i ç õ e s wm 'corri: r H r l f.»

oiínte o D K c: r® t o ní.í 14,,6:U:SV de fti de m w r ç: o de 1.993.,-

Oepuí:-ado BENfCIO TAVARES

P r KM;;- i dente



LEI N.o 607 DE 02 DE dezembro DE 19 93

Dispõe sobre o yso de música meca
nica ou ao vivo em bares, réstato* i "**
rantes, boates e casas de - d:i vêr
soes em geral e dá outras provi
dências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, i
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU'SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l9 - Ficam estabelecidos, no período compreen
dido entre 06hOOmin e 22hOOmln, os seguintes níveis soiloros
máximos em ambientes externos dos bares, restaurantes,, boates
e casas de diversões em geral, de acordo com as ,eanacterist_i
cas da zona urbana onde estiverem localizados: \ . ,

' ' i

I - área de uso misto, com característica predomirian

temente residencial ! . . .• 55 db (A);

II - área com característica predominantemente '.comer

ciai ; '65 db (A);,

III - área predominantemente industrial,.,. 70 db (A); *

IV - área hospitalar 45 db ,(A) ;•

PUBLICADO NO "00" DP



Ar! : , í > 0 - ( )n onl .ubo l .o<; l iwwloH ro fom. i loa no •/uMi.tgo
anloriot1 , no período ooinproonUldu nn t ro í£2hOOinin o üGtoüOmin, do
verão obodciocr , om mnb.i o n u n u x L e r n o , aos H o ^ u i n L c f . n í vôJ s sono
ros: ,

t •

l - área de uso misto, com características - predo
minanternente residencial '. 45, do (AJ ,;

II - área com características predominantemente- co .
mercial '. . ''55 db (A) ; •

III - área predominantemente industrial.. 60 db (A) ;;

IV - área hospitalar *. 40 db (A). ;

Art. 32 - Os ambientes internos dos bares, restau
rantes, boates e casas de diversões em geral, no período . com'
preendido entre 22hOOmin e 06nOOmin, deverão ser adequados com
instalações físicas dotadas de proteção acústica, para que não
haja propagação de som para ae áreas externas, além,dos,limites
estabelecidos no artigo anterior. ' ;

Parágrafo uínico - As adequações dcs ambientes tr£ -
feridos no '"caput" deste artigo deverã,o ser executadas pelo pró
prietário ou responsável pelo estabelecimento, no prazo cie ' 60
(sessenta) dias, a contar da data da publicação »ci.esta Lei.

Art. 42 - Os projetos técnicos para o tratamento
acústico referido no artigo anterior devera® ser analisados e
aprovados pelas Administrações Regionais correspondentes abs Io
ais de funcionamento dos estabelecimentos de que trata esta .
P> H ' Mei, . \

Ó'



Art. üa - As adequações mencionadas no artsgp '3a

dovoráo ser Coitas de modo a n si o acarretar rnodifioações> Ho
gabarito em vigor, e oir consonância, com as normas para çons
Lrugão nrj.s RoRiões Administrativas do-Distrito Federal.

Ari:. o« - A .Clfícai.i./açac QO cumprimento, dosba HC,ei
, \

ficara sob a responsabilidade da Secretaria ae Melo Ambiente,
Ciência e Tecnologia - SEMATEC; Secretaria de Segurança 'Pu
blica - SSP e Administrações Regionais, as qUais poderão agir
em conjunto ou separadamente, ficando assegurada a aquisição
de decifcelimetros em número suficiente à sua exe,cuçao.

Parágrafo «fn.ico - O órgão fiscaliáadòr levará ao
conhecimento dos demwis./ qualquer irregularidade constatada,'

' T

para a adoção de medidas afetas as respectivas areas.de atua
çao.

Ar-c. 7^ « No caso de ser constatada a infração de
que trata o artigo anterior1, será suspensa a, utilização dos
sistemas de sorn.ate que sejam tornadas as providências essen

" ĵ ' """ciais ao cumprimento das exigências contidas nos artigos .l2

lei,e 2^ desta ei, sem prejuzo das cominaçoes penais
relativas à pertufeagao do sossego.

Parágrafo fnico - Em case de reinci4en,cia } ''Será
suspenso o alvará de funcionamento de estabelecimento infra
tor, até que haja adequação ás normas vigentes.

Art. 82 - sem prejuízo das penalidades de que,trã

tá o artkgfô l- e seu parágrafo único, o infratbr 'também esta
rá sujeito a pena de multa, de valor correspondente a O'o(cin

co) Unidades Padrão ao üis-crí-co Federal - UJPDF,



O

< t

Parágrafo foiço - Para cada reincidência ver^L
ficada o valor da multa correspondera ao dobro da , última
aplicada. ' >l

• ' '
« Art, 9Q - A aplicação das multas de que trata.

esta lei ficará a cargo dos órgãos relacionados no art. 6a

desta HLei.
i •

Art. 10 - As autorizações temporárias para
utilização de espaços e logradouros obriga seus beneficia

>•* * t!̂ ' *
rios ao cumprimento das exigências contidas -nos artigo* 1a

e 2^ desta tei,

Parágrafo ifnico - A obrigatoriedade de 'que*
* .

trata este artigo/ devera constar do documento expedido pe_
Ia respectiva Administração Regional. . ' ' 4

Art. 11 - As escolas e templos religiosos/ Io
calizados em áreas predominantemente residencial estão ,su
jeitos às normas de que crata estalei. - ;

Art, 12 - E proibida a instalação de alto- fa-
lantes irradiando para logradouros púolicos, bem eomo o uso
de carros de som nas proximidades de repartições.públicas ,
escolas, hospitais e sanatórios, '

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data tí.e ,
sua publicação.

i '
Art. 14 - Revogam-se as disposições', em contra

rio, especialmente o. Decreto n* 14.618, de Oi- de março de
1993. . '' \ , .

f • \
-Brasilia, 02 de dezembro , de 1993'.t
106$ da República e 34fl de Brasília .

«••' y

-r/íi n —

JOAQU^TTOMíNGO



•/s

MENSAGEM

N2 433/93-GAG Brasília, 08 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

'.
Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Bxc-e

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,

inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dia

põe o artigo 178, § 2$, do Regimento Interno dessa Excelsà Casa,

sancionei o Projeto de Lei ns 1-09*3, de 1993, que "Autoriza o Pó

der Executivo a abrir crédito suplementar até o limite de

CR$ 790.000,00 (setecentos e noventa mil cruzeiros reais)", 'e
\

que se converteu na Lei ns> 602, de 30 de novembro de 0.993, publi.

cada no DODF ns 241, de 01 de dezembro de 1993.
• i

« fAproveito o ensejo para reiterar a Vossa' Excelen
cia protestos de elevada estima'e distinguira consideração..

-'-'—^
« - X
imtmá H 'f,

.JOAQUIM DOMINGOS
/

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENICIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa
i

do Distrito Federal

N E S T A
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'CV-.

Autoriza o Poder Executivo a abrir• >
crédito suplementar até o l i m i t e de CR&

790.00#r#0 (setecentos e noventa mil

cruzeiros reais)-

A C&MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Ar t - 13 - F i c: v& o P o d (S i" E x e <:;• u, i: i y o m w i: o r i x. w d o w

a b r i i" c: r1 é d i i: o s> u p i e nt w n t & r 'a o Ü r ç: m m e ri t o F i 1& c; m l p a r ÍA o e x e r c í';: i oi <
•P i n a n í:; e i r o d e 1993 í L <s i n fâ 404, ú K 3 ô d t* d K z K m b r o de í. 7 9 2) , n o

m o n í: ia n t; u d s- C R 9i 7 9 0,. 0 £> 0 r 0 0 < üi c: t e c: ti n í: o ti e r* o V e n (: a m i l c: t" '.A z «í i' r o ü>

r # «i i < • > ) > . P VA r w a l et n d e r m progrmmav.íiía i nd i cada vi o Anexo' T... i

Art- 26 ••" O i::rc-kl í to wupJ.ftíment-ar dra t r vai: a o -a r t i go

anter ior i-ier-á f i mane i «ido, r) o si tfârmoi* do mrt.i •'líii/ ÍS? inc iso !U!3.'x

dvA . |...t;í i n 9, 4h3í?.0K de 17 d K dezembro c.lw 19Ã4, p e'l-a v* nu l a (ii S o parc faü

d o «i d o í: 'A c: o K s o t" ç: iv. w w n i. á t" i a *s c <!> n IIL t: ia n i; ei K d o A n c: ;-í o Ü! .X ..

Art. 3° •••• fc".sta m í entríii em vigor na ri a tis dt;í ?ma

P u b 'l i c a c S o« ' »

t i

Ar t. 4Q •- FÍKVogam-íiííií w w d i ÜÍPOÍ-; i ç; o e w em c; onerar i o..-
' ' T

l

Câmara Leg i üilat i vm do D i s(:r i to F'w cie r a'i ? dK novembro 'de 1993..

BENíCIO TAVARES

F rés i d «m t es

.•V1/" >.'• ' ' • • '" v\ :''i\.f>?'"V. ;'t;^•'•,-';* '/V''•' i$- íí ';
ií ?/-*.!''.!.'•'." l''-1 • ' '" 'r ' ' , '' ' ; ' ' • ' '•'O;í'v^';-'-\ ^> ;- : ' ;

"t\J!'^;]|vX»v^tV'--:' /,^'^v • ' '•'iv''(̂ -^v^%';!í:^



P-//.
I EXERCÍCIO DE 19V3 ÇRi 1,1

CREDITO ESPECIAL
P R O GR A H A D E , T R A B A L ti O

ANEXO A,LEI No, 602 de 30 de novembro de 1993. RECURGOG DO TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O l F I S C A L t SEGURIDADE ! T O T A L
*

15.000 GECKCTAiaA 1)0 HUO AíililUJÍi:, CILKC1A l ILCNüLOülA

l'Ü.U5 UnCO ADIONOKO DH L1I1I'!:/.A UKUANA

IIADITACAO C URDAHISHO

SERVIÇOS DE UFIL1DADE PUDLICA

ADHIHIQ1KACAO Cl;UAL

COORÜCNACAO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADE DE COLETA OE LIXO
E LIHPCZA OE VIAS E (.DURADOUROS PÚBLICOS

DOTAR O SERVIÇO AUTONOHO OE LIMPEZA URBANA OE CONDIÇÕES
ADEQUADAS A COLETA DO LIXO NO PLANO PILOTO E CIDADES
SATÉLITES DE BRASÍLIA.

INVESTIMENTOS

100000021.2054.0001 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA

INVESTIHENTÓS

i T O T A L

79MMI ,
l

7W.WI
l

770.0001 .

w.eooi

790.

1.

790.000

790.000

790.000

* 790.000

1 790.000

790,000790.0001
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ÃN^XO II

CANCELAMENTO

INEXO. ALEI No. 602 de 30

t
E S P

15.000 SECRETARIA

15. 105 -SERVIÇO AUT

HABITAÇÃO E

SERVIÇOS DE

O/U te/AC;

EXERCÍCIO OE 1993

»
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

de novembro de 1993. ' .

E C I F I C A C A O ( F I S C A L í
•i * X

\ J

DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA í 790.000!
! 1

ONOMO DE LIMPEZA URBANA ! ' 790.0001
1 I

URBANISMO ! 790.0001
i j

UTILIDADE PUBLICA 1 790.0001

LIMPEZA PUBLICA ' 1 790.000!
i •• • i

100600325.UP4.m0 IHPMHTACAO

L"J

i i
00 PLANO DE DLÜTINACA0 ÜANITARIA DO LIXO ! 630.000!

• i
! 1

INVESTIMENTOS ! 630.0001
1 i

100600325.1194.0001 DESTINACAO SANITÁRIA DO LIXO DO DISTRITO FEDERAL 1 630.0001
! !

INVESTIMENTOS l 630.000!'
1 1 ' '

' ' 0-//-Í6/

CRI 1,00

* RECURSOS DO TESOURO
i

SEGURIDADE ! T O T A L

•790.000

, 790.000

, , ' 790.000

790.000

1 790.000

< '630.000

630.000

630.000

630,000
(

,100600325.1215.0000 REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS USINAS DE TRATAMENTO DE LIXO DO 1 !
SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA ! 106.6061

f i

100600325.1215.0001 RECUPERAÇÃO

00467/ 2

INVESTIMENTOS J 160.0001*

DAS INSTALAÇÕES DE USINAS DE TRATAMENTO DE LIXO í 160.000! '
1 í '

INVESTIMENTOS ! 160.000)

T O T A L ! 790.000Í

160.000'

\ , , 160.000

' 16,0.000

160.000

! 790,000



LEI N.o 502 DE 30 DE novembro DE 19 93

Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar ate o limite

de CR$ '790.000,00 (se'tecentos e no
\ *""

venta mil cruzeiros reef ls ) .

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, ' ,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO' FEDE

•RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:,

Art. ls - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal para o exercício' finanoeji^

ro de 1993 (Lei n5* 0̂4, de 30 de 'dezembro de 1992), no montante de,
i *

CR$ 790,000,00 (setecentos e noventa mil cruzeiros reais },' para aten
der à programação indicada no Anexo I. • ' r

Art , 2 f l - O c r d i t o suplementar de que trata o
go anterior será financiado, nos termos do art. 43, § , l e » ' inciso

' i
IIJ, da Lei n2 4.320, de 17 de dezembro de. 1964, pela anulação pari ~™
ciai das dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

0B.UCADO NO «DO11 DF



-É)/

pub l lonçrio.
Ari , . 3(| - K u l; a IV, o L nutra om v igor na c^nt^a do

A r h . 'l*1 - UpvofU\m-i30 ^a cUspo'siçô0s orn cont;rárlo,

Brasí l ia , 30 de n o v e m b r o de '1-993.

1062 cja República e 34^ de Brasília :



EXERCÍCIO DE 1993 Clt 'tf

P R O G R A H * A D E T R A B A L H O
rlEI No. 602 de 30 de novembro de 1993. RECURSOS DO TESOURO

1}

'
t

1

1

'
:

1 !

i
1

'

JrT E S P E C I F I C A Ç Ã O , •

15.000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.105 SERVIÇO AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA

HABITAÇÃO £ URBANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA
.

ADMINISTRAÇÃO GERAL

10W00021.2054.0000 COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO '
: E LIHPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS ,,

f

•/"•% t , DOTAR 0 SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA DE CONDIÇÕES
^ ADEQUADAS A COLETA 00 LIXO NO PLANO PILOTO E CIDADES

SATÉLITES DE BRASÍLIA.

INVESUHENTOS

! 100600021.2054.0001 FUNCIONAHENTO DO SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA

INVESUHENTOS

004677 t T O T A L

• k

I F I S C A L i' SEGURIDADE

!
1 ' 790.0001

l
790.000! , '

i <

790.000!
l

790.000!
i *i „

790.0001
j >

1
790.000!

1 . ..
í
1 ' '
í
ii

790.000't
|

790.000Í , ,
í

770.0001.

7W.m\

.
\ T ' O T A Liw._— -.—_„„

.
790.000

1
790.000

790.000'

* 790.000

790.000

r
i

• 790.000

i

790.000

' 790.40C.

790.00C
t



,£I No.

1 ,̂ -*lA P j f t A 1 / **i l /í>C / y O LX iT / """"X l * i-' &
n, t O U J f{\J F^-* . ' I I "*' ' "~1

EXERCÍCIO DE 1993 . . CRI 1,0«

P R O G R A H A D E T R A B A L H O
602 de 30 de novembro de 1993. i RECURSOS DO TESOURC

1 *

15.

15.

100690325.1194.0

í '
iwew25.ü94.e

100600325.1215.0

I0w0«25.t2i5.e

00«7/ 2

E S P E C I F I C A Ç Ã O 1 F I S C A L 1 SEGURIDADE

1 ; l
000 SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA ! 790.000!

105 SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA !, 790.000!
i' t» * i

HABITAÇÃO E URBANISMO ! 790.000!
! • i*

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA l 77MÔ0Í
' i i

LIHPEZA PUBLICA í . 790.0001
i i >i 1 '

m IHPLANTACAO DO PUNO DE DESHNACAC SANITÁRIA D.O LIXO t 630.0001
I 1

' INVESTIMENTOS ! 630.000!

m DESTINACAO SANITÁRIA DO LIXO DO DISTRITO FEDERAL 1 630.000

INVESTIMENTOS l 630.000i

m REFORHA E AMPLIAÇÃO DAS USINAS DE TRATAMENTO DE LIXO DO 1
SERVIÇO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA í U0-000 . ' '

t
i

INVESTJHENTOS ! 160.000 s

>0í RECUPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE USINAS DE TRATAMENTO DE LIXO ! • 160.000 . •
ii

INVESTIHENTOS ! 160.0001

T O T A L ,

790.00Í

79M0Í

i

790. 00(

790.00Í

, 630.0e<
1

' 630.40<

630.00C

630. 00C

160. 00e

160.006

'160.00«

160. 00e

t 0 T AL 1 ' 790.000! ,1 790.000

l/K



'v O-//,
MENSAGEM

N2 432 /93-GAG Brasília, 08 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,
• *

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa *Exce

lência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100,

inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dis_

põe o artigo 178, § 22, do Regimento Interno dessa, Excelsa Casa,

sancionei o Projeto de Lei na 1076, de 1993, que "Autoriza o Pó

der Executivo a abrir credito Suplementar no Orçamento-Fiscal

do Distrito Federal para o exercício de 1993,, no montante

de CR$ 7.320.000,00 (sete milhões, trezentos e vinte mil cruzei,

ros reais)", e que se converteu na Lei n^ 603, de 30 de novembro

de 1993, publicada no DODF ns 241, de 01 de dezembro dê 1993,.
i

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên

cia protestos de elevada estima e distinguira consideração.

DOMINGORORi:

Governador do Distrito Bederal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENICIO TAVARES '

Presidente da câmara Legislativa.

do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autor rza o Poder Execui: i vo a ab'r ir

crédito suplementar ao'. Orçamento Fiscfel

do Dis t r i to Federal para o exercíc io de

1793, no montante de CR» 7«3J20.000r0l0

Í5C2te wiInfles, trezentos e' vinte mil

cruzeiros, r na l B).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALv d fia-K t: a n

Ar t » 1H •• ' • F i c a o Poder E x e c u t i v o ' autor l zmrto VA-

IA b i" i t" c: i" é d í l; o w u p ',1 «r iw c 1 1 1; w r v* o O r ç v* m e n t: o F f w c; IA l d o 13 í & I; r i í; o F «f cl «f r tii I

pV:U"i'A o KHísrc M:: i o f i nvimcís i ro d» 1993' (Lei n S 4 # 4 y de 30 do dor-srcmjjro-

de 1992), no im;mi:wnte dw CRtt 7.,3S0,,000,00 (sete m i l h&é t t y tre^ntolii w
i

v i n t (í m i 'l c i" u z w i i" o w r (í a i i;> ) ,. p a i" a a t & n d *s r à p r o $ r a m v* (? a o ' i r» d i c*a í.l a n o

Art . 29. •••• O c r <ki H: o ÍHU pi <;•: mentir de quê- traí; & o

»rt i ao í';u'tí:(v:-r j or s^rá f i nane i a d o nos tfifrmoli» do ar t » '43 y jí lfír i n c l w ôi
'.l! 1 1 Y d VA i,,. <•? i n 9. 4 „ 3 2 0 r d Cf A 7 d e m w r t;; o d K ;1. 9 ó 4 y p e l a a n u 'J. a y: 8 o p «ft r i;: i( a 'í,

i
d<':\<;> dotações oi"(;:ameni:mr i as c o nu t antena do Anexo II,,

Art P 39 •••• tu s t?* TL«f i fârvtra -tim v i M o i" n -a d 'a i: a d K s;> uwa

P m b 'l i caçfôo..

Art. 4S •••' Rívívoyiiim'-í:t(s «tis d l wpon i ç f íww wm contfar i o..

Câmara LGÍH i^lat l vá do D i <.;;t:r i to Federal d e n o v K m h,r o , d e í 9'? 3

BENÍCIO TAVARES



" JfíM*T") Dsl 0i\ Ŝ O /V J *̂  " / ' 1 1 *. PEXO x K^Mtty^ja '̂  r.xERCicio DE 1993 ' cb 1,00

ÍREDITO ESPECIAL • * • ' • j6r
P R O G R A M A D E T R A B A L H O • , ̂

ANEXO A LEI No, . RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I F I C A C A • 0 I F I G C ft L I SEGURIDADE 1 T O T A L
T T T , T ~~~

t

27.172

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

! ADMINISTRAÇÃO GERAL

680670021.2833.0890 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

; • PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

880.070021.2833.0201 FUNDAÇÃO CULTURAL 00 OISTRITO FEDERAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

32.000 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.281 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Ô80070021.223Í.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SETORES CULTURAIS DA FUNDAÇÃO
CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL

MANTER EH FUNCIONAMENTO OS PRÓPRIOS OA FUNDAÇÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL E 00 POR ELA ADMINISTRADOS.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

v. ,070021,2231. 0003 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA RADIO CULTURA
,

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

7.326.068

7.326.600

7.326.600

7.320.006

7.326.900

7.320.000

7.329.800

7.326.000

7.320,668

7.320.060

7.328.000

7,320.000

7.320.898

7.328.000

7.326.600

,7.320.000

7.320.060
L ,

' <

t

' •

*

S

' ,

*

»

1

'
.'

,

t

1 .-.

1 ^

\

7.320,006

7,326.880

7.326.060

, 7.326.800

7,326.690

7,320.669

7.,Q20.6'86 H

, 7.326.690

7.320.609

. 7.320.006

' 7'. 320. 000

i 7.328.006
i
7.320.006

,
7.329,000

r i

7,320.000

, 7.326.0801 i
• ! 7.320,066

L ' __i »_„,. __..__.._

; 00473/1 T - O T A L 1 7.320.660Í 1 7.328.600
NOTA: (*) Trftnsferidora(UnÍdade) Hão Consta do Total

u ' W w. ,,ff ivwit -- - 1.1 ••

• Vi'



«Q II i EXERCÍCIO DE Í993 • CRI 1,<

CANCELAMENTO
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

ANEXO A LEI No. ' ' RECURSOS DO TESOURO

, ' ''

E íí P E C 1 F I C A C A .6 ! F I 0 C A L I ' SEGURIDADE 'i >•
'

27.172

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

08007002Í. 2833.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

,080070021.2833.0201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

32.000 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32,201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

000070021.223i.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SETORES CULTURAIS DA FUNDAÇÃO
CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

'<....fl7002i.2231.0003 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA RADIO CULTURA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

00195/ 2 ' T O T A L
HOTA: (*) Transferidora(Unidade) Hão Consta do Total

. 7.320.000

7.320.000

7.320.000

7.320.009

7.320.0Ô0

i. 000. 000
6, 320. 000

7.320.000

1.000.000
A. 320. 000

7.320.0001

7.320.000

7.320.000

7.320.000

7.320.000

7,320.000

i. 000. 000
6.320.000

' 7.320.000

1.000.000
6.326.000

F , ^ i

;
'

1 ,

. - *

*

'

L__^ _..__•_„___„
— „_-- «^_««-H.^ . _

7.320.000!

T O T A L

'7.320.000

7,320.000

7.320.000

7.320.000
'

1 7.320.000

1.000.000
6.320,000

7.320.000
<

, 1.000.0,00
' ó. 320. 000

7.320.000

7.320.000

' t . 7.320,000

7.320.000

7.320,000

7.320.000

' 1.000.000
0,320.000

7.320.000

1.000.000
á. 320. 000

_«____._„__„_»—

7.320.000

'



LEI N.o 603 ' DE 30 DE nOVOmlKO v DK 10 93.

Autoriza o Poder Executivo a abrir

creclito suplementar ao Orçamento
. i •

Fiscal do Distrito Federal jjara o

exercício de 199$, no montante 'de

CR$ 7.320.000,00 (sete milhões^tré
•

zentos e vinte mi l cruzeiros "reais).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE '.

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. is - Fica •<> Podor Executivo autorizado a. abrir

crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Distrito Federal para

o exercício financeiro cie 1993 (Lei n2 404, d:e 30 de dezembro

de 1992), no montante oe CR$ 7.320.000,00 (sete milhões, trezen

tos e vinte mil cruzeiro» reais), para atender à programação in

dicada no Anexo I. ,

, i
Art. 2 2 - 0 crédito suplementar de que trat^. o art:L

go'anterior será financiado nos termos do art. 43, § ls, inciso

III, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1S64, pel-a anulação , par

ciai ds.s dotações orçamentárias constantes do Anexo II.

PUBLICADO NO «DO" DF



publicação.

Art. 3Q - Esta B,ei entra em yigor na data de sua
i *

i
t

Art ; . W •-, Uevogiim-se as disposições em contrario.,

i t

Brasília, 30 dfe novembro de 1993.

1062 da República 6.342' de Brasília..

RORIZ



/ - 2 -

t1 H o t; R A h A i) r.
•Í.XQ ftLUiio. 603 do 30 do novombro do 1 9 9 3

i K A n A L n o

NOTA: U) Tr;:,: -r idara(Unidad€) Não Consta do Total

CRI 1,00
..,..„....

, ; i i; r i i; i i i i. M i; A t-

: 1.V.1VÍ1

MHIÜAMü l. ÜIIUIIKA

ADHINlílIKACAO

ADMINISTRAÇÃO ül»

'Itl<íe/W21.íí(í33.0e00 rtllVlOAIÍtíi A CAKUO 1)1. UIUI>ADL!Í ÜUrUMiíIOHiWi!.!

PLSÜOAL L LNCARtiOS BOC1A11Í

J80Ô70Ô21. 2833. 0261 FUNDAÇÃO CULTURAL DO GISTKITO FEDERAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

32.006 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32.201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

,080070021.2231.0066 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SETORES CULTURAIS DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

MANTER EM FUNCIONAMENTO OS PRÓPRIOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL C 03 POR ELA ADMINISTRADOS.

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

,,,4070021. 22:i, "03 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA RADIO CULTURA

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

, 0Ô495/ 1 - T O T A L

1 t !!' l1, A 1

/.320.WO

/.320.Í00

'/..MO.ÔOtí

7.320.000

/.320.000

t
7. 320. W

7.320.060
'

7.320.060

7.320.000

7.320.000

7.326.060

7.320.000

7.320.000

7.320.000

7.320.660

7.320.000
------—• -——•.-

7.320,000

_---... .-» -. „.,.._..• í """

•.
i "•

t

i

•

r

*

•

i >

'

i

t ,

•

•

i 0 IA
-.-.--u, ........."""""*"" —

I

t

;.3i!6

7 1 ''(.O

;.̂

;.J20

7.320
i

7.320

7.320

, 7.320

7.320

7.320

7.320
,

7.320

i *
7.326

7.320
__„ •,__!__

7.320

.006

.000

1060

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.0,00

.000

.000

.000

.060

.060

.000

.000

.000



,*• i l / M / J2 6Í * -c-̂ r> /n
ijAF r V i ^^^vtv r* J""\ 1 1 *^ f r ^ — "* ' /i A f y 1 ' J y / f í / *

"! ." , X yftTlM &OaW EXERCÍCIO DE 1993 V^fY • Yfc? tíRl 1,00

jíT **

y/^ P R 0 G R A M A D E T R A B A L H O , . * - '
VA LEI NO. 603 de 30 de novembro de 1993 . • RECURSOS oo TESOURO

\^r"~"

E s p c c i r i c A

, ' i 27.1V2

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

•

C A , 0

'

,080070021.2833.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

.

'. 000070021. 2833. 0201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO

i

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

32.000 SECRETARIA CE CULTURA E ESPORTE

32.201 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

080070021.2231.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS
CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

,,rj07002l. 2231. 0003 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA

00495/ 2

FEDERAL

SETORES CULTURAIS DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESFECAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

RADIO CULTURA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
INVESTIMENTOS

T O T A L

F I S C A L

7.320.000

7.320.000'

7.320.000

7.320.008

7.320.0M

í. 000. 000
4.320.000

7.320.000

1.000.000

6.320.000

7.320.000

7. 320,. 080

7.320,000

7.320.000

7.320,000

7.320.000

1.000.000
6.320.000

' 7. 320. 060

i.MMOC
• 6. 320.000

SEGURIDADE \ T O T A L

,
- •

1

' ' ',

l

,
1

*

•

•

,

v

S '

1

1

. ,_ _—_---«,_-_~.. T

7.320.000

7.320.000

7.320.000

* 7. -320. 000

7.320.000

1.600.000
6.320..000

7.320.000

1 1.000. 000
6.320.000

' 7.320.000

7.320.000

^.320.000

7.320.000

7.320.000

-

7.320,000

i i
1.000.000
6.320.000

', 7.320.000

1,000.000
, 6.320.C00

7.320.000

:NOTAí U) TransferidoraíUriidadeí Não Consta do Total



CÂMARA LEGISLAI IVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQU3GRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

DK TAQUIGRAFIA

KATIA

13.12.93

REVISOR: EDSOK

ORADOR:

9:50 0;l].47

*Celio.

, A f

(Assume a Presidência a Deputada Lúcia Carvalho)

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Passamos as

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz. (Pausa)

S.Exa. não se encontra presente

Com a palavra o Deputado Edímar Pireneus

Á



KATIA/EDSÔN1 - >RA i ( A í í < 1 M )
13/12 9:50

'
O SR. EDIMAR PIRENEUS (PP . ÍProTêréo seguinte

DEPUTADOS;

0-ll AjS

M n l 'f R A li) AL MO

Bi^RIO, ULIÍ POUCO A P O U C O , D L I N E A N D O OS NOMES DAS P r: (USO Aí?

ENVOLVIDAS L RI!" BI'' O N Só V L13 PELAS IK'I< L G U l, A R IDADES;; NO ' T R A T O
U/

DOS NE00 CIO B COM A COISA PÚBLICA,,

A l1' £ S A R l > L C; O N 'í 'A R C O M A M A í O R I A D l»

PARLAMEN fAUES (HJE QU^Iíl-líl APURAR COM íii E R I Ei. D A D E EEÍíiíAiü

IRREGULARIDADES, EXISTEM AOUELES QUE UTILIZAM-SE DA CPI PARA
> ^ i i-'

0 u!;,o PI:.RMANI: NIL DO íiL:u U:ISCUR$O ELEITOREIRO, INCONSEQÜENTE

E DESPROVIDO DE OUALQUER Bi:'PIEDADE „

O í:iOvr.|'íNAl;OU JOAQUIM 1'ÍORIZ EOI ACUSADO

p E L o t,:. c; o N o íi :i ST A j o B t: c: A R L o s A L v t: B D o B íií A N T o s N A R i: y :t: s T A

VE.JA COMO KÜ-NDO UM PÔS POLmCOS ENVOLVIDOS NAÍi!

1 R R i;;: o u L A R i D A o E B Q u E i: b T s o s i.' N D o Ai1 u R A D A s p i?: L A c p i p A

OomiMftO 00 ORCAf íENTO, , TAL ACUSAQ^O ERA O INGREDILNTE OUlili
/^

TANTO HUSCAVA/^OS INI MI OU) S POLÍTICOS 00 GOVERNADOR P A R A

PROMOVER UMA CAMPANHA (Mc^Wí? ' D^NCQRICR A IMAOEM DO MOMEM

p u i:í L :i: c o c o R R E r o, y. N r K: G R o E ; p R :r N c; i i:í A L M E N r E r P o P u i... A R „

t' R O í'.: U R A K' A M D C S A C R K DI 'í' A R A P OI..:(CIA D O

DISTRITO FEDERAJ LEVANDO POR HIPÓTESES AS INVESTIGAÇÕES PARA



KATIA/EDSON
EGISIAMVA DD

13/12 9:50
m>n*At

NOVA ;I:OROUL, SÃO PAULO EÍ MUNAS «rRATÍ;;, ACURANDO PESSOAS

HUMILDES i:, ,i NóOLhnLS,, OUAMDO roí: CONSTATADO «UE A POL:I:C:I:A

: JOSÉ CARLOS,.

o s .1: N ;r r \ i G o s P o L :í T :i: c o s PAU T :i. RAM P ARA

i K. t A7UÍ DLNUNC;I:A SOBRE os DI::POÍ;;;I:TOS E-M CONTAS

i.) o 3v o o v.-11: n N A D o N * u T i i... i /: A N D o •• A s D A M E B M A

v-M ixrsn.ms'

A Í-IUA ;mAGLH 1" Remi:

lÜANCOS ! l.H SUAS APURAi

•" >v .̂ s JOAQL Í I t - t UOIU7 CORK!:.SP01-ÍDr.n AO PATRIMÔNIO CONSTRUÍDO

AO LONGO oi;;; BUA VIDA L/CGADO AO TI'ÍAUALHO I:MPRI:SAR;I;AL, „ á TÃO

OLIIÍ; o DLPUIAOO . COORDI:HAUOU OA^UELA SUBCOMISSÃO,

CR o r" :r c i AL , CONv AL i DA o

ÍVOPULAÍ;AO DO

c" "

r-rur-r-íAi NÃO

H:i;sBAO DOÍU

,s VI-;;M COHLU;I.HDO ODE AS CONTAS DO

SATISfEDOS, e COM O ESVAZIAMENTO DK

SUAS DENUNCIAS ANTE A SUPREMACIA DA VERDADE SOÜME A MENTIRAV

PAR'H.M AGORA AS "V:i.VANr>l!.":t KAÍIí" DA DLCADA DL 90, E OS

FISIOLÓGICOS OUE OURANTL A i:)ITADURA MILITAR OCUPAVAM CARGOS

E EMPREGOS NO SERMIÇX) p U ü) L'l! C O r A FAZER DENUNCIAS INFUNDADAS)

ACUSANDO 'i RRI;,GUI.,AR:Í:PAI')I;;S MAS OI:IRAS DO METRO,, os ACUSADORES

SÃO ÍJL TODOS CONHECIDOS!! AI..B1 DAS "'VIVANOl^IRAüí" E DOS

S/Gil...



/l
/ifijjV

ir'* (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS )
''ri:tt.roLorucosA' Í;;E J N C Ó K T O N A

0-12.1

o ARÍUUTETO

CICLO^ l AS / QUE SE U T.U... 17 A DA GENRI^OCRACIA PENSANDO (HJÜ
v>

r. K PI- ruAr.;-<:;L NOS QUADROS DO snmcx) PUBL ICO,COMO ÍÜL:

FOSSE A COISA PIWLICA UM EEUDO P A R A os SEI.W PRIMIL^GIO!;;,,

R i: EÍ ;i: D E N T c
DEPUTADOS

I'í IDO POR RORI? AINDA NO SLU PRIMEIRO

GOVERNO, O CARLOS MAGALHAEíií, QUE SE JULGAVA SECRET4R IO

i.) i:,: o n R A ;:; y ;i. 'r A L. :í c j, o, D t., s r' i- j A s;; L u í;; R i:;; s $ L N T :i: f i E N T o s L M

SUCESSIVOS DEPOil Mi;:.N1 OS AO niNTSTi^RIO PÚBLICO E A IMPRENSA,

USANDO O SEU CARGO NO PATRIMoNIO HIBTciR ICO PARA PREJUDICAR

U.XA E Í:;AI..UH'I:AR AS PESSOAS Eft CONJUNTO COM PARLAMENTAREI

QUE sr Í:;OÍ^Ü:I;DI::.RAM sumnn,J/ADOÍÜ NI:::;:;TA CASA,,

/•
O QUE TODOS PRECISAM SAÍÜER ü» <HJE O METRO

UAT RODAIS NO PRÓXIMO ANO) ACACÍANDO COM O CARTIU.. DOS
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A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Wass

r\y de Roure, pelo Partido dos trabalhadores.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Como LÍder.Sem revisão,do orador.) - Sra

Presidente, Srs. Deputados, em primeiro lugar, reporto-me aos momentos dolorosos

que a Nação viveu na época do Al 5•

Ha 25 anos, em 13 de dezembro de 1968, a Nação brasileira viveu

momentos lamentáveis, quando o Poder Executivo, sentindo-se no direito de cassar

mandatos bem como os espaços democráticos do Pais, baixou o Ato Institucional

f f ' f

5. Houve um profundo retrocesso na historia democrática e politica de nosso

ais, e não poderíamos deixar de lamentar esse fato.

Paralelamente ao amadurecimento das Forças Armadas no Brasil, hou

n

v

t

, por parte das instituições brasileiras, um QJprofundamento e um melhor desen-

^Ivimento de seu compromisso com a comunidade, com a sociedade.

NÓS, em Brasília particularmente, vivemos momentos trágicos, momen_

>s difíceis, em decorrênciaYAto Institucional n$ 05, de 13 de dezembro de 1968.

n

Em nome do Partido dos trabalhadores, lamento o ocorrido sobretudo

t
ste momento em que o País vive dificuldades profundas no seu processo democrá-

tico, restaurando a esperança de que os homens sérios e comprometidos com a nossa

H:.stória possam valorizar a nossa historia democrática.
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| Portanto, fica aqui o apelo, que a democracia no Brasil não seja

! ' v-ápenas um valor e um conceito nos livros de Historia, e, sim, uma pratica viven-
i

i - . . , . .
ciai de todos os dias na nossa sociedade, em que a cidadania e um direito indivi-

dual bem como coletivo.

j
i f
j Sra. Presidenta, devo registrar que o Senhor Presidente da Republi
i

fca Itamar Franco, atendendo a apelo dos trabalhadores rurais no Distrito Federal,

articularmente dos que ocuparam a região do Pipiripau, e informado pelo INCRA,

jsxpediu decreto desapropriando,
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l para interesse social, para fins de reforma agraria, o imóvel rural denomina-
j

do "Fazenda Maranhão", a chamada parte integrante da "Fazenda Sonhén de Baixo",

situado no Município de Planaltina, Estado de Goiás e Distrito Federal.

Sra. Presidente, faço este registro cumprimentando, em nome do Par-

tido dos Trabalhadores, INCRA, por essa desapropriação para fins de reforma

agrária no Distrito Federal. E lamentar que o Governo do Distrito Federal não

tenha a opacidade política de fazer uma reforma agrária em cima das terras pú

blicas que hoje estão sendo controladas por 350 empresários, que detém mais

de 80% dessas terras. Cumprimentar o Governo Federal que, sensibilizado pelo

! drama no Distrito Federal, aquiesceu a um apelo das lideranças agr, .árias do

Distrito Federal e declarou de interesse social, para fins de desapropriação

a Fazenda Maranhão.

Sra. Presidente, ao concluir, creio que hoje haverá oportunidade pá

rã cumprimentar, pela passagem do Dia da Bíblia, os cristãos que comemoram,

no segundo domingo de dezembro, o Dia das Escrituras Sagradas. Pretendemos nos

manifestar sobre este evento que a comunidade cristã, como um todo, comemorou

no dia de ontem.

Muito obrigado!

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Arol-

do Satake.
O SR. AROLDO SATAKE (PP.Como Lider, pronuncia o seguinte discurso.) _
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Senhora Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com Imenso prazer e

satisfação que vejo o Recanto das Emas obter o seu tão sonhado espaço para a

feira permanente - ainda que provisório - e, ao mesmo tempo, reservando-lhe

um local para a divulgação de sua cultura.

Essas duas obras vem de encontro ao desejo de toda a comunidade re-

cantense e de seus nobres representantes: o Administrador Carlos Brito, o Di-

retor de Cultura Gilvan Alves de Andrade, o Diretor de Feiras José Maria, a

Chefe de Feiras Maria Abadia.

Ao último dia 11, na praça da Quadra 109, esses dois espaços foram

inaugurados com uma grande festa popular, onde estive presente, juntamente com

as lideranças locais, vários artistas da região e convidados se apresentaram

para a comunidade, que pôde se divertir e aplaudir, incentivando esse projeto

inédito e histórico dentre suas reinvindicações.

Aquela feira provisória e o Espaço Cultural do Recanto das Emas,

também provisório, vão funcionar nos finais de semana e feriados e já conta

N

com o total de 130 feirantes devidamente regularizados e cadastrados junto a

Administração local, responsável por sua ocupação e por seus eventos, aberto

a toda à comunidade,

O mais importante nessa inauguração é que esses dois locais faraó

do recanto um lugar especial, voltado para os seus moradores. Eles têm, agora,
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não só uma área de compras como também um espaço para suas manifestações cul

turais.

Espero que a Feira e o Espaço reservado à cultura venham a cumprir

seu objetivo social nessa cidade, ainda tão carente de obras nesse sentido.
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Ao mesmo tempo que parabenizo a comunidade recantense, quero lembrar

f * +

aos meus nobres pares que esse espaço cultural, na área da Feira e inédito no

Distrito Federal e, com a certeza, irá se expandir às demais Feiras.

Muito obrigado!

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Não havendo mais nenhum Lider

r

inscrito passaremos ao período de

Breves Comunicações

Concedo a palavra ao Deputado Jorge Cauhy.
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O SR. JORGE CAUHY (Para breve comunicação. Sem revisão do orador.)

- Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, semana passada subi a esta tribu-

na para protestar pela falta de pagamento para as nossoas obras sociais, e

até me propus a levar, hoje, alguns velhos e deixá-los à porta do Palácio do

Planalto. Mas, tivemos uma reunião da Diretoria, ontem, e achamos por bem

esperar mais alguns dias para que esse proosito seja realizado, uma vez que

o Presidente da República não está em Brasília, para que Sua Excelência possa

saber do nosso repudio ao projeto de lei que suspende o pagamento a todas as

obras sociais pelo prazo de 90 dias.

Continuaremos protestando, uma vez que as obras sociais estão sa-

crificadas e não tem como pagar os seus funcionários, não tem como pagar os

seus credores, e ate mesmo os impostos.

Tentei falar com o Ministro da Ação Social e com o seu Chefe de

Gabinete e não consegui, para solicitar que as obras serias sejam respeita-

das, que não as misture com as obras dos corruptos, aquelas que foram feitas

através dos Srs. Deputados para receber pagamentos ou angariar recursos para

i si próprios. Isso ocorreu porque a câmara dos Deputados e o Senado Federal

recebem verba anual para distribuir às obras sociais, ou mesmo para as esco-

las e, lamentavelmente, esse é o motivo pelo qual o Presidente da Republica

suspendeu os pagamentos, porque eles criaram obras fantasmas para onde diri-



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

ITAQUI.: Eliane REVISOR: Carlos HORA;10:05 No:0-14.02i
!

DATA: 13.12.93 ORADOR:

aef.

giam essas verbas, diferentes de obras sociais como a nossa, por exemplo, que

prestamos conta, todos os meses, apresentamos relatórios de quantos velhos

presentes na instituição e da despesa que tivemos, sendo apresentado a LBA.

Então, não havia motivo para cortar o pagamento a essas obras.

Quero também me manifestar, porque assisti no "Globo Repórter",

semana passada, sobre a situação dramática em que se encontram o Nordeste e

suas cidades, com a pobreza, e a miséria por toda parte. Lamentavelmente, es-

ses ladrões, corruptos e safados desviaram dinheiros que poderiam ser desti-

nados àquela zona, quando tantas crianças morreram ou ficaram em situação

muito difícil. E cada vez mais pobres aquelas criaturas, não tendo nada para

comer nas suas casas. Coisas calamitosas, que nos deixam bastante irritados

ao ver essas criaturas passando fome e esses bandidos roubando.

E acrescentar que esse trabalho de uma cesta básica que estão fa-

zendo para matar a fome é muito importante, mas não basta, porque dar apenas

uma cesta para uma família ela a consome em uma semana, um mês, depois con-

tinua na miséria, na fome e na pobreza. O importante mesmo seria dar condi-

ções de vida, trabalho a essas criaturas para a manutenção dos seus lares, e

fazer com que o Governo Federal olhe com bons olhos a situação dramática em

que se encontram essas criaturas do Nordeste: fome, miséria, doença, estado

de calamidade pública mesmo. Portanto, quero manifestar o meu repudio, tam-



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: Eliane REVISOR: Carlos HORA: 10:05 N^: 0-14.03

DATA: 13.12.93 ORADOR: ££P. 3Cnt&6

bem, pela situação em que se encontra essas criaturas por toda parte do Bra-

sil, principalmente no Nordeste, da fome, da miséria e da necessidade, e di-

zer que estamos aguardando, de hoje para amanhã, um pronunciamento do Minis-

| tro da Ação Social. Se S.Exa. não se pronunciar, temos o propósito, ainda,

de levar para a porta do Palácio, os velhos, para que o Presidente cuide ou

mande cuidar, porque não temos mais condições financeiras para manter a nos-

sa obra, sem o pagamento das verbas, apesar de ser uma taxa mínima - eles

pagam cinco mil e cem cruzeiros reais por. mês a cada velho. E não pagam. A

LBA está sem recursos, não tem condições de atender às obras. Falei com a

Presidente da LBA, que está aguardando o pronunciamento do Ministro da Ação

Social, para que possa sanar esse problema dramático, angustiante, não só em

Brasília, mas no Brasil todo. O nosso repúdio ao Presidente da República por

esse projeto de lei que não corresponde Ma realidade, desrespeitando as obras

sociais sérias e uma vez que ele deveria punir os corruptos por suas obras

desonestas, e que estão aí na mira da Justiça.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho ) -Concedo a palavra ao Deputado

Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Sem revisão do orador)=Sra. Presidente

Sr as, e Sr s. Deputados,

HA POUCO MAIS DE DUAS SEMANAS, PEDI A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,

PROFESSORA EURIDES BRITO, INFORMAÇÕES A RESPEITO DA ESCOLA TÉCNICA ÜE

BRASÍLIA, QUE ESTA SENDO CONSTRUÍDA DESDE 1989, NA VILA AREAL , fcM

TAGUA11NOA, DE POSSE DAS INFORMAÇÕES QUE ME FORAM DADAS, RESOLVI FAZfcH

ESTE PRONUNCIAMENTO, COM UM DUPLO OBJETIVO:

1 . PRESTAR CONTAS A COMUNIDADE DE TAGUATINGA, QUE AGUARDA, CUM

MUITA ANS1FDADE, A INAUGURAÇÃO DA PRIMEIRA ESCOLA TÉCNICA DO DISTR1U)

FEDERAI ;

POR
f A
INSINUAÇÕES QUE, ULTIMAMENTE VEM SENDO FEITAS

ATRAVÉS UÜ NOTICIÁRIO LOCAL, POR PESSOAS LIGADAS AOS MEIO SINDICAIS,

ESPECIAl ISTAS EM DIFAMAR E, POR CONSEGUINTE, DESCOMPROMI SSADAS COM ft

VERDAUF.

SOBRE A MATÉRIA, INFORMOU-ME A SECRETARIA QUE^ A PARTIR DE 198'A,

FORAM UblfBRADOS CONVÊNIOS^ ENTRE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E OS GOVERNOS

ESTADUAIS t DO DISTRITO FEDERAL, SENDO ESTE, EM 1989, OBJETIVANDO U

REPASsf, H-LO FUNDO NACIONAt DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇftQ/FNDE , OE

RECURSOS MNANCEIROS, PARA CONSTRUÇÃO DE 46 (QUARENTA E SEIS) ESCOLAS

TÉCNIDAS INDUSTRIAIS.

CARA A EXECUÇÃO DESSE CONVÊNIO, FOI CELEBRADO UM OUTRO, ENTRE II

MEC A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO

EDUCACIONAI 00 DISTRITO FEDERAL/FEDF, SENDO DE RESPONSABILIDADE DESTA A

REALI/rtÇAO DO PROCESSO L ICifÁTÓRIO, MEDIANTE EDITAL, MODELO DE CONTRATO,

PROJETOS t- ESPECIFICAÇÕES, .DESIGNAÇÃO DE 02 (DOIS) DOS 05 (TRÊS) MEMBROS

PARA A rOMISSAO ESPECIAL Dt LICITAÇÃO, PREÇO DA OBRA, BONIFICAÇÃO POR

DESPESAS INDIRETAS (BOI, RIGOROSAMENTE, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS

PELfl ShCPF. TARIA DE ENSINO DE 20 GRAU DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.



HermioneEStein 13/12/93 10:10 )15/2

REALIZANDO O PROCESSO LICITATÓRIQ, DE ACORDO COM O PREÇQ-BASL

ESTABEI reino PELA SECRETARIA DE ENSINO DE 22 GRAU/MEC, NO VALOR DE NCZ$
43.090,61^,88 (QUARENTA E TRÊS MILHÕES, NOVENTA MIL, SEISCENTOS E QUIN/b

CRUZADOS NOVOS E OITENTA E OITO CENTAVOS), A PREÇOS DE AGOSTO DE 1989,

SAIU VENCEDORA A FIRMA CQSAL - CONSTRUÇÕES E SANEAMENTOS LTDA, QUfc

APRESENTOU O MENOR PREÇO GLOBAL - NcZ$ 41.044,769,32 (QUARENTA E UM

MILHOF.S, QUARENTA E QUATRO MIL, SETECENTQS E SESSENTA E NOVE CRUZADOS

NOVOS I: TRINTA E POIS CENTAVOS). A LICITAÇÃO FOI, DEVIDAMENTE, APROVADA

PELA SECRETARIA DE ENSINO DE 2Q GRAU/MEC, QUE AUTORIZOU SUA ADJUDICAÇÃO I-

HOMOLÜGAÇAO,

PARA CUMPRIMENTO DO CRQNOGRAMA FíSICO-FINANCEIRO, A SECRETARIA

DE ENSINO DE 20 GRAU/MEC REPASSOU, INICIALMENTE, APENAS NcZ$ 5.000.000,00

(CINCO MILHÕES DE CRUZADOS NOVOS); A PARTIR DAÍ, ATRAVÉS DE NOVO CONVÊNIO

E SEGUIDOS TERMOS ADITIVOS, A SECRETARIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO MÉDIA L

TECNOLÓGICA/MEC VEM REPASSANDO -RECURSOS, PARA PAGAMENTO DO PRINCIHAi

(EXECUÇÃO FÍSICA) E REAJUSTAMENTOS, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENie

(DECREH) 94.684, DE 24 DE JULHO DE 1987, REGULAMENTADO ATRAVÉS DL

PORTARIAS), COM INTERVALOS SIGNIFICATIVOS, QUE OCASIONARAM A PARALISAÇÃO

DA OBRA,'DURANTE O PERÍODO DE 07/03/90 A 01/09/92.

PREOCUPADA COM A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA D t- BRASÍLIA, QUt

JÁ ENCONTROU INICIADA, A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FEZ UMA V I S I T A AO LOCAI ,

NO ÚLTIMO MÊS DE SETEMBRO, ACOMPANHADA DE SUA EQUIPE TÉCNICA E DO

SECRETARIO DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 1-

00 DESPORTO.

NA OCASIÃO, A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E O SECRETARIO DE EDUCAÇÃO

MÉDIA l IÉCNOLÚGICA REFLETIRAM SOBRE O AMBICIOSO PROJETO ARQUITETÔNICO,

QUE, HOJE, NÃO SERIA EXECUTADO, POR CERTO, NEM EM PAÍS DE PRIMEIRO MUNDO.

CERTAMENIE, NEM EM UNIVERSIDADES FEDERAIS, O PAÍS ESTA CONSTRUINDO

UNIDADLS DL ENSINO COM TAL AMPLITUDE E REQUINTE.

"fÓPAVIA, COMO NÃO MAIS CABE QUESTIONAR O PROJE10 ARQUITETÔNICO

AO CONCEBIDO E APROVADO PELO MEC NOS IDOS DE 1987 A SECRETARIA DL- /^

EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL PEDIU O APOIO DO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO

MÉDIA L TECNOLÓGICA DO MEC, NO SENTIDO DE AUTORIZAR A CONCLUSÃO DA OBRA,

POR 1 - I A i ' A S , DE FORMA QUE, NO ANO LETIVO DE 1994, A FUNDAÇÃO EDUCACIONAI

POSSA C O N T A R COM, PELO MENOS, DOIS BLOCOS CONCLUÍDOS, PARA ATENDER A
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DEMANDA PU 2B GRAU, NA CIDADE SATÉLITE DE TAGUATINGA, ENQUANTO Q PROJF. IfJ

PROSSH GUt. , CONFORME O RITMO DO REPASSE DOS RECURSOS , QUE FOlíLM

TRANSl-bRÍOOS PELO MINISTÉRIO DA EOUCAÇ3Q E DO DESPORTO.

POR DIFICULDADES DAQUELE MINISTÉRIO, A SECRETARIA D£

MÉDIA C IECNOLÓGICA NUNCA PODE INFORMAR, COM ANTECIPAÇÃO, O EXATO VAUW,

QUE REPASSARA, PORQUE TAMBÉM DEPENDE DE LIBERAÇÃO DO MINISTÉRIO ÜA

FAZENDA.

ti QUE SE PODE DIZER É QUE, SOB A FISCALIZAÇÃO DO MINISTÉRIO UA

EDUCAÇÃO t DO DESPORTO, OS RECURSOS, QUE SÃO LIBERADOS PARA A SECRETARIA

DE EDUCAÇA'0 DO DISTRITO FEDERAL, COM O FIM ESPECÍFICO Db APLICAÇÃO (A

MOVIMENTAÇÃO EM CONTA ESPECÍFICA DO BANCO DO BRASIL SÓ PODE OCORRER PAKA

ATENUiMENTÍJ AO CONVÊNIO) SÃO REPASSADOS A EMPRESA CONSTRUTORA, MEDIAN1E

APRESLNTAÇAQ DE CUMPRIMENTO DE CRONOGRAMA FÍSICO DA OBRA, QUL É

FISCAL I/AUA, RIGOROSAMENTE , PELA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO D I S f R i l l l

FEDERAI .

CASO O PROJETO ARQUITETÔNICO TIVESSE SIDO MAIS SIMPLES, Q L}Ub

NÃO SIGNIFICARIA A PERDA DA FUNCIONALIDADE E NEM TERÍAMOS UMA ESCQ(.ft Üb

CUSIO iftO ELEVADO, A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL NÃO 1L:M A

MENOlí OUVIDA DE QUE O SISFFMA DE ENSINO JÁ ESTARIA CONTANDO COM bUA

PRIMEIRA ESCOLA TÉCNICA. É LAMENTÁVEL QUE, EM PLENO UM DO SÉCULO XX,

COMO RECONHECE A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, O MINISTÉRIO APROVE PRÜJtíUS

ARQuniy iDNicos DE ESTILO FARAÔNICO, COMO OCORREU EM 198/ t QUE, HOJE, NÃO
PERMIl EM MODIFICAÇÕES. Ê MAIS UMA PROVA DA NECESSIDADE URGE N H HA

DESCTNlfíAI J?AÇfiO DEFINITIVA DA EDUCAÇÃO NO PAÍS.

MUITO OBRIGADO.
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Concedo a pala-

vra ao Deputado Gilson Araújo. (Pausa, j

S.Exa. não se encontra presente.

Concedo a palavra ao Deputado Maurilio Silva. (Pausa.)

S.Exa. não se encontra presente.

Concedo a palavra ao Deputado Padre Jonas.
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O SR. PADRE JONAS (PP) - Inicialmente, Sra. Presj^

dente, Sras. e Srs. Deputados, registro j nesta Casa. um pronunciamento que

relembra os fatos, os feitos sem defeitos da nossa Marinha, Hoje, comem£

f f

ramos o Dia do Marinheiro, 13 de dezembro.e gostaríamos de chegar ate ele
j / /
í

através desta mensagem, a nossa admiração, o nosso respeito e aplausos pe_

ii

l Io trabalho feito ao longo da Ilistoria brasileira.
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GABINETE DO DEPUTADO PADRE JONASJ

DIA DO MARINHEIRO
(DIA 13 DE DEZEMBRO)

O/l* Presidente,
. e Senhores Deputados

Ao aiíiíüUmi r o M i n i s t é r i o cia Marinh» r ®ro i H d»
novembro dtt Í9«a, o Almirante JOLIO CéSAR DE NORONHA
pronunc i a vá um c! IQCUMÜO comovente p e l % i&olen i dade de poisse r

de onde <íe»tatr.amo» a wegu! n t «f -P r ai»*? n "Contem a vida do
Almirante Tamandaré, que estarão contando a verdadeira
H i st ar Í a da Mar l nha do Br as il e <'*<:: r enic: er» t a vá «i em t 'a f r
m «»M pré w »81'-»» " D u v i d o q u e a i n d a v & r e m c» $ a 'l 9 u e m
melhor 01* nmre« do que esae reriomado marinheiro"

que conheça

daquele
Hoje» pa»»adoi5 um pouco ma i t» de noventa anots

avento e mergulhando na H i jato r ia do li) r a» l 'A r

VAÍÍ> wegulntew. frases da vida de Tamandarés
- em Í3 de dezembro de 1807 r nm Cidade de R io Grande,
Cap i tííin I «i do R i o 0) r a n d e do Sul, v inha ao inundo v* que l «f que
iii er i % u m d o & m a i o r e u C o m a n d a n i; e ia d e n o s iü a M a r i n h a
Brasil le i rau JOAQUIM MARQUES LISBOA - O MARQUÊS DE TAMANDARéí
- em '04 de março de 1823, vapáa jaentlr VA falta d w respeito
tj o ü> e u r o p e u $ r. o m o & b r «x s i 'i e i r o & e n £ o a d m i t i n d o q u e p a r t e d e
r» o t» iü o t; e r r í t (í r i o ts- » t i v <B í» ü> e » o b o cl o m )' n i o l u & i t: a n o r cs m b o r a
e » t a n d o c o m l S a n o n d & í d VA d e * T «i m VA n d & r é i;> e a l i s i; a n a M v» r í n h a

l o i; o n «a F" t" a a w í: a N i t e r (í i , p a r a d o i »
weu b a t l t&mo d e?

, que l VA

!'.Ionf ed

t" m a

c.: o 111 o p r a t: i c: íu n i: e (i e P
meses d e p o t f t r d i a 4 de m a i o de 1833,. recebe
fogo contra v* (Esquadra Portuguesa*, i mpondo
c: o n t: i n e n t: e e u r o p e u u m VA r e t i r VA cl a h u m i l h a n t; e p
- em 1924 combate ow revoluc ionár ios da
Equador p em Penambuco, iwa i»ol i d i f leva r VA
íí r VA u i 't r t" e c e b e n d o a p r i m w i r a c: o n cl e t;: o r a v S o
a c i" ti s c i d a d a w p m l a v r a i:> d o A l m i r a n t e 'í' h o m VA u
i m P ts i" VA d Q r b r VA n 11 e i r o * VA & s i m t r a n u c. r 11 a s«
Majestade, será o Nelson Brás i lei ro"-,;
- em 1825, pelos seus serv iços prestvndow k
comissionado pela nonsv* Armada, para,, em 1826,
ao posto de Segundo T e n*? n t eu

em 1827». ao par t ic ipar da Campanha C i w p l a t i n m,- n VA
malograda «sxped IçSEo à Patasjon lm r c a i u pr is l oneiro dow
VA i" g fô n t l n o w r c o n segui n (J o d Q m i n a r a t r i F u l a t: S o r-> o r t: e n h a j u n t o
com 92 companheiros brasl le l ros» regretasando f.\ Montevidéu e

ü»tí ÍAÍS autor idades toras i l e i rata, «lue nviío
t entender, "como um rapaaiola de 2® anos de idade
aquela proesa em alto mar e dentro de
estrangeira""!!

;; ia
de Dom Pedro
John Cochrane
"Aquele Senhor,

Mar inha r fo i
vver promov i do
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- em i 828, t:t e * t a c a - » e e m 'a (j; o e s d «? 3 u e r- r a n o C o m a n d o <:l a w
E ti» c una w Bela Maria t» R i o da Prata, para depo is retornar ao
B r a s i l e c o m b a t e r o * * e a u i n t: e * c o n f l i t o * »

- a Setembrada wm Pernambuco de 1831,
•- a Càbanada no Pará de 1835 a 1830,
- a Sabinada na Bahia de 1837,
•- m Balaiada no Maranhão de 1830 a 1841 e
•••• a Guerra dos Farrapos d e 1835 a l B4S n o

R i o Grande do Sul ji
- em 1848 e í 849 ? p a r t i c i p o u d e t r e * * a l v a m e n t o t» d «í
t r i puTtaçfte* esitrangei rm* r recebendo e 109 i os e agraclec l mentom
cios governo* i nalfi» norter-amer i caria e portusu^Wr marcando
uma folha de merviccm invejável na Mar inha Bras i le i ra , sendo
P r orno v i do, por mer ec i ment o a Chefe de D i v i sSo, em l (332 / a
Vice-Almirante* «g m 1836, e a Almirante, cs?m 18A7?
- em 1864 a í8A7r teve uma atuarão ímpar e dec i s i va na
Guerra do Paraguai „ recebendo as laeguínte* comenda*" Barão
com grandeza r em 1669,.
Mar quês F «m 1888?
- em 20 de janeiro de
q u (» n o n i& a F o r ca N a v a 'i
melhore» do planeta,
- em 20 de marco

Visconde,

i 890,

Conder «fn» 1(367, e

com 72 ano» de
e v a c o n s i d e r a d a u m a

O GRANDE TAMANDARé era
de 1897, com «tuaiae

í dade «s wabedor
<:l a & m v* i o r e & e

reformado?
noventa ü»nos de

O INIGUALÁVEL TAHANDARé parte para a e te rn idade»

m

no
nome
como

i" e c: o n h e c e ri d o o ro « x c e l e n t e *
serviço» prewfcado» ao Brasi l , através da Aviso nQ 3.322 cie 4
de setembro de 19213, o M i n i s t é r i o da Marinha i ns t i t u i u o d i a
13 de-dezembro como o Dia do Marinheiro/ e em S 9 de outubro
de l948r reconhecendo,• também, que <:> Grande Tamandaré fo i
u m VA fô x p r (#**&'p naval no domín io dos mares <•:•:• na defesa do
liírasll, a Lei nQ 461 manda incluir em caráter, permanente,
almanaque da Mar l nha e no boi ei: i m men*al de of i c i a i s / o
de Joaquim Marques Lisboa, no powto de A lm i ran te /
PATRONO OA MARINHA DO BRASIL.

ti;', i liijk o resumo do p e r f í l de um verdade i r o
b i" a s i l e i r o n a s c \ d o à b e i r a - m a r e «i u e n a o 'a c e i i: a v a v e r t:> u a
t; e r i" m d e 'Á r e a c: o n t i n e n t a l , w u b m i * s a <;\ o u t. r a q u ei n & o p a * * a v a
cie um «Apêndice do cont inente europeu.. Par t iu do nada, sem
e & o í * m o, vá 11 n ia l n d o o ir» P í n c a r o * d a a l ó r í v;i „ N ÍÍÍ o c: o n h e c; e u a
derrota porque defendia o respe i to a lheio e o d i r e i t o
inerente ro cada mer h.umanou ílíoube combater w que l «n» que
d entre s pé l taram o» n o t» s o» domín io* mar f t i mo* e f luv ia l», como
V, ambtâm mo*trou ao mundo a" mane i rã correta cie «ocorrer o w
seus I rttiSío* de vUém fronte l raw* G a l sou t: odo» o* t ronot»
e d i f i <;:adcm pelo» homenw, w e m «u: e i t ar o u*o dam coroam
deftt i nadas ao* meus ocupante*.. Recebeu a$ ma i ore* cowenda*
b r a * i l e i r a * q u e s <Í l h e » e r v i i" a ivi p a r a a u m e n i: a r o & e u e * p t' r i t o
de mar i nheiro nato» Atrelou-*e a <::renas* da defesa "p'e'ia
moberania de *eu pai*/ colhendo a* v i t o r i a s e a admirarão cie
weu» comandante* t-? comandados,. Foi r *em isombra d «f dividi**?
um comandante e um comandado d VA que l e* que aparecem de »é c u l o
w m w é c u l o, o u m a i *,. K?, n f i m y p a r t l u 9 a r v* a e t e r n l d a d e
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d e i x a n d o um legado i n v e j á v e l ao nosso pa i ia,, d e p o i m de
do b «r c p o tt»u l vítr «f i;>ó w c R 1 1. ar a 1 1» r r a para o meu d «í» c anis o
«terno.."

D i a n t: e d e s v* & s m c o n t; e c i m e n t; o «• y p e cl l m o m %
t o d o % o «i m VA r i n h e i r o u ti t» n o w i» o p a í % » d u r K n t: K a u a 3 v» t; i v i d a d « ia
e m b w i" c a d a w o u d & si & m b VA r e v* d a s s- p r i n c: í p a l m tá n t e n o h a s i: <& m m cr n fc o
e n o <a r r «f m m e n t o d o n o s s o p m v n h $ o n a c i o n m 'i , i n & p l r # M - m & n o
«j i g % n i. « » c o 'A & g a d o d « i x vá d o p o r 'T' » m a n cl a r é »- q u <•:•; p o s s u l u o
£1 1" VA n d e p r l v l U? a i o d e c: o n h e c e r n o » t& a n a o: S o c; o m o B i" a fi* i l
Colíín i a * R r «s 1 1 .Tmpér Io e B r as t 'l Repdb'1 i ca r w«ndo 'A^mbrwdo
pwlo Duque (í c? C a x l a f t r loao apdia VA Guer ra do P a r a g u a l r «mando
comentou com «usu» a u K l l lar em a " f o i o m a i o r c o m a n d a n t e nava l
q u e c o n h $ c e m o w / d (s n t: r o e f o r VA <:l m M VA r i n h a 13 r VA i» i H «H r a " ..

Por I m t t O r 'ao pmrabwn Issar vocti- pelo seu d i a r
n o üt ü» o N ob r & í! r m vÜ o M a r l n h e i r o cl & n o w s a A c- m a cl a r d e i x a m o » a f-i u t
uma ttugfttttftoB tente contar a H i s t ó r i a da Mar inha do B r a s i l ,
ignorando m f igura do i n igual ável A lmirante Taraandaré, que
assim conhecerá melhor o seu grande e verdadeiro valor no
contexto de defesa br as i leira.

Muito Obr i gado.

Sala daí» ' Seitti»^*?»). 13 d «f dezembro de 1993.

Deputado Distrltal~PP
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Talvez alguém ate estranhe o titulo que dei a este

f

balho, Sra. Presidente e nobres Deputados, mas e a realidade que se aproxima'

para 3 994

S/Lucia
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h i st oi" i •&
p O l f t l C VA r

D e n t: r e m u 11 o «s p r e c o n <:: e i t: o w q u «• VA
d a w. <•:•: l e i ç; o e s v i n c u l o u ÍA P » e u d o - • c u l t u r a d VA n o m «t a
g o!»t a r i a d e t: r a t: a r * h o j e r d õjn a i » $ r 11 a n t e.. P o r q u e & e r á q u K
t u d o evolu í , , tudo r orna ngvat» formam,, turio c a m i n h a ? Stí/ «i
fo rma de faaier pol ít i ca não consegue i;»e deiíivenc iUmr de
t a n t: a tá , VA m a r r VA a ? O K P o l t' t i c o w. •, VA o l n v é » d e w e VA p r i m o r a r e m
a t r a vê ia cie t ecn i ca» modern i zantew par VA que potí>$am eiücol her
c a n d i d a t o u * ; n a t u r a l m e n t e * de c r e d i t o 11 I d a d e popular e
s e n <» l b í l i d a cl e w o c: l v* l, i m p o e m í:: a n d l d w t; o 1» p r é •-• f a b r í c a d o w y
n e c e s s i t a n d o gaistar r i o » de d i n h e i r o r para ' que t ivejam
e l e i t o * » - B o desastre estvÁ f e i t o * porque nfiío w S! o p o l í t i c o s ey
w i m :* p o l 1 1 i q u K i i- o íü «
paiíníar todo o t e m p o
o p r i n <:: i p a l r q u <s w e i

Eu <:: o m o d e c o r r e n c i a l <í 9 1 c m ». t a m b (é m v !ví o
para recupera r
i m t. r a h a 'l h a r

oi» rombo» (í c o n íi m i c o t á»
c: o m u n ! d a d «s

para t ra is »
f i c VA , m a

pensa no t a l
me i o vas i o ou
i* em P r e eis t á
M e s m o e m b o n* ns»t a d o
c: e i" t o c u i d a d o, o c a r r o
n o v o i a o e » q u e c í m e n t o..

l i r .nquanto o» pneu» dum carro v8o b e m * n
cl o (•:;• »t e p e ".. !•} m s\: a * p o r é m v q u e u m d e l e s
•F u i" a d o x l o 9 o /^\ ve_»u m e n t e n w o e nv t e p e
l «L, E j quando « f s t a r n e m sempre .estai

P-a r VA quebrar
até a p ró x i m «v

n g u em
f i que
;>/ Nem

o " 3 a. l h o "
b o r r a t;; h ÍA r l

l «
l e v a n d o

v o 1 1: »
c o m
d cí

Q u a n d o VA l g u á m
c a m i n h a d a p o l í t; i c: a e p e r c e b e a
c a m p a n h a r p r o c u r a y d e w v
n S o raro fa l tando- lhe v i tt$(o
d o c; h a m a d o d VA " b o c & cl
e l e w e e n c; o n t r m i;> & e e m
e p i" i n c i P VA l m e n t: e -f o

r n a

w e l a n c VA & a v » n i: u r a d e u 111 a
g u m a a v a r i m n o c a r r o "- c h f? f e d a
t e y O voto e» t tf P e - o e l e i t o r ,
c ív l co-moral r n% p VAI" t; l c i pacüío
E o p i o r <:l e í: u d o , *

e w f; a d o d e d « w p r e p a r o v w » « « - » t: a m b é m r
i n t: «f r e » si a d o n «s l e r <:l cf v l d o a c: e r t a «3.

fa la c l a» x b u B c: VA ) m t rava ir» de propowtat t l m e d l VA t i w t a i» e
i n t e i" t? i» íi> e i r a m v q u a n d o r* a o i n d e <:: o r o ui a i& e l n e & c r LA P u l o w a % >.
compra r » à w véspera» IÍÍMÍJ <sl e i v o e ». o voto r por uma » « r l « f de
n i n h a r i vi <.r> q u a n d o n S o p o r m i n g u a d et w c r u ss e l r o w r © ÍA i » „

e s <:| i.» e c: e m - w (s
P VA l a n q u e ..
com o evite p

li;! K» se» vAvfiínt, u r e i r o» •, checando ou n S! o I Í Á V
cl a s p r o m e r* » m » -P e i t. a iü a o p á d o c> u v l d o o u K m
o <s l e i t o r v o l i: a % o e <& q u e c: i m e n t o y c o m o VA c o ri t « c «

curto p r a '£.
Porque ela

l-:', m p o l í t t c: a <:: o n »í: r u í; í v a ^ n a d TA VA c o n fc «: c e a
porque n S o houve nem t empo parva n e 9 o c l mçííew..

•r VÁ sempre a a r t e de dar '* n tf em p i n g o cl 'asua^ sem
ni o l h a r o b a r b a n t e J C a s o c on t r VÁ r i o v p e i" d e r i a & <:: ou i» i isi t ê n c i VA
n ÍA íü n e j;] o c i a o: o e s „ l--: m P o l f t i <:; a ^ VA cl í VA * n a d VA a c o n t e c e a l on g o
P i" a £ o r P o r q u e o t e m p o n £í o r; h e üi a,- m '.A d a m *̂ *í a 15 c l r c; u n w t ÍA n c i a a x
cl 11 u «f m - » e o & o b j e t: í v o » e o ii> i n t e r l o t:: u t o r e a t» e r K o <'.J u t r o i»»
P o l T t i c VA v e i" d a d e i r a s <5 p o d e a c o n i: e c e v VA m (á d l o p r a y. o »•
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t u d o , s e d vil d e n i: r o d e u m t e m P o h ú b 11 >. f © t: u n d v* n d o o cs s p a <;: o
pel a t roca de i ciei as, f l xando pôs i c i onamento equ 11 i brado
a t: r a v é s d e n e g o t:: i a ç o e s o p or t u n a s y ¥fc d e q u n d a i» e j u st ft & f
(í i t a d a s p e l a s e x i g & n c t a s d a r e a l i d a d e ? q u e J u s t l f l c a n o m- s »
c a m i n h a d a através de um d Imlo íK* desanuv iado e sem
preccmce i t os ,. Da í níto se cor» Fund i r pol i't i ca com pol i t i c agem .,

li", n t: 8 o j n i n g u é m sv e d e v o t; a » O m p a r t i d o s n íí o i-i e
cl e v o t a m c: o n s u 1t a n d o o s e 'l cs i t o r e w e e s t e w l h e s r e & p o n d e m n a
mesma moeda, não 15 e devotando aos seus c v* n d t datou., li:! as
col i gaçííeia w < í buscam n e g o c i a ç ti e w de b a s t (dores. . Os
candida tos n Só f u n c i o n a m corno elemento de l IgaçSío entre o
( p a r t i d o e «i c o m u n i d a d e , porque os e l e i t o re s em vess de mere tm
fé s p e i t a d o s e v a l o r i & a d o s n «\ w u a d i g n i d a d e c: o n w c i e n c l a l *
f i c a m a m e r c $ d o j o g o d a s p e s s o a s o u d e g r u p o s l s» o l a d o s * E &
c o r r u P <;: íií o , s o b d iy e r K a s f o r m a s , p a s » a & s» e i" o K '.l o n e c: e s w á r t o
<:le l i o a ç f f e i a wuflrept ú", i as «í fôsipuY i as, e a c a m i n h a d a dá de
marclvíí^ré *cle costa i^rvT trás., li", o anaco lu to m a i s absurdo se
í m p l a n t a c o m o f e r m e n (: o d e u m a p i» e u d o - c '.i 11 u t" «x e 'l e i t o r e i r a..

Usa-se o poder pelo poder e não em funçí-ío
d a m e x i g ê n c i a s da base e l e i t o r a l que o <::cmst I t u l U i .
democrat i c amen te > pelo voto» , o mantém c h e i o de esperança e o
a m p l i a p ela v i s S o d e c; o"»p a r t i c i p a ç: S o.. O P o d e r ; e m l u g a r d e
I r -ao encontro de todos os nobres üinselo», vwi i • contnvi tudo
que é de m a i s sagrado e con t ra todoiü que • P l c a m ^ m a l s uma ve;s
dês i lud i dom,. Poder ai guém d i gn i f i c ar sua per mona l l dmde
s f g n i f i ca estar d l r e t a m e n t e r e l a c l o n a d o em ocupar um cargo e
d e s e n v o l v e r c: o n s c í e n t: e m e n t e ^ e m p r o f u n d i d a d e e e x t e n & íií o j o s
encargos que l he sSo i n e r e n t e s »

(í u a n d o m l g u é m e s t VÁ d i a n t e d o e ir» p K l h o n a' o (í
para ver o espelho e, s i m , t!>e ver a t raváa dele.. Quando o
espelho está embaçado v t e n t a l i m p á - l o para »«? ve r»

O c a n d i d a t o é como se fosse u oi espelho^ &
ele 11 o r i ao se a p r o x i m a r de le , quer se ver n a t u r a l m e n t e , , numa
(víspéc i e de i dent i f i cag:ao de sua d i gn i dade consc i ene i ai >coro
a t r a n s p a r ê n c i a dos bons p ropós i to s do c a n d i d a t o * Dai ' por/que
t; er d i to sempre,, com u i m pi l c. i dade, ai e gr i a e ob j et i v i dvsde^as

d i z t f í m "eu vo te i no i» Í n h 8 " >*s ^vocôydet fa to^
; você feiK uma coisa m u i t o maior , m u l t o m a i s '

i m p o r t; a n t e P^ v o <;; e s e d e v o t: o u ^ a t r a v é ís cl a m i n ha pé s s o a r v O t a n d o
l iv remente na sua c o n s c i ê n c i a » 't st o é democrac l «\,. isto é
c r e s c: i m e n t o , i st o é p ar t i c i pá ç Só c í v l c o - m o r a l , i st o é
a c u 11 u i" a ç íií o d e u m p o v o y m f a v o r d o d e s e n v o l v i m e n t: o p o l i t i c o
de uma *Wac8o«

.)

pés «toas q u K me
nSó votou em m i m

Deputado Distrital
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.
gpa Presidente, agradeço ter/concedido. alguns minutos/para

concluir meu pensamento. espero que todos os Deputados não tenham que se

utilizar, de modo algum, do voto estepe nas próximas eleições.
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Lizete HORA: 10h25N^:0/18.1

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado

Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PP. Com revisão do orador.)
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formal l sadari ao OJDFj. para que o «governo tomai!» me as

providênc i VÁS cah íve l»« O doutor Ciarlo» MagalhSíeíis nunca f «a:

i «j^o., O fc&cret ar i o ..kvaé Roberto Arruda até i n <:l vago u- II u? a

í»t: SJU i n t e B 7/ V a i: $ d -*? fl.fe' .i a, „ ÍMl U^ l o ''' ̂ .r o fo *^L V fí H t UiiL Í A , ]•> r j;j j:i XtifcM ̂  & <:> u

N w tt « (v- m o m íí.' n t d r a D o *.* t o r ü IH r 'J o w Maga 'i h «í B n>

mumenl:ou o s«fu tom de vo£r r «f a JB i n do com dfòn>e*íu i 'J. i'br i o

emociionalr o que obrigou o íi.í-ícretár i o Arruda VA encerrar a

cortverwsu Ant^i» tf i sfco at:ont«cfôr y porénu o doutor Arruda

atendeu a uma l i $«xg:mo telefftnlc:a d# •su» ««cr et ar i «x y em outra

llr thtar comunicando-lhe MUK «*ua m«íe hsxviu tiiofrido um mal

súbito c que deveria í»er levada Imediatamente t*ara

1 1" ín t a m e n t o m 4 d l r o e m B & p t:t a u l c* .. I.) i a n t e d i & ir» o „ o d et u t r et

Arruda naturalmente «ftinoc i oriou-sec mas nato chegou ao "choro

convulfto" que o Doutor Ci?*rlc»i& MasalhSe» d i «we ter ouvido

<;Í ur a rt t e a <: o n v e r ÍH % .. A íi> e n f't or a m ííí e d o «> e c r e t á r i o A r r u d VA a t é

hoje encontra-we em tratamento»

Novamente o Doutor Ciarlow Magalhães ment f u r

ao d i8<pr* textualmente, em complementarão ao depoimento que

prefttum ao MinUv té r ío P U b l f c o r «iue a obra do mfôtrfi foi

l i c i t ada »em ter o seu projeta baíslro aprovado pelo IBPÜ»

Tenho em m£o« um docom^ota (M08TRAÍÍ O DOCUMENTO>F dvfitado de

í>3 de dezembro de 1991,- no quml o IlüPC aprova o Projeto

BM»lco do Mft t rB»
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Obr%<& r no Ooverno Jo«<ê Aparecido,, E o Doutor Paulo». <s hoje;

pré» i ciente da Ai&»oc iaçSto de Prewervaçíüo de»»a C tc'1 o v Ia,,

KntíÜo ,. como »«& d i K popul armtwí e* os do i n !»a*o "a t r opa <s o

bala io"«

Veja m b #m v r* w n h o r a w e i-> e n l i o r «f » d e p u t: m <;l o » »• a

pol í t ica de pá ianque y que c?»tá ü>wndo prat icada, vííimndo m

e l e i ü: & o 9 « r a l d e i994y t e m i: a m b é m p »" o c: u r m d o «x t ingir p « « i!> o a IR

»ér Ia«y com f alwaiH í*cu«aç:ííeiü até tnofore» o presidente X t; amar

Franco» Vejam ar t i g o <.lo j ornai i wta G f Iberto E> imeni!>te í n, na

Jornal "Falha U «f 8«ío Paulo" de tte«t?*""P«r Ia paittnaüw.

Como Deputado Distr i tal vou ciar um testemunho

ri e cjuem jvS -rói A d m f n i tstrador Resional em um Governo que

ttempre ^elou pela proü idade e tTannparênc Ia d» coisa

pu1 b l ic i f tw

K' m ÍÍÍ 7 <:1 « j u n h o d e i 9 9 3 >• f oi í n d i <:: a d a p a r a

»dm(niatr»r a c Idad&^&at1^! Ite Ua P^rano^E a «vendara B8nla

Mar l % Corrêa Nakwzwto» Fí o pr imeiro ato dela foi montar um

t::om comportamento de ganj9»ter«»y que temor i %ou o

Na sjefrtSlo da wenhora Btín ia Correm Naika^atOr

de Junho a tsfíftembro d»»te »nor houve na Adm in i íüfcriscíso do

P a i" % n o á x a í» »«f a u í n i: e » i r r e a u l a r i d a cl & ia K





OI No.<W /92-MC de fevereiro de 1992»

Senhor Gerentei

Solicitamos a V.Sá. debitar ao Senhor PAULO ER1CO S. CASTELO
BRANCO, conta corrente noAtf-213.414-2, a importância de
Cr$663.267,51 (seisceatos o sessenta e trôs mil, duzentos e
sessenta e seto cruzeiros e cinqüenta e um centavos), referente
ao liquido de suu pagamento, creditado indevidamente no corrente
mês, e levar o cròdito do contrapartida em nossa conta no,
803.700-9,

Ao ensejo, reiteramos protestos de consideração -e apreço.

.do Souza
o r ô n o r Adjunto da

Coordonadoria Especial do Motrô-DF
Gerento Gorai do Gestão

limo. Senhor
ttr* CLÓVIS OAUTOLOl-USU LEITE
H,D. Goronto da Agôncia Comercial Sul
Banco do Brasília S/A
Brasília - DF

WvSOORVS ESP6CW. 00 ME l »O UO CHS l nll O Feu&hAL
^



A guerra da sucessão
Luiz Adolfo Pinheiro
Diretor de Redação

Aexemplo da sucessão presidencial, tam-
bém já começou n guerra política pelo

Palácio do Buriti. E, pelos lances iniciais, pa-
rece que vai ser pior do que a famosa briga
de foice no escuro, da qual todos ouvimos fa-
lar mas ninguém viu.

A batatha sucessória do Distrito Federal
está aí, a vista de todos. Se colocada sob,o

'prisma de genialidade de um Gabriel Garcia
Marques, os fatos já ocorridos e alguns perso-
nagens desse espetáculo dariam uma história
itípica de realismo fantástico da América Lati-
na. Se não, vejamos.

De repente aparece um jovem simples do
interior goiano que ganha a simpatia e a con-
fiança do governador e se torna seu secretá-
rio particular. Sem mais nem menos, aparece
;uma pilha de gravações de conversas telefô-
•nicas do referido garoto que, .ouvidas por
^quem de direito, se transforma em peça acu-
sntória de gigantesco escândalo. O secretário
é afastado, abre-se inquérito que, até agora,
'stS apurou uma histeria parecida com aquela
contada por Shakespeare:
— It's a tale told bay an idiot, full of sound
'and fury and signifyng nothing... (Uma nove-
la contada por um idiota, cheia de som e de
fiíria, mas que'não significa nada,..)
; Mais adiante descobrem, com algum atra-
so, que o governador do DF é um homem rí-
!co. E, como está em moda o nbomacartísfrio,
'em nome da moralidade, e o denunclanlsmo,
em nome da liberdade de imprensa,
'desconfia-se que essa fortuna tem de ir paru
o Tribunal da Nova Inquisição, vale dizer,
para a CPI do Orçamento do Congresso Na-
cional,

Lá na frente um maluco resolve acusar ò
ministro da Justiça de sonega. ..o fiscal. Ac<h
lá, cristaliza-se a crença de que tem de haver
alguma coisa errada com o Metrô, obra que,
desde o início, esteve (e ainda está) sob o fo-
co permanente 4a opinião pública, do Legis-
lativo local, dos órgãos federais, do Congres-
so, enfim, de todo mundo. Enquanto o qoílo-
ca sabe pouco do Metrô do Rio e o paulistano
menos ainda sobre o de São Paulo, ü brási-
liense, ao contrário, está de olho nas obras è
nos contratos desde que a história comei

Na bruxaria que os corruptos, d
e os Torquejrtlaaas, dó oümvtran
o País, todo mundo é suspeito de
sã ilícita, como na Kússia de Stalln
esse alguém e* pblMòb de voto é d
como èo casú de Joaquim Rorlz, ent&O 6 pre-
ciso tentar "descobrir" algo contra «iAHonráVk
pessoal mesmo sabendo que já nasceu fico (?'
casou com mulher rica.

Na verdade, por baixo de todo esse tiro-
teio, existe muito pouco morallsmo e bastan-
te apetite político de poder. Quem não tem,
quer ganhar; e quem têm, não quer perder.
Eis a equação, E a partir üesstfgüerra suces-
sória que a opinião póblíca dó DF deve com-
preender as acusações e polêmicas que eft*
chem os jornais, as televisões e rádios, num
ritmo crescente até o pleito de outubro do
ano que vem.

Até a hora em que alguém não incomoda,
do ponto de vista político, a pessoa é conside-
rada gente boa, Mas bastti ter força, voto e
prestígio, e começa logo a intootnodar. Aí des-
cobrem que um pia fumou maconha nacolé-
gio, que passou cheque sem fundo, quê foi
visto em lugar suspeito, já foi demitido de al-
gum emprego e até contraiu blenorragia na
juventude. Tudo normal. Faz parte da guerra
sucessória.
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Passo a Presidência ao Depu-

tado Benício Tavares.

(Assume a Presidência o Deputado Benicio Tavares.)

O SR. PENIEL PACHECO:'--Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado Pe-

Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PTB. Sem revisão do orador.) - Sr.. -Presiden-

be, temos a alegria de receber, nesta manha, em nossa Casa, o Sr. Secretário Re-

ional da Instituição, denominada Sociedade Bíblica do Brasil, que, ontem, rea-

jlizou um trabalho q̂ue consideramos bastante oportuno-,'na cidade de Sobradinho,

quando, reunindo uma grande multidão, procedeuVuma leitura continua da Bíblia em
l

72 horas.

Sr. presidente, devido à visita,do Sr. Secretário, .'.nesta Casa,

solicito a V.Exa., se possível, suspenda os trabalhos por cinco minutos, para

que pudéssemos ouvir as manifestações desta data tão significativa e do que

.>-
aconteceu, ontem, na cidade de Sobradinho. Es"$e é um evento extremamente opor-

tuno para nossa cidade.

O SR. PRESIDENTE (Benício. /Tavares) - A Presidência acata a solici-

jtação do Deputado Peniel Pacheco, ̂ solicitando a V.Exa., ao Deputado Maurílio

Silva e ao Deputado Wasny de Roure que acompanhem o Reverendo Waldir Soares, Se-



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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i
>ATA: 13/12 ORADOR: Pres< Benício Tavares

^retário Regional da Sociedade Bíblica do Brasil.

A Presidência suspende a sessão por cinco minutos

(Suspende-se a sessão às lOh 38 min.)
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|)ATA: ORADOR:
i 13/12

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Está reaberta a

sessão

Com a palavra o Deputado Maurilio Silva
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O SR. MAURILIO SILVA (PP. Sem revisão do orador.) - Sra. Presiden

)
tá, Sras. e Srs. Deputados, acabamos de ouvir o Reverendo Valdir, Secretario Ge-
i i.
í

r ai da Sociedade Biblica do Brasil.

Hoje, a nossa intenção, ao fazermos a inscrição para falar olesj&a

x f

ribuna, e simplesmente para se registrar o Dia da Biblia, comemorado on

^em.em todo o Brasil.

Penso que a Bíblia continua ainda falando a milhões de pessoas

t f ~
itraves do mundo é a Sociedade Bíblica do Brasil, uma instituição que vem pres-

y?'^ando relevantes serviços a nossa pátria, na sociedadei , visa literalmente con

;ribuir para a melhoria de vida de milhões1 de brasileiros, levando a eles a pá-

! f
{lavra de Deus, a Biblia Sagrada.

E uma instituição sem fins lucrativos que,ao longo de cinqUenta

£inos de atividades no Brasil, não passou ate hoje t por nenhum constrangimento que

ii ' . ~viesse ferir os princípios de ordem moral e espiritual dessa instituição, que

j;em honrado o povo evangélico aqui\ em nossa Pátria.

i
! f

| O nosso registro, portanto, e no sentido de lembrar que algumas

j
<v ' f^> ' >

Instituições, que^nos últimos anos.foram montadas no Brasil, não só da Igreja E

|
•/angélica, mas também de outras denominações, tiveram os seus nomes envolvidos

:ios últimos mesesi com algumas irregularidades no uso de verbas e. não poucas
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vezes, nesses últimos trinta dias, fomos consultados se isso viria prejudicar,

** *

omplicar aqueles que militam na vida publica, sendo evangélicos.

r*jfi rw <Xi

Em todas as ocasiões eu coloquei que. na minha visaa isso não iria

i . t
bu ira prejudicar em nada, porque somos favoráveis que sejam apuradas todas as

' , Qirregularidades, não importa \MfúJ(: Seja a instituição,

\
(\ {
\J(Jb analisar a Sociedade Biblica do Brasil, nos últimos dias, con-

versando e levantando alguns dados, tivemos a alegria' de perceber queytrata

! ~ "" fie uma instituição que recebeu recursos para impressão de bíblias no Brasil, e

» ao longo dos últimos cinqüenta anos, com seriedade e dignidade^como con-

/ t ~ f
a qualquer pessoa seria, a qualquer instituição seria.

Ao Reverendo Valdir a nossa profunda admiração pelo trabalho que

í-«i f

presta aquirno Distrito Federal, na condição de semeador da Biblia, da pala-

rra de Deus.

« Sociedade Biblicaicomo um todo, aos dirigentes, o nosso rés-
/

A **

)eito pelo trabalho que eles vem prestando i* ao longo de tantas decadas^ao povo

brasileiro.

Certamente, que hoje, mais do que nunca^ precisamos de pessoas e

(|le instituições serias para que este Pais tome um rumo certo, para melhores dias

f9 >para o povo brasileiro^ Certamente que só podemos,hoje,pedir uma coisa: ; que
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E

beus, na sua infinita bondade, possa nos ajudar e ajudar o povo brasileiro.

Muito obrigado l

A SRA. PRESIDENTA (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado

jpgniècl Pachfeco.
\

•"̂  ~ -, i
não se encontra em plenarxo

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.
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O S R » , A G V È L O QUEIROZ (PC do B - Pronuncia o seguinte discurso.)
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rifc-íí» ô
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Esta data, Sra. Presidenta, quando o nosso País vive uma crise

sem precedente na sua história, é um momento importante para que todos os

democratas reflitam sobre a necessidade da luta continuada pela democracia

no nosso País, da luta para acabar com a corrupção que assola as instituições

brasileiras, para que possamos ter uma sociedade justa que atenda aos inte-

resses dessa população.

Era o que eu tinha a dizer, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado

Pedro Celso.
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O SR.PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador) - Sra. Presidente,

Sras. e Srs. deputados, trago a este plenário notícia bastante grave. Trata-se

4a medida tomada pela Comissão de Anistia do Governo do Distrito Federal e homo-

logada pelo então Governador Deputado Benício Tavares.

É um verdadeiro deslize da Administração Publica, que, com cer-

teza, traria prejuízos seríssimos ao Erário.

Trata-se da anistia, readmissiao, promoção e aposentaria de um

ass&ssor de alto nível desta Casa, da Presidência, o Sr. Jovecy Cândido de Oli-

veira.

Estranhas concidências, Srs. Parlamentares, aconteceram.

O Sr. Jovecy foi demitido da Polícia Civil do Distrito Federal

em 1967, a bem do Serviço público, por várias acusações, por vários deslizes, va-

rias irregularidades. Recorreu da sua demissão em todas as instâncias administra-

tivas da Polícia Civil. Perdeu em todas. Recorreu à Justiça. Perdeu em primeiro

grau. Recorreu em segundo grau. Também perdeu, através da decisão da Juiza de Di-

reito da 4a Vara Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

Mesmo assim, o nosso Presidente, quando assumiu interinamente

o Governo do Distrito Federal, acatando parecer da Comissão de Anistia do Distri-

to Federal dado de forma estranha, por unanimidade a Comissão de Anistia resol-

veu anistiar o Sr. Jovecy Cândido de Oliveira e o então Governador Benício Tava-
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rés homologou tal anistia. O Sr. Governador, logo em seguida, não só readmitiu o

j Sr. Jovecy Cândido de Oliveira como também o promoveu, com data retroativa. Fora
j
i
j

demitido como Auxiliar de Polícia do Distrito Federal e foi promovido, pelo Sr.
i

rv f <*

| Governador Joaquim Roriz, ao cargo de Delegado Especial, Padrão III, ultimo nível

i

! da hierarquia da Polícia Civil do Distrito Federal, com um salário, hoje, qual-

i

quer coisa entre oitocentos e um milhão de cruzeiros reais. Era Auxiliar de Poli-
i
i

; cia e foi promovido sem concurso público, com anterioridade, retroagiu a promoção

i
j

para novembro de 85. SÓ nessa retroagitividade terá a bagatela de cerca de cem
j
l
l milhões de cruzeiros reais a receber e um salário de oitocentos mil cruzeiros
íl
i
j até o fim de sua vida.

j
j Mais estranho ainda: logo em seguida - e isso tudo a toque de

caixa -, o Sr. Sérgio da Nova Brandão Fraga, Diretor do Departamento de Adminis-

tração-Geral da Secretária de Segurança Publica do DF, também a toque de caixa,

aposenta o Sr. Jovecy, num claro caso de irregularidade e ilegalidade.

Pergunto: essa Comissão de Anistia não tinha conhecimento dos

antecedentes do Sr. Jovecy? Essa Comissão de Anistia não sabia que ele tinha sido

demitido a bem do serviço público e, portanto, não cabe o argumento de que a de-

missão teria sido política? O próprio Sr. Jovecy, na sua defesa junto ao Tribu-

nal de Justiça do DF, em momento algum da sua defesa coloca qualquer tipo de per-

seguição política. No entanto, a Comissão o beneficia com a Lei da Anistia, uma
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emenda da Constituição, de forma escabrosa.

Portanto, Sra. Presidente, considero este fato da maior gravi-

dade. Assim, resolvemos entrar com uma ação popular, com pedido de liminar contra

o Distrito Federal, na pessoa jurídica de direito público do Sr. Joaquim Roriz,

que foi quem readmitiu e promoveu o Sr. Jovecy.

f

Promoção interessante: retroagiu a novembro de 85 e para o ul-

timo cargo da Polícia Civil, aquele que é considerado talvez o maior salário pa-

go pela Administração Publica do -Distrito Federal,
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um salário de um milhão de cruzeiros reais, quando a Constituição Federal man-

da realizar concjAAso público. Usou-se uma lei que foi feita para beneficiar

aqueles que foram perseguidos politicamente, que não e o caso do Sr. Jovecy.

A Justiça julgou, a anistia veio com coisa tramitada e julgada pelo

Tribunal de Justiça do DF, no entanto, desconheceu-se totalmente isso. E o

pior, o Presidente da Comissão de Anistia é nada mais nada menos do que o Pró

curador-geral do Distrito federal, Dr. Alfredo Henrique Rebello Brandão.

Ora, não tinham informações sobre a situação juridica do Sr. Jovecy?

Diante disso, entramos com um pedido de liminar, solicitando a cassação da

anistia, a cassação da readmissão e promoção, e ainda do ato de aposentado-

ria, .flíemorou alguns dias e a MM. Juíza de Direito da 4§ Vara da Fazenda Pu-

blica do Distribo Federal, Adelibh Castro de Carvalho Lopes concedeu a limi-

nar quase que in totum. A liminar diz:
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.—, P J.-JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

' JUÍZO DE DIREITO DA 4a VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRIToVEDÉKÂli

L

r

PROCESSO n° 94G3/Ü3

REQUERENTE : PEDRO CELSO

REQUERIDO : DISTRITO FEDERAL o outros

D E S P A C H O

Trala-sc de AÇÃO POPULAR proposta

por PEDRO CELSO, qualificado nos autos, com fundamento no ai l. 5 °,

inciso LXXHI, da Constituição Federal c na Lei n° 4717,'do 29 do

junho de 1965, contra o DISTRITO tfEDKRAL c outros, rcqucr.cndo,

dentre os pedidos apresentados, a concessão da liminar initio Jiíis, para

suspensão dos efeitos do ato impugnado.

Dcfíro o pedido, para determinar,• a

imediata suspensão dos eleitos dos atos impugnados na presente * AÇÃO

POPULAR, * ou scjá,x da Resolução da Comissão Geral. de Anistia, do

Decreto de Rcadmissão c . da Ordem de Serviço de Aposentadoria de

JOVECCY CÂNDIDO DE OLIVEIRA, apontados como lesivos ao patrimônio

público, ato decisão final desta ação, ficando suspenso, da . menina forma,

qualquer pagamento que implique cm despesa para o fisco, ,

Requisitem-se os documentos enumerados no

item " E " c respectivas alíneas - Os. 10 - junto ao Distrito Federal,

concedendo o prazo de 15 (quinze) dias para o seu atendimento, ( Ari. ] °,

§5°, da Lei 4717/65). '

Indefiro o pedido constante do item " F V ,

letra " c " - Os. 11 - da cxordial, porque se apresenta incompatível com /

JUSTIÇA 00 O.f,
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a finalidade da ação proposta.

Cilcin-so'' os Réus, devendo constar dos1

Mandados que o prazo para contcstacüo, previsto no art, 7 °, item IV; da

Lei Especial, c de 20 (vinte) dias. '

JUSTIÇA DO D.f. . l fl44

c o Ministério Público.

f
Brasilia-DF, 06 de novembro de 1993

ADELITIl CAST-UODE CAIIVALI1O LOI»ES

JUÍZA DE DIREITO

:ffi$^$$^
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Sra. presidente, Sras. e Srs. deputados, não poderia deixar de citar

A

esses fatos, essas estranhas coincidências.

Vamos trabalhar para que os fatos sejam apurados ate o fim, porque

essas coincidências nos estranham muito.

Parabenizo a Justiça pela decisão, ter impedido que o patrimônio pu-

blico do Distrito Federal seja lesado, que o Erário seja esvaziado por mano-

bras ilegais, como essas cometidas pelas autoridades que respondiam pelo Gover-

no do DF, pelo próprio Governador e pelo Diretor do Departamento de Administra-

ção- Geral da Secretaria de Segurança Publica do DF.

Ficam registradas, portanto, Sret- Presidente, este registro, para

que os os Pares o examinem.



;,. Hermione/Edson 13/12 11,: 05
£>

'í! ̂ Üocumento a que se refere o De-

putado

026/5PI13U'ÍE.
rv^Rocebido Jiojo, &3

"3G O°l do

ctâffafo
rODCR JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO DISTRITO FEQERAU E. DOS TERRITÓRIOS

JUÍZO DA 4* VARA DA FAZENDA PÜDLICA DO DISTRITO FEDERAI*
^ / ̂  O BRASÍLIA, D. F.

Ofício n«..OOJ/93 Em de dezembro de 1993.'

Senhor t?rocurador-Geral,

Pelo presente, dirijo-me a V, Ex*», no intuito do

solicitar sejam remetidos a este Juízo, no príixa r.le 15 (quii.i

ze) dias, a contar do recebimento deste,, os documentos u in

formações,abaixo relacionados, tendo em vista o contido .n«

Ação Popular n.a 9.463/93, cuja cópia da petição segue anexo

da: • '
1) cópia do inteiro teor dos prpcessos adminis. -

trativos nas 030.003.569/88 e 030.009.591/92f, citados.no De

creto de readmissão do Sr.1 JOVECY CÂNDIDO DE OLIVEIRA,.qua-

lificado às fls. 02 e 03 da referida petição;
» •

2) cópia do inteiro teor dos* processos relTeren -
. . ' " * . - .tes a demissão,.anistia, readmissão e aposentadoria do Sr.

i
JOVECY CÂNDIDO DE OLIVEIRA, não mencionados no item acima;e -

3) 'informações adicionais sobre os atos impugna-

dos e eventuais pagamentos efetuados ao Sr. JOVECY CÂNDIDO'

DE OLIVEIRA. ' '

Aproveito a oportunidade pai?a apresentar a V.

meus protestos de estima e consideraç;
r/'v'~ \4Á)

ADELITII CASTRO DH CARVALHO LOPES
Juí%a de, Direito

sr.
Doutor ALFREDO HENRIQUE'KEBELLO BRANDÃO
DD. Procurador-Geral do*Distrito Federal
Brasília - DF

MLMK/mlmk.

DO D,r, , |,0»l
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A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho)- Com a palavra o Deputado Peniel

Pacheco, último inscrito no pequeno Expediente.

O SR. PENIEL PACHECO (PTB. Sem revisão do orador)- Sra. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, nesta oportunidade faço algumas indagações, e gosta-

ria houvesse, por parte dos Srs^Jeputados, especialmente dos Membros da Mesa,

resposta, quem sabe ate pública.

A Mesa esteve reunida, por duas ou três vezes, nestas ultimas sema-

nas, para tratar de vários assuntos, inclusive alguns pendentes ha muitos dias,

São assuntos que dizem respeito ao funcionamento da Casa, as proposições em

tramitação ebc.

Na última reunião da Mesa, reunião extraordinária, surgiu unia tabe-

la com índices e várias propostas para revisão salarial dos servidores desta

Casa .

Tomei conhecimento dessa tabela exatamente no momento em que a Mesa

se estava reunindo. SÓ que lamentavelmente, após a reunião, não sei exatamente

de onde surgiram as informações , equivocadas, se dizia, pelos corredores desta

casa que a tabela não tinha sido aprovada porque o Deputado Peniel Pacheco vo-

tara contra.

A pergunta que faço, Sra. Presidente, é se houve naquela reunião?

Houve deliberação a respeito deste assunto?desconheço-o. Houve veto da parte
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de um único Deputado para que a tabela não fosse votada? Também desconheço
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justávamos tomando conhecimento naquele instante de uma proposta que

estava começando, no meu entendimento, a surgir, como uma opção para ser

f

avaliada. Entretanto, já se sabia nos corredores pelos

f f

funcionários qual seria a tabela, quais seriam os Índices enquanto os De_

f f ™

putados foram.praticamente.os últimos a saber. Esta havendo uma inversão

j
i de valores. E o que e pior. saem pelos corredores dizendo que Deputado A

i
j _ ,
í ou B e contra, e que Deputado C e a favor.

Acho que isso e uma desinformaçao. tít^promove mais do

que desinformação, uma verdadeira onda de terrorismo contra pessoas que .

as vezes sequer tiveram oportunidade de analisar e avaliar com profundi-

dade aquilo que se propõe.

Ora, se queiserem exigir de mim voto irresponsável

a respeito de qualquer assunto, não me refiro particularmente ao proble-

ma da revisão dos salários dos servidores desta Casa, mas em qualquer as;

f ^

sunto, eu me nego a votar sem conhecimento prévio. Porque não estou exejr

(t , § ''
cendo alguma atividade nesta Casa simplesmente para ser vaca de presépio ,

e ficar sacudindo a cabeça para quem quer que seja. E creio que os ser-

— -f.
vidores desta Casa merecem toda atenção e respeito da Mesa, porque a
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Mesa Diretora trata, eu creio, com responsabilidade e seriedade essa questaO-

Agora, a Mesa também merece o mesmo respeito e a mesma distinção, especialmen

te daqueles propagadores de fofocas pela "rádio-corredor", que saem por aí

anunciando e propalando em alto e bom som informações destorcidas.

Quero, Sra. Presidente, ao fazer essas considerações, chamar a aten

cão dos servidores desta Casa: sei que nem todos agem assim, aliás, uma mino-

ria age de tal forma, mas essa minoria é capaz de prejudicar uma maioria; es-

sa minoria é capaz, muitas vezes, de destorcer os fatos e complicar, até mesmo

determinadas conquistas para a maioria.

Então, conclamo a esses fofoqueiros de primeira hora, a esses que

andam pelos corredores fazendo questão de difundir fatos destorcidos a respe:L

to das atitudes da Mesa Diretora, e eu defendo todos os membros da Mesa, por-

que cada um se mostrou responsável com a sua cota de responsabilidade em rela

cão a esse e a tantos outros assuntos.

Digo aos Srs. Servidores desta Casa, e sei que eles não concordam

com nenhuma benesse que seja dada à revelia, de maneira irresponsável. Sei que

todos os servidores desta Casa pautam pelo respeito aos recursos públicos e que

certamente saberão identificar quem
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' Aesta agindo irresponsavelmente^ pretendo oportunamente me manifestar

sobre essa questão, e se eu tiver condições de aprovar uma tabela, de

x

aprovar um realinhamento salarial, de rever ate mesmo os cargos, eu o

farei*. |fse não tiver condições. virei a este microfone dizer que não pc>

derei faze-lo; ninguém precisa falar em meu nome, não existe nenhum po£

ta-voz meu pelos corredores para dizer o que penso, o que faço ou

o que deixo de fazer.

Fica, portanto, o meu registro, Sra. Presidente^ //o

momento oportuno eu HE manifestarei sobre o assunto. (ĵ spero que essa min£

ria.que são os verdadeiros fabricantes de fofocas.não atrapalhe as nego
/* /

ciações com os verdadeiros servidores desta Casa, com aqueles que realmen

te têm prestado um relevante serviço e que merecem a nossa atenção e o

i
j nosso respeito.

Era o que eu tinha a dizer,,

Muito Obrigado,Sra. Presidente»
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Deputado Peniel Pacheco, em

seu pronunciamento solicitou que os membros da Mesa respondessem sobre algu-

mas indagações.

Além de estar presidindo a sessão, sou membro da Mesa, e esclareço

r*t *•" f

que participei da reunião a que V.Exa. se referiu, e não votamos a matéria

dela, tomamos conhecimento naquele momento, e V.Exa., como responsável pela

área financeira, solicitou que fossem feitas tabelas para permitir a avalia-

ção das repercussões e >que teria de ser negociado com o governo do Distrito

Federal, para que pudéssemos ter a possibilidade de oferecer algo aos servi-

dores.

Portanto, está em'estudo e em negociação, reafirmo, o seu pronunci-

amento. Não houve votação, estamos buscando a forma de solucionar a reivindi-

cação dos servidores.

Não havendo mais nenhum orador inscrito, passa-se a

ORDEM DO DIA
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O SR. EDIMAR PIRENEUS (PP) - Sra. Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Edi-

mar Pireneus.

O SR. EDIMAR PIREWEUS (PP. Sem revisão do orador.) - Sra. Presiden-

te, peço que seja feita a verificação do quorum.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Esta Presidência acata o pedi-

do do nobre Deputado Edimar Pireneus e solicita ao Sr. Secretário, Deputado

Peniel Pacheco, que proceda à chamada nominal dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Encontram-se presentes 15 De-

putados, Portanto, ha quorum para deliberação.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proceda à

leitura do primeiro item da Ordem do Dia.

É lido o seguinte:
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(f JTEH Níí «l

- D i i ü ruuvwUo e votmçSÍP <3ft R (? d a ç18 o Tina'!/ (

P ro je to cUí L.e l nQ 373, de 1993,. que "Cria o Pd lo cfp ronfecçSo

estabelece normas de implementação".

Autor a D «P.. C l á u d i o M o n t e i r o

Relatores s D e p, Pcwl t s l Pmdwcc» - C C J

O «f p.. J o » 4 O i" i'» «• 11 a 'ii"" C K O l-

De P» J o r a e Cauhu " CAÜt H

A SR^ PRKSIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Serrfrevisão do orador.) - Sr^ Presiden-
!
j
j
te, nos termos regimentais, solicito a V.Ex§ a dispensa da leitura da redação

tinal.

A SRâ PRESIDENE (LÚcia Carvalho) - Esta Presidência acata o pedido

l f \ ~ ~
fio nobre Deputado Cláudio Monteiro e submeti, a votação o* -redação final do Pro-
í

rjeto de Lei n- 373. [Os Srs. Deputados que forem favoráveis a redação final do

referido projeto permaneçam como estão. (Pausa).

Esta aprovada.

Solicito ao Sr, Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proceda a

leitura do segundo item da Ordem do Dia.
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i

É lido o seguinte:

"ITEM N2 02

- Discussão, em 2Q turno, 12 dia, do Projeto de Lei n^ 138, de 1991,

que "Dispõe sobre a prorrogação do prazo a que se refere o § l9, do art. 2^,

da Lei n9 100, de 30 de maio de 1990".

Autor: Executivo Local

Relatores: Dep. Padre Jonas

Dep. Benicio

Dep. Euripedes Camargo."

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proceda à

leitura do terceiro item da Ordem do Dia.

É lido o seguinte:

"ITEM NS 03

- Discussão, em 2^ turno, le dia, do Projeto de Lei n^ 392, de 1992,

que "Torna obrigatório o uso do símbolo internacional de surdez nas carteiras

de identidade dos deficientes auditivos".

Autor: Dep. Benicio Tavares

Relatores: Dep. Cláudio Monteiro



f:-

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQÜI-: LÚCIA REVISOR: CARLOS HORA: 11:15F«s °(28'4

DATA: 13.12.93 ORADOR:

Dep. Eurípedes Camargo

Dep. Wasny de Roure."

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proceda à

leitura do quarto item da Ordem do Dia.

(É lido o seguinte:)

"ITEM N9 04

- Discussão e votação em l9 turno, 4^ dia, do Projeto de Lei n9 118,

de 1991, que "Transforma as residências oficiais dos Administradores %gionais

das Cidades-Satélites em Jardins de Infância e dá outras providências".

Autor: Dep. Edimar Pireneus

Jí)C**i«

Relatores; Dep. Manoeí^Andrade - CCJ

j
l Dep. Gilson Araújo - CEOF
j

Dep. Eurípedes Camargo - CAS
\

j Obs: Pareceres favoráveis da CCJ, COEF e CAS."
í

í A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)
l
i
i ~
! Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

í
i Em votação.
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.: LÚCIA REVISOR: CARLOS HORA;H:15 No.).28.4.A

DATA: 13.12.93 ORADOR: PRES. LÚCIA CARVALHO

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o Projeto de

Lei n^ 118, em primeiro turno; os que votarem "não estarão rejeitando-o

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proceda

^a



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: LÚCIA REVISOR: CARLOS HORA:ii : 15 N^:0:28.5

DATA: 13.12.93 ORADOR: PRESIDENTE LÚCIA CARVALHO.

#Célio

chamada dos Srs. Deputados.

(Chamada Nominal.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: LARA REVISOR: LIZETE HORA:*l:20 N°:0:29-l

DATA: 13.12.93 ORADOR:

, *Cello.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto de Lei n^ U8/9Í es

tá aprovado com ló votos "sim" e 8 ausências.

Segue para votação em 2^ turno.

Solicito ao Sr. %2 Secretário, Deputado Peniel Pacheco, que proce-

da à leitura do 5^ item da Ordem do Dia.

i»
(O SrTSecretário, Deputado Peniel Pacheco, procede a leitura do s<3

guinte:)

ITEM N9 05

- Discussão, em 1^ turno, 4^ dia, e votação do Projeto de Lei n^

f f

517, de 1992, que "Institui a Cruz, a Medalha e o Diploma Olímpico de Brasília."

Autor: Deputado Tadeu Roriz.

Relatores: Deputado Maurilio Silva - CCJ;

Deputado Gilson Araújo - CEOF;

Deputado Euripedes Camargo - CAS.

f

Obs: Foi apresentado uma emenda pelo Relator da CCJ recebendo pareceres favorá-

veis da CEOF e CAS.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o Projeto; os



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: LARA REVISOR: LIZETE HORA:11:20 N*:0:29.1.a

DATA: 13.12.93 ORADOR:

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. 1£ Secretario, Deputado Peniel Pacheco , que proce

da a chamada dos Srs . Deputados .

(Procede-se a chamada. )



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQÜI.: LARA REVISOR: LIZETE HORA:11:20 N^: 0:29-3

DATA: J 3. l 2.9 3 ORADOR:

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto de Lei nQ 517/92 es_

jtá aprovado, em 15 turno, com 17 votos; houve 7 ausências.
j
j

Segue para votação em 2° turno.

Solicito ao Sr. ffi Secretario, Deputado Peniel Pacheco, que proceda

à leituta do 03 item da ordem do Dia.

J ** ^
p Secretario, Deputado Peniel Pacheco, procede a leitura do se-

guinte :

ITEM N9 06

- Discussão, em 1^ turno, 4~ dia, e votação do Projeto de Lei n^

636, de 1992, que "Aprova Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 137/91 Qua

dra 02, Bloco C, do Setor Comercial Sul - Região Administrativa de Planaltina."

Autor: Executivo Local.

Relatores: Deputado Manoel Andrade - CCJ;

Deputado Wasny de Roure - CEOF;

Deputado Jorge Cauhy - CAS.

Obs: Pareceres favoráveis da CCJ, CEOF e CAS.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: LARA REVISOR: LIZETE HORA: 11:20N^: 0:29.3.a

DATA: 13.12.93 ORADOR:

Solicibo ao Sr. £9 Secretario, Deputado Peniel Pacheco, que proce-

da a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRIJO-FEDERAL
DIVISÃO DE TAQJJIGRAFI/V^APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFI

C

Lara

DATA: 13.12.93

REVISOR

ORADOR:

HORA:llh20 H
fi=0/29.5

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto de Lei 636/92

esta aprovado, em 1Q turno, com 14 votos', houve 10 ausências.

Segue para votação em 29 turno.

f

Solicito ao Sr. 39 Secretario, Deputado Peniel Pacheco, que pro-

ceda à leitura do 7 2 item da Ordem do Dia.

(O Sr, 3Q Secretario, Deputado Peniel Pacheco procede à leitura

do seguinte:)

ITEM NB 07

(?m .1P turno, 4P. d i «t^ <áo Projeto rU-

Lê i nS 093 K de 1992 y que "Autor i *a ' a Compwnh i a Imohi l i Ar ia d»

Brás H S a - TERRACAP a conç€fder cond i ço<?ft «ftpec i a i TU p»ra o

estabelecimento de 'of i c inct íroev' na RpsíSo Adwliilfrtr»!-Iv» <>«

Taguatinga e dá outras providência".

Aut or s De P.. Cmr I CMÜ A l b cr- i; <:<

Relatores* ttep. Manoel ri e Andrvdde - CO J

Oe*>» Aroldo ííatake - CKOFr

DKP» Jc»«»^ Edmar - CAS

Ob»« Pmrec«re» favoriivei» da CC-i, CEOF «r CAS,, Af»r*«n*nfcado uma *m«nda

de ftedav^o acatada pel»» Comi íivü^oew,,

A SRA, PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Sem revisão do orador.) - Sra. Pre-

sidente, este Projeto de Lei n9 623, quando de sua analise pode ter sido con-

siderado constitucional ou legal, mas, diante da Lei n- 8666, que sabemos

foi sancionada - t ' ~̂-



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

PAQUI.: SULA

5ATA: 13-12.93

REVISOR: LIZETE HORA: n:25N-: 0:30.1

ORADOR: FERNANDO NAVES.

* Ce lio

em junho, entendemos deva submeter se a nova analise, porque, pelo nosso enten-

í ~
(jumento, não pode haver atendimento privilegiado com relação a concesao de lotes,

[ ~ -
principalmente oficinas, no caso, condições especiais, sem obediência a lei. Não

li
j -
ma como a Terracap fazer o atendimento conforme determinado aqui.

l A SR§ PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Carlos
!

i

Alberto .
i

| O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador) - Sra . Presidente,
!

iípras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, e realmente surpreendente quando já
i
!

forneçamos a nos acostumar , nesta Casa, a não passar nossos projetos pela Comissão
i

$e Constituição e Justiça, de Economia e Finanças, de Assuntos Sociais; quando

depois de um projeto que valorizou a instituição, passando por todas essas Comi s
l

i A, f
^oes e a tramitação de mais de um ano, vem aqui com oa pareceres favoráveis, dos

i

diversos Deputados, Deputados, inclusive, do próprio Governo, vem aqui o Deputa-

auf"
~ l ' ' *\ Xao Fernando Naves com argumentação/de caráter meramente politico dizer Vá s coisas

í
mudaram.

/
Ora, o que precisa ficar esclarecido e o objeto desse Projeto: aqui,

embora se fale em oficineiros - "Conceder condições especiais para estataelecimen

H-*< H* y*.

de oficineiros , na Região Administrativa de Taguatinga , e da outras providen

M, quero dizer que se trata de um setor de oficinas estabelecidas, em pleno

funcionamento. Só que aconteceu contrariamente - e e necessário que todos ouçam,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

T|AQUI.: SULA REVISOR: LiZETE
 HORA:il:25 NQ:0:30.

j

EATA: 13-12.93 ORADOR: 0 SRi CARLOS ALBERTO.

__ _____ __ _ __ ,̂ ____ _
l ~ t \
porque aqui não ha jogo de esperteza -, aquilo que foi assinalado, com contrato,

por esses oficineiros, e esse contrato estabelá-tia que uma completa infraestrutu

ra deveria ter sido instalada previamente a cobrança de qualquer taxa. Essas tá.

i ^xás, entre tanto, começaram a ser cobradas antes de haver água, energia, asfalto,

|

é a Terracap cobrou, desses cidadãos simples, essas taxas.
|

j f

i O que estamos tentando, com este Projeto, e fazer valer, por meio
i

L '$a lei, aquilo que já estava estabelecido em termos contratuais . Esta havendo,

em nossa sociedade, em Brasilia, uma grande discussão sobre o futuro do nosso Eŝ

pado, o futuro do Distrito Federal , como nos queremos que seja governado - esse
í

debate reproduz o existente na sociedade brasileira, a nivel nacional; esta su-
í

perado o Estado privatizado; o Estado privatizado, seja por oligarquias famili-
i

l

jares, seja por empreiteiras, seja por latifundiários, seja por pura e simplesmen

<v to

te criminosos tipo João Alves, esse Estado impede que superemos a inflação; im-

pede que se de emprego a todos. Ora, não podemos deixar de refletir, deste micr£
l
i
fone, que quer ver este Pais ser o que pode. Agora, um Deputado que vem aqui,

com responsabilidade, fazer este debate,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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SETOR DE TAQUIGRAFIA

!

TÍAQUI.: RiVA REVISOR: ALICÉA HORA; 11; 30 Ne:o~31/l
l

IÍATA: 13/12 ORADOR: CARLOS ALBERTO

i
H

) de repente, tem o seu projeto julgado politicamente!

i
! Ora, estou cansado, como estão cansados os -Deputados

í ^

í de Oposição, por terem seus projetos aprovados nas comissões e neste Pie

l
nário, e, depois, vetados pelo Sr. Governador, pura e simplesmente por

i
i

i serem da Oposição. Agora, que um colega, previamente, desrespeitando o

[
; processo legislativo, venha aqui negar todo o trabalho, de mais de um ano,
l
ii

j de 3 comissões, por razoes meramente políticas! Isso não é razoável.

i
i Sra. Presidente, peço aos companheiros o voto favora

l +**

j vel para esse projeto, até em respeito ao processo de tramitação legisla
l

i
! tiva.i

j Muito obrigado!
i
i

O SR. FERNANDO NAVES - Sra.rPresidente, peço* a 'pala* -

vra, para direito de resposta.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Sem revisão do orador.) -

Sra. Presidente, usando do direito de resposta, gostaria de falar pouco,

mas, infelizmente, não poderei fazê-lo e usarei o tempo que me é conced_i

do pelo Regimento';
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*AC0I.:
 RIVA REVISOR: ALICÉA HORA: n : 3° N* : °"31

DATA: 13/12 ORADOR: FERNANDO NAVES

Quanto a um Deputado dizer que vim ao microfone des-

respeitar o processo legislativo, isso não corresponde a verdade.

9í
V

ro, o nosso processo leislativo não



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
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: RIVA REVISOR: ALICEA HORA:u:30 H*:0•31.2

PATA: 13-12.93 ORADOR: FERNANDO NAVES.

#célio.

pode atropelar a legislação federal, dizer isso seria um. desconhecimento total,

!

de interesse em^onhecer e uma demonstração de analfabetismo juridico.

Sra. Presidente, fiz referencia a uma lei editada em junho apôs a a

nkílise do projeto na Comissão de Constituição e Justiça. A minha intenção foi de

i

tpntar sanar, resolver um problema, dentro deste Plenário, para que esse projeto,

votado aqui, não seja passivel de veto.

Sra. Presidente, continuo entendendo que, respeitando este Plenário,

r-j f -^este processo legislativo, a minha alegação esta correta. £}izer que os projetos

lU f > f

são vetados por cunho politico, mais uma vez, e um desconhecimento dos princípios

«. :v t

elementares do Direito. Querer qim^ a Câmara altere legislação federal, e reconhtã
i

f — ^ É *
qer que esta no lugar errado, deveria estar no Congresso Nacional e não aqui, e

A t

esconhecer a capacidade e a competência que esta Casa tem.

Sra. Presidente, não e com esse projeto que conseguiremos dar empre_

aos a todos, não! Impedir de dar empregos a todos já foi tentado p<0n pessoas que

c.efendem, hoje, um projeto desse. Quando o Governo quis dar empregos a mais pés-

n^r >

oaa, não foi apenas para atender, casuisticamente, o interesse politico-particu

ar, não!

Enfim, o meu ponto de vista continua sendo o de que este projeto atrp_



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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.: Riva REVISOR; alicéa HORA:11:30 N^: 0.̂ .3

*ATA: 13/12 ORADOR: Fernando Naves.

oela a Lei n£ 8.666/93.

Muito obrigado.

O SR. CARLOS ALBERTO - Sra. Presidente, peço a palavra, pela or-

jdem, paráy5uê~õ Deputado Fernado Naves nos diga em que o projeto esta atro-

pelando a lei. Por isso, sou obrigado a invocar o direito de resposta.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Deputado Carlos Alberto, da-

!
rei dois minutos a V.Exa. para o direito de resposta. . - • ,.

Solicito aos demais Deputados queyutilizem des^e1.'momento de dis-

cussão, para que não haja , polarização entre oa. dois;">Deputados.

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.
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TAQÜI..-SABA REVISOR; ALICEA HORA: 11:35 N°:0.32.1

ORADOR:
13.12

O SR. CARLOS ALBERTO (PC do B. Sem revisão do orador.) -
i
j
Í r*r

iVamos ver o que aconteceu com este projeto. Esses cidadãos receberam lotes e
i

*
jjá começaram .há algum tempo a construção das suas lojas e oficinas.
i ' '





JUSTIFICAÇÃO

A Conwt I t u t ç rÊEo Feder»! de S de outubro de 1.988 eistatui
no tteu ar t * 3.79

"Art. 179. A UniSo, os Estados, o Distrito Federal e
os Hunicípios dispensarão às microempresas e às empresas de
Pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jur ídico
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de
suas obrigações administrativas, tributárias, previdencíárias
e cred 11 fc i Í*ST ou pela eliminação ou redução destas por meio
de lei."

c o m a n ri o c o n s* t i t u c i o n a l <;j u a r d a r fò l a c a" t1.) c o w o
prIncf pio da ordem econíimi ca t nseul p Ido no art„ 170 x IX, da
C a i" t a Ha g n a, q u e e $ i: ÍA b c-; 'l e c e t r «,\ t vx m e ri t o f a v o r e c i d o p a r a a is
e m p r fô tira s h r a i;> liei r a ia d e c m p 11 VA l n a c; l o n al d e p e q u e n o p o r t e,.

Aftw i m f a ordem Jur íci i co~ l nfttuc. i onal concr et t E a d a pela
Lê l Mal or f i r ma o f avorec i mento ara pequenas e m i c: r o emprega i»
em decorrência da mua importância s tf c,i oeconfim i ca para o Pa f w,
cabendo ais entidade» etfttwtmUu entre elmi o D,,F>, r e l iminar ou
reduzir üiuaw obr i graç^e» por me io de 'lei,,

E o premente projeto de lei tem por objet ivo VA
•a p l l c a ç: a o d o d l uv p o w 11 l v o c o n tf; t i t u c i o n a 'l a c l m a t: r a n isi c. r i t o a o
Dt t t t r l t o Federal * Com efe i to , trata-ae tíe* reduzir e e l iminar
obr i iw/oKífl para poir»«vi b i l i t ar que oia c h m macio t;; "of i c i n G» i roa'' de
Tmgu&t i nga completem a cont&truç&o de ia u ara of i c l nav:> de
t r a b a l b o e p o ir» m a m * e m c o n w e q u $ n c i a y o f e r e c t-í r o w tá c u tu w (••: r v i ç: o si
à comun i ria d e a auf er í r sr&nhau; que l heis per m i tam pr ousvegu i r o «v

N e w «i e w e n i: i <:l <:» r <A P r <:) P. o u> i c'. K o o r <:\ J u v:> t i f i c: a d a p r e t e n d te
c cm t r ibui r para a refcoluçfôo dv* grave w i t u ação v.ioc i ai hoj#
v i venc i ad'a pel os "of l c l ne í ros" daut ^reaü» ESwpec i a i <v> 17 a £3 do
S e t; o r E / B u l í? í. B 9 a £ 31 d o í;> e t o r H / N o r i', e d a R e g i a o
A c) m i n l uv t: r a t l v a d e T a í?j u a í; i n <;j a»

Ocorre que no i n íc i o <:U: 19? l e s ia e
f l rmaram compr-om i fci*o de compra e venda com vá Conwnh i a
Xmobl l lar ia de lílraíul ia-TERRACAPr com o f i t o de adqur Ir
t«srren«flí ondw pudeisiaem instalar-we p-arsx deíüenvolver aí!» ÜJUÍMÍÍ
vx t l v i d a d c: m l a b o r a i w „

P o r1 uv e u V, u r n o, o e d i t a 'l ( q u e d e u o r i s;j e m a o M e o ó c í o
(Edital n Ç! 7/90-TERRAOAP > f i rmavva que a emprega l i c i tan te
d o t; a r i a d <•:? i n f r vx - e w t r u t u r a b v£ i» l c a o tu 1; vi r i" (í n o s; o f e r K c: i t;! o 111 r n o
pr»sso d« cento t? o i tenta d íam v durante o qual níío haver h\\
pagamento de tana de oc; u p a o: SX o e f i c. ar i a prol b i dv\ a l nwV/alaçSílo
de qualquer v^ t l v ldade no e s p'aço f í s i co doa í move; i a.,

.CfiOTOCOLQL LEGISLATIVO



i'

Ocorre que a TER R AC A F nvu> cumpr i u o prazo , antes- o
u 11 r a p a s » o u e m mu i t o „ S (í u m a n o m p <( w ;•* a B % i n a i: u r a d o
compromisso , em f e v e r e i r o illt I m o , do tou os lotes da I n f r a -
es t ru turvA b á í n i ca I n d i p e n t ü v Á v e l » E n t r e t a n t o , apesar cio ai-r aso
cor»» í du ráve l , a C o m p a n h i a '.Ümob i l i ar i a de B r a s í l i a e x i g i u , de
P r o n t o, d o tr> c o m p r o m i s K VÁ r i o s c o m p r m d o r e s v o p VA s;j VA tu e n i; o <;í m
re fe r ida taxa de ocupação1* ora, uma v e a: que a TER R A C A P nSo
obmervou o pactuado, p a i s se o E d i t a l n9 7/90, s u p r a c i t a d o ,
d t f t p ã t t q u c? aquela taxa «uí iserla d e v i d a quando fosse assentada
a In f r a -e s t ru tu ra b VÁS i ca em questão, nüío caber i a ex i <;i i -l V A ,
«antes, do« a d q u í r e r i t e i B , A esiíse r e 1:1 p e i t; o, a l e i b r a s i l e i r a
estatui no a r t « l H 093 do C ó d i g o C i v i l , "c

"Art, i-092. Nos contratos bilaterais, nenhum dos
contraentes, antes de cumprida a sua obrigação* pode ex i s i r o
implemento da do outro-"

O <i " o f i c i n e i r o s " c o m p r o m i s s VÁ r i o s c o m p r VA d o r e s *
a g asai h a d o (.ü p o r e t-> tu e d i tu p o s i t i v o, e s c u s VA r vá m - s e d o p a & ia m t? n i: o
da t a KW de ocupaçSo i n d e v i d a m e n t e » e x i g i d a -

Por outro lado, em decorr&nci a do consi derável atraso
n a l m P l a n t a ç. VA o d a i n f r a- e 1-11 r u t LA r a, o c; r o n o <;•) r a m a c.l K o b r a s d a s
ccmttt r uç OKÍÍÍ dcm príkl i o w que a b r i jjar $Q a<r> of i c. i nas f o I
P o s t e i" t;j a d o p o r i 2 m e ir» e s,. c o m <;j r a v e s p r c? j u í K o s p a'" fl o s
"of l c l ne I r os", pó i s e»ses r com füér i as d i f i cu l dadets par VA
t r a b a l h a r n S o t; l v e r e m c o m o f a z e r f r t» n t et a o r* <.i> K u s
comprom i st"»osy i n f l re t t f i i an t íOf i nc lus i v cs, ai a u n f ô de lem / em estada
de? i nsol v&nc i a- Essa é VA s i t uação 'aV.uv.il. de i n i q ü i d a d e que,
com a apresenta ç <AO do presente p ro j e to de l e i -, pretendemos*
c: o n 11" í b u í r p a r a « a n a r ..

C! o m o a ííi c: o n t r a t: o s q u e f i r m a r a m o m t:: o ni p r o m i s s o s et e
c o m p i" a t? v e n d VA em q u e s t a' o «t tu t a o r e <;i i d o sv, p i" e d o m i n a n t; e m e n t e /
P o i" n o i" m a «v d e d i r e i t o p r i v VA'C! o, ei o w q u a i & s a o c o n t r VA e n t: e s y p o r
um lado, a CompVAnh i a X m o b i l í v Á r i VA d w B r VA s í l i VA ••••Ti!:: R R AC AP , pessoa
J u r í d l c; -A c.| et d i r e i t o p r i v 3* d o * e m F» i" e IH a p '.í b l I c a d o O i s t r i t o
F te d ei" a l e, P or o u t r o, m i c. r o e m p r e s vS. r i o v e n t vs n d e m o t» q u e
p r o p o s i <;: a o d e v e r i a a s s u m i r , m o r m e vi í; e „ a f o r m ?A d c p r o J e i; o
leí autor l vr.vAt: i vo íx TERRACAP P ar VA que essa. empresa proponha as
alteras:Tíet-v con t r aV.ua l m que benef i c. i cm os comprom i íswíSr i ofô
compradores r pó l &»• a c o n t r a t o b i l a t e r a l r «g i do
P r l m o r d l a m e n t«/ P e l a 111 n o r m VA s d w d l r e i t: o p r i v a d o r e m P r i n c í r> i o
nííío pode wer a l terado por der. i süío un i l a tera l de qual quer da tü
partes.

Nesse s e n t i d o , o a r t » 1°. a u t o r i z a a T E R R A C A P a propor VA
supressão da t VA x VA de o e. u P VA ç. $ o, bem c:om« a ampl i VA c: & a do PI"VAZO
p a r VA a «i».i i t VA y; K o dom l m (í v « i s rcm questão de 24 PVM-VA 3 A meses*

T a l s i n c e n V, i v o s J u t;> t l f i c a m - s e e m d e c o r r e n c i a d o VA t r a
O a l m p l a n t a c a* o d a l n f r a - e s t r u t: u r a , o q u e a c a r r e t o u <:> w s >" a v e i»
P r e ,1 '.í í z: o s a c i m m r K l a i

pBÜIOCCUQ^iEOlSL ATIVO



D« outra parte,, pelo art « H Q propomos a extensão "clCMü
l n c e n t i v o «v nt v TA n t a g e n w c o n a t «x n t:« tt <:l a L e í n 9 2 B 9 / 9 2 < 1... (•;•; i t;l o
PRODCCON) ao» "of i c i n B Iroíu", como nus d l <:l a que . ' Iheiü aaránta
t r ai t am«tn t o i won 8 m i c. a..

E«fií«f é, B m f l m j . o c.ont:(íúc.!o do premente projeto d te l e i ,
que ora nwbmatewaia VA apreciação do» nobret» p a r ® Q r ao t p«f»»po fí»n
«|U€f »ol i<: Itamott o apo io necííMüíítrfr Io para a uma aprovaçSíOr haja
v i n v t a a »«a r e f l evÃnc Ia » o c i a l w

í-íalis da» fífômmoKfli, «fm

a «x/
Deputado CA1U..OB ALBERTO

PROTOCC',0 LEGISLATIVO
f3w.

Fls. n.
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Então, o que aconteceu com este projeto, a Terracap assina um con-

j /t f t f

yenio, assina um contrato onde ha uma cláusula nitida e clara - eu apelo aos com
i

' f

panheiros que conhecem este problema, companheiros Maurilio Silva, dos of icinejL

í

tfos de Taguatinga, companheiro José Edmar, que anda por Taguatinga e conhece es_

sés problemas, companheiro Cláudio Monteiro, todos aqueles que sabem e que não
!
i
1 ~
"t^êm como, agora, invocando razões políticas, leis que ele sequer cita, onde ela

contesta e onde ela impede. Isso e irresponsabilidade.

Muito obrigado.

A SR§ PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa).

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o Projeto de

Lei n^ 693/92; os que votarem "não" o estarão rejeitando.

Solicito ao Deputado Gilson Araújo que nos auxilie nos trabalhos

j
da Mesa, e proceda a chá • mada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto de Lei n^ 693/9?

foi aprovado^em l9 turno com 10 votos "Sim", 7 "Não", Houve 7 ausências.

Segue para votação em 2^ turno.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves para declaração de voto.

O SR. FERNANDO NAVES (PP. Declaração de voto.) - Sra.Presidente,

votei "Não", porque entendo que é uma enganação aos oficineiros dizer que

v^Vprivilegiados quando da aquisição de lotes para oficinas. Temos que

assumir uma condição de autenticidade. Não podemos continuar enganando^

conforme alguns projetos que aqui vêm^ apenas para poder fazer demagogia

com a população. Continuo com o ponto de vista que não deveremos aprovar

esse projeto porque ele será vetado e teremos que manter o veto^porque ele

é ilegal.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Solicito ao Sr. Secretário,

"que proceda à leitura do 8^ item da Ordem do Dia.

(É lido o seguinte:)

- Oitiicusíííííiíc»,. vm Ifc turno, 40 d U, do Projeto dr

Lei nfi 694* ú& 1992, qu« "Autor l asa a criado do Cre,kmnt tír io Público

do Distrito Federal".
Autor = D<sp« A0n*í'Jio Oue l r(hr

Rei ator em s Dcp- Tadeu Rariau - CCJ

D«pw Sal v i ano BuinmrSpiu •• CA

Ob^a Pmrec€fr«f» f*vi»rdv*iw da CCJ, CJEOF « CAS,,

emenda cfe «wlntor pwla CCJ acatada pela CEOF ^ CAS-
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Era discussão

Com a palavra o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (P . Sem revisão do orador.) - Sra. Presidente,

Srs. Deputados, venho votando contra esse projeto já desde o principio.

Sou contrai uueria explicar/porque.

NÓS não morremos. Ninguém morre. Passamos do lado de ca para o -

lado de lá. A vida continua. Agora, o espírito está ligado ao corpo ainda

durante 48 horas ou mais. Por exemplo, o suicida fica ligado por anos e

anos e essasaborteiras, fazedeiras de "anjos" também ficam ligadas durante

muitos anos.

Agora, quero que todos saibam que céu, inferno, purgatório e

condição de consciência. Existe o umbral, pântano, abismo, furna, esses

lugares onde o espirito martiriza e sofre.

Agora em uma cremacão, quando a lei divina e o próprio Evangelho

diz, nós devolvemos para a terra aquilo que a terra nos emprestou, quando

se cria a cremacão e se coloca o U><y&ixw-\ dentro do forno
• / /

/̂, c espáritoyéstã ligadovsofre terrivelmente todo aquele drama

da queimadura, da torração que está sobre ele. Cai num estado desesperador,

seu estado psicológico torna muito difícil o esclarecimento na vida

espiritual. Sou contra por isso.
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Jodos nós vamos passar para a vida espiritual. Todos

nós teremos que devolver o corpo à terra. Agora, na cremação, não quero

•^ ~ ""
que nenhum deTOías vão para lá;não, porque j rã0 - gaitar muito, vão ficar

desesperados e vão sofrer bastante, vão passar por dificuldades psicológicas

l durante muitos séculos talvez.

Queria dar esse esclarecimento, por isso sou contra. Vou votar

contra outra vez.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado

Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador.) - Sra.

Presidente, respeito quem não admit<_ ' esse método

da cremação e prefere o método tradicional, isso é normal. Estamos numa

sociedade pluralista e temos que dar opção e alternativa para que as

pessoas possam exercer o seu livre direito. Não é justo/por conta de uma

religião, de uma visão, possa impedir que outros não exerçam também a sua.

Acho que isso é pouco democrático. Estamos vivendo numa sociedade pluralista
^WÍ^V~7 y

onde todos têm o seu direito. Ninguém está obrigandoVôorToprojeto, a fazer

a cremação. Vai optar quem desejar. -_
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Essa é que seria a realidade. A argumentação de que

a pessoa vai queimar, essa coisa toda, é porque não estamos acostumados

a ver depois de algumas horas ou alguns dias depois, o corpo de uma pes-

soa morta. Então, é uma situação, inclusive, muito mais deprimente e pior,

o processo de decomposição,do corpo.

Apelo, inclusive, Deputado Jorge Cauhy, dizendo-lhe

que o que importa é _o espírito e não a matéria.

Essa é urna questão apenas de democracia, de opção,

porque, do contrário, nós, de qualquer outra religião, não poderiamos ad

mitir que os evangélicos chegassem aqui e solicitassem a suspensão da sés;

são para que pudessem ler a Bíblia. Isso é democrático, se desejam fazer

isso, que façam, e que dêem opção para que outras pessoas o façam também,

e exerçam o seu livre direito. Não estamos obrigando ninguém a fazer nâ -

da. Estamos ciando uma opção para quem desejar exercer o seu livre direi-*

to. Então, não seria antidemocrático e criaríamos, a partir de hoje, uma

grande barreira, porque seria a intransigência de qualquer divergência

nesse campo e passaria a impjín ar isso aqui na Casa, porque não podemos

admitir que as outras visões, outras concepções, outras religiões se ma-

nifestem livremente, porque a nossa não está satisfeita e só a nossa é •
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vaii da.

Então, isso é pouco democrático e tenho certeza, in-

clusive, pela manifestação de várias pessoas através do rádio, etc., que

é uma alternativa que se deve dar "k população. E digo mais: além desse <í;

aspecto da opção, tem o aspecto financeiro, porque, hoje, para se enter-

rar uma pessoa,"no esquema tradicional, é um absurdo de caro, uma verdade

deira indústria da morte,

Essas funerárias que o Governo, de certa forma, e co

nivente, porque não poderia deixar que as mesmas tomassem conta do cemi-

tério publico.

Vários Companheiros, como a Deputada Maria de Lourdes

Abadia, Deputado Eurípedes Camargo, estiveram Ia e acompanharam esse pró

blema, na verdade, além da parte da venda deles, também utilizam até a

invasão de quadras, e vendem uma área pública às pessoas. Isso é um verda

deiro;;absurdo. Não devemos concordar.

A pessoa que quiser sair desse esquema,,; terá a alter

nativa da cremaçao, evitando o esquema tradicional.

É isso que peço aos Deputados: que possam dar essa

alternativa, porque um País como o nosso, com essa extensão territorial,
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l - - 'deve utilizar método mais higiênico, porquê também economiza espaço, um

método sadio, que se não existe agora na índia, esse método que. e tradi-

cional lá,
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oa

O'ide" teve um terremoto com trinta mil mortes. Se não fosse a cremaçao,

trinta mil mortos seriam um caso de calamidade pública e ameaça de risco

para o resto da população, porque não teria como se utilizar métodos eficazes

í / fa
è rápidos para enterra" e isso provocaria a possibilidade de epidemias,

l f

Então, é justamente métodos como esse, do ponto de vista da saúde,

bue prevalecera.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Passo a Presidência dos nos^

sós trabalhos ao Deputado Cláudio Monteiro,

O SR. JORGE CAUHY - Sra. Presidente, solicito à V. Exa, o direito

de resposta.

A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Deputado Jorge Cauhy, o De-

r "/» ' <*putado Carlos Alberto ir4
 se pronunciar e logo apôs V. ExasiJM

( Assume a Presidência o Deputado Cláudio Monteiro)

O SR. PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Com a palavra o Deputado

Carlos Alberto.
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j

í O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
j
f
j
£e, caros Colegas, a questão da cremaçao, realmente, tem sido colocada ,
i

*Jluz de determinadas concepções religiosas, que devem ser res-
i '

\

taeitadas numa sociedade pluralista.

Acontece que o nosso Estado, e um Estado laico, que permite a to-

das as pessoas exercerem os seus direitos de religião, políticos, de pensamento.

V ' . _
Estado, evidentemente, deve dar espaço as praticas e rituais

de todas as pessoas. Errado seria um projeto que obrigasse todos os mortos a se-

rem cremados. Esse projeto, seria, absolutamente equivocado. Não poderia exis-

tir numa sociedade pluralista.

Agora, não podemos de forma alguma negar que povos/
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í *célio.

l ~ .
Rações inteiras adotam o critério da cremaçao. Evidentemente, nos julgamos que

i

esses seres humanos, essas nações não são formados de religões que não se pre<>
;

fupem com o fundamento principal da vida que e a promoção da dignidade, que é
i
i

$ busca da perfeição, a busca de estarmos todos nos, aqui na terra, contribuin
| ~~
i
i

íio para que o mundo seja melhor. Então, e obvio que essas religiões, esses po-
I
l
Vos, inclusive, nações populosas que adotam a pratica da cremaçao, tem mostra-

i

jdo como se viver com o pluralismo nestas questões, porque, nessas nações, os ca_

j * , ~
jtolicos que não pretendem cremar os seus mortos não os cremam. Os evangélicos

j
jque naoVpretendem cremar os seus mortos não cremam. Aquelas outras religiões rési \ —

ipeitam o livre arbitrao e a livre determinação. Então9 nos não poderíamos deixar

i
ide admitir, por todas as outras razões, inclusive as de ordem econômica para as
í
í
l

jf amilias pobres do nosso Pais, que, muitas vezes são formadas em prijwton̂ »*'* dês-

sãs funerárias que roubam, assaltam as famílias que estão vivendo a dor de seus

f M t f

mortos, através dos caixões e dos ritos caros e através da venda de túmulos ca-

f -̂  t*

ros. Ate a questão econômica nos inclina a promover esse avanço aqui, na socie-

dade do Distrito Federal.

Muito obrigado J

O SR. PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Com a palavra o Deputado Was

ny de Roure.
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O SR. WASNY DE ROURE (PT , Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, Sras. e'Srs. Reputados, eu gostaria de dizer a razão do meu voto a este

projeto. Eu, particularmente irei votar "não" ao projeto, e vou di

O projeto, na minha concepção, ainda que guarde avanços de natu-

reza da saúde pública e do ponto de vista de romper a dependência que o morto

tem em função da comercialização do enterro, ele traz um problema muito serio,*

um certo sentido, no momento em que ocorre a cremaçao, naturalmente, perde-se

todo o vestígio do morto. Qualquer tentativa de investigação de uma morte^de

uma forma ilícita ou violenta»que não foi identificadq no primeiro momento, natu-

ralmente qualquer vestígio deixa de existir ê , conseqüentemente, não se pode iden-

tificar. Na minha concepção, hoje, não por motivos religiosos, mas

essencialmente de identificação, o lastreamento de razoes que o levaram ã morte.

Se não for aquele identificado de uma forma investigatória^n$ início, nenhuma in-

r t
vestigaçãofno segundo momento modera ocorre»-. Neste sentidc-i o meu voto e contra-

,rio ao projeto, ainda que entendo^ que há um interesse, am avanço na concepção

e na sua formulação,

Muito obrigado!
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O SR, PRESIDENTE (Cláudio Monteiro) - Passo a Presidência à

Deputada Lúcia Carvalho.

( Assume a Presidência a Deputad/Lúcia Carvalho)

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR PENIEL PACHECO (PTB - Sem revisão do orador) - Sra. Pre~

sidente,Sras. e Srs. Reputados, eu gostaria de manifestar o meu posicionamento

l a respeito desta matéria, (ê ero ressalvar aqui qualquer preocupação religiosa

em torno do assunto.Embora respeitando o posicionamento do Deputado Jorge Cauhy,.
/

pessoalmenteynão tenho nenhuma restrição religiosa a respeito deste projeto.

ĉ X. ',
Tenho»isto sim, que considerar os preceitos da tradição da família brasileira.

Nos sabemos que os países que adotaram mais freqüentemente os crematórios são

aqueles que dispôs/de espaços territoriais extremamente limitados. São

os países que sequer têm o direito de estabelecer áreas paia criação de campos

da Esperança
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ou de oemitérios públicos ou mesmo particulares. Não é essa a realidade

brasileira. Sabemos que o brasileiro tem, pelos seus ancestrais, pelos

/-seus antepassados, não só o respeito pelo^que representaram, mas também

existe aquela questão de vínculo afetivoj do calor que o brasileiro tem

e o respeito pelos mortos.

O crematório tem algumas vantagens do ponto de vista

sanitário. Não resta a menor dúvida. Mas, creio que tem também algumas

implicações em termos de orçamento, porque a implantação e a manutenção

de um crematório não seria uma coisa, do ponto de vista econômico, viável

ao Estado. Por exemplo: sabe-se que, em São Paulo, gasta-se muito com

f v

aquele crematório e nem sempre existem corpos para serem submetidos a

cremação, porque a maioria quase sempre opta pelo uso da tumba, pela for

ma convencional. Isso implica, algumas vezes, em manter determinado cor-

po jpor longos dias aguardando a quantidade suficiente de corpos para se

promover a cremação. Além disso, tem um fator que acho extremamente im -

portante, A cultura brasileira, que passou pelo período de ditadura mi 11.

tar, criou situações extremamente complexas. Até hoje, muito bem lembra-

do pelo Deputado Wasny de Roure, alguns corpos têm sido exumados exata -

mente para se verificar, para se avaliar se as causas da morte teriam sido
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essa ou aquela. Por exemplo: o caso de Joseph Mengele, sfipultado em São

Paulo. Se ele estivesse sido cremado, jamais
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se saberia se aquele louco nazista esteve no Brasil ou não. E tantos outros

casos. ,. ̂ credito ,até mesmo/que determinadas situações em que corpos poderiam

juwy/
misteriosamente ser/ _ cremados para evitar qualquer vestígio"~"^p-/futuras iden-

tificações, (sntão, eu ainda ponderaria se é o momento oportuno para adotarmos

/~~\ ŝ. f
no Brasil.essa prática, principalmente no Distrito Federal7/que a demanda

l populacional e extremamente pequena. ^credito que a opção da sociedade em
i
l ~ . , .
i torno desse assunto seria em escala tão diminuta, que quem sabe ate inviabi-

lizaria o próprio funcionamento do crematório. Valeria a pena correr o risco

de instalarmos aqui os equipamentos, etc, e depois, simplesmente, não tê-los

Pfuncionando. é a duvida que tenho. Se pudéssemos fazer uma pesquisa

para conhecer»perante a populaçaoi qual o índice de opção que as famílias te-

riam no caso da existência de um crematório e se verificar que esse numero

atenderia - vamos dizer assim - o funcionamento, exigiria o funcionamento

de um crematório, eu até poderia rever o meu voto. Mas, a principio) voto

"não" a respeito desse projeto.

A SR^ PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado

Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Srã Presi-

de, Sras. e Srs. Deputados, até não tinha pensado inicialmente em falar, em

debater este assunto. Mas, as intervenções dos Deputados Jorge Cauhy, Wasny
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de Roure e o Peniel Pacheco me levaram a vir a tribuna, porque, quando dou o

y
voto aqui» 4 um voto de convicção pessoal,da minha formação moral, eticai/pro-

fissional, mas, fundamentalmente, não submeto estes valores a um valor maior
l

l
l que e o valor social do meu voto.
j

l
; Quando voto>não posso votar como cidadão Geraldo Magela Pereira,

i

! Tenho que votar como Deputado Geraldo Magela, que» sem dúvida alguma, tem que
i '

j
\ analisar, sob o ponto de vista da sociedade, qual a razão de um voto "sim" ou

"não".

Respeito profundamente as convicções filosóficas e principal-

mente as religiosas. Não posso dizer que estas convicções não devam
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l agf.
j, -

| ser levadas em conta, mas não posso concordar que a motivação para o voto
i

l num projeto desses seja de ordem filosófica e religiosa. Fundamentalmente é

i preciso esclarecer, a opção - estou respondendo primeiro à intervenção do De-

j putado Jorge Gauhy, depois a do Deputado Peniel Pacheco, e, por ultimo, à do
í

! Deputado Wasny de Roure , que, aliás, considero muito mais equivocada, porquei
l

; parte, na minha visão, de uma premissa absolutamente equivocada. E já escla-

reco; ora, se temos pessoas católicas, espiritas, muçulmanas, pessoas das
i
!

j mais diversas orientações religiosas, a essas pessoas é preciso dar o livre

i
arbítrio, é preciso dar-lhes a possibilidade da escolha, escolha essa que há

de ser feita em vida. Quem opta pela cremação é a pessoa em vida, que faz uma

opção pela cremação, e não a posterior!, por deliberação de outras pessoas.

Se há pessoas materialistas, que não têm nenhuma ordem de convic-

ção religiosa e querem ter o seu corpo, quando deixarem de viver, cremado, ha

de se possibilitar a essas pessoas essa opção. Por que, por convicção filosó-

fica e religiosa, quem não acredita nisso que cassar dessas pessoas a possi-

bilidade dessa opção?!

Esta e uma visão equivocada, de querer colocar sob o manto da

sua convicção religiosa toda a sociedade.

Mais equivocada ainda a intervenção do Deputado Wasny de Roure,

porque, mesmo que não diga que tem uma convicção filosófica e religiosa, ele
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agf.

parte para outra argumentação absolutamente inconsistente. Dizer que as pés-

soas não poderão ser exumadas para verificação a posterior!, para apuração

de possíveis necessidades, de crimes ou qualquer outra situação, é desconhe-

cer que, nesses casos, não há possibilidade de cremação, mesmo que a pessoa

tenha feito opção em vida não poderá ser cremada. Só pode ser cremado quem

não foi assassinado, sobre quem não há suspeita. Nestes casos, há uma abso-

luta distorção do que está sendo discutido. Até se podem buscar outros argu-

mentos. O argumento do Deputado Jorge Cauhy, de ordem religiosa, tem mais

consistência, porque S.Exa. parte de uma convicção pessoal. No entanto, di-

zer-se que não se pode cremar porque no futuro não se vai poder fazer exu-

mação para verificação, é desconhecimento do que e, como funcionam os crema-

tórios e do que deve ser a regulamentação dessa lei. É um equívoco dizer-se

que vai impossibilitar apurações futuras, pois, nesses casos, não poderá

ĵ
haver crmãção. Nos casos de crimes, de violência, de suspeita, não poderá

haver cremação.

Quando o argumento vai contra aqueles que não o possuem, fere

bastante, incomoda. Talvez seja esta a preocupação com o tempo da nossa ora-

tória.

Deputado Wasny de Roure, tenho por V.Exa. e pelo Deputado Peniel

Pacheco o mais profundo respeito. Respeito o voto de V.Exas.,
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e lhes faço um apelo: ser contra um projeto que significa progresso do pon

to de vista social, da ciência, com argumentos absolutamente inconsisten-

tes, baixa exatamente o nivel de debate nesta Casa.

Faço um apelo aos Deputados, que venham para o deba-

te de modo correto, sensato, do ponto de vista social do projeto, para que

possamos debatê-lo com toda frieza, respeitando o voto daqueles que reli -

giosamente não possam votar ou não queira votarU Do ponto de vista legal ,

do ponto de vista formal, o projeto é perfeito, o projeto é correto e mere_

cê aprovação.

O meu voto é "sim", e gostaria que esta Casa desse

exemplo de desprendimento, aprovando a proposta por unanimidade, permitin-

do que a opção pela cremação seja feita pelo cidadão, pelo indivíduo.

Era o que eu tinha a dizer.
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A SRA. PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o

Deputado Tadeu Roriz.

O SR. TADEU RORIZ (PP, Para discutir. Sem revisão do

] orador.) - Sras. Presidenta, Sras. e Srs. Deputados, todos estamos condena

i
j dos a morte, mas ninguém quer saber o dia. E a pura verdade. Temos de ser

realistas.

Particularmente, penso que no futuro Brasília terá

de ter o seu forno crenatorio, assim como o tem a cidade de São Paulo. Em

São Paulo funciona opcionalmente, quando feito através de testamento, atra

vês da opção da pessoa.

Brasília, hoje, tem uma população em torno de dois mi

Ihões de habitantes, e é bastante salutar discutirmos a questão.

O meu voto é pela aprovação do projeto, porque as que_s

toes levantadas, em termos de economia e em termos ate de higifcnfe, são muito

importantes.

Até me foi dada uma idéia nas galerias, poder-se-ia

construir uma usina termoeletrica, aproveitando os gases da cremação do co.r

pó humano. É de grande utilidade, esta cientificamente provado.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Com a palavra

o Deputado Jorge Cauhy, por direito de resposta.
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O SR. JORGE CAUHY (PL. Para contestar. Sem revisão do

orador.) - Sras. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, devemos ter respeito

muito grande por um ente querido, pelos cadáveres familiares que partew.

N/nguém gostaria de ver um pai, uma mãe, um filho, um irmão, um primo, um

parente colocado num crematório. É" terrivel. Não falo isso por convicção

religiosa. Faço-o com a convicção de uma ciência e uma filosofia de Deus.

Estudo há 38 anos a ciência e a filosofia de Deus. Isso é um desrespeito.

A família tem o conforto de visitar, de levar flores a sepultura, como éter

Jb
na lembrança do ente querido que partiu. Um crematório seria só um monte de

cinzas.
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Q ' ~ _ . fã f f

ride e que vão colocar isso? Na usina do Deputado Tadeu Roriz? Não e possível!
i

l Quero dizer aos nobres Deputados que analisenjbem, para que amanha,

i
i
l •>

quando tiver sendo colocado no forno o seu cadáver, a gritaria, o desespero e a
i

j
loucura que vai ficar esse espirito ao ver o seu corpo queimado sem poder se de_

ffender. Ele vai sofrer todas as dores do crematorio e su?̂  conseqüências? e ain-

I .a,
dja vai ficar tempos e tempos na espiritualidade p^ra cair num estado de conscien

i
i

~
cia, porque ele vai ficar em depressão muito grande, o estado psicológico vai le^
|

var tempo para se refazer.

! Vamos votar contra isso, enquanto e tempo, porque amanha não poderão
[
i
i

rjeclamar e vão lembrar do que eu disse hoje .

l
j A SR^ PRESIDENTE (LÚcia Carvalho) - Com a palavra o Deputado Wasny

e Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Para direito de resposta. Sem revisão do

rador.) - Sr^ Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de responder ao

jneu colega de Bancada, Deputado Geraldo Magela, que não se encontra em plenário
!
[

j f r ni f>

V- a pessoa fala e depois corre. E um principio dos que que são fortes na aparen

cia mas, na trajetória, esquecem do seu nível de coerência. Dó ponto de vista de

f •* *
princípios filosóficos e religiosos, eu deveria ser favorável a esse projeto. Mas

i

jnão o sou em uma sociedade que e marcada pela violência e pela incapacidade das

autoridades em apurar esse tipo de coisa. Sabemos que a exumaçao para a identifd_



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

Tj\QUI . : LÚCIA REVISOR: CARLOS HORA :i 2 ; l O N5 =0 : 39 . 2

|

13.12.93 ORADOR: WASNY DE ROURE ,

*célio.

cação dos fatos que levaram uma pessoa a morte são existentes em nossa socieda-
i

dje ' em inúmeros casos. Acredito que para apontarmos na direção da cremaçao dos
l

corpos, temos de analisar a sociedade e todas as suas inconsistências enquanto

l

datantar e condições de vida, Querer florear a discussão e desconhecer o quadro

í

lamentável que a nossa sociedade vive, e a incapacidade de apuração, sobretudo

i
Í / ft, t «

ços órgãos responsáveis para depurar os fatos que levaram a morte uma pessoa, tem
i
l

t t
$ido identificado em inúmeros casos, que depois de ocorrida a morte, e que se i-

entificam, de fato, as razoes da morte do indivíduo.
i
j
!

•̂  <v / „ . **

EntaOj exumaçao e algo que ocorre com freqüência na nossa sociedade,

i
l P-M A *v v H-_

pm função da ineficiência da apuração de fatores que levaram a morte o cidadão.

j Por principio, e entendendo o grau de violência da nossa sociedade,,

eu votarei contra a esse projeto.

A SRA. PRESIDENTE (LÚCIA CARVALHO)- Não havendo mais quem queira dis

cutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto, os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

f \

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Peniel Pacheco, que proceda a

chamada nominal dos Srs. Deputados.

(Chamada Nominal.)
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A SRA, PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto de Lei está aprova-

do, em primeiro turno, com 9 votos "sim", 5 "não" e 10 ausências.

Segue para votação em segundo turno.

Solicito ao Sr. Deputado Peniel Pacheco, que proceda à leitura do

9^ item da Ordem do Dia.

É lido o seguinte:

"Item ne 09

- Discussão, em primeiro turno, 2^ dia, do Projeto de Lei n^ 457,

de 1992, que "Autoriza a construção de cobertura e fechamento, com grades, as

áreas verdes frontais aos lotes residenciais de Sobradinho e dá outras provi-

dências" .

Autor: Dep. Cláudio Monteiro

Relatores: Dep. Manoel de Andrade - CCJ

Dep. Wasny de Roure - C€0F

Dep. Padre Jonas - CAS",

obs: Aprovado parecer da CCJ. Aprovado parecer da CEOF com emendas.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO - Sra. Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Conceba palavra a V. Exa.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.) - Sra. Presi-

dente, solicito a suspensão do interstício e, como esse projeto ficou em
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discussão, observamos, na sessão de hoje, que no curso das Comissões, ele ha

via recebido por parte da CEOF uma emenda altero/ndo a área limite e que não

havia retornado à Comissão de Constituição e Justiça.

Sendo assim, solicito a V. Exa. que suspenda o interstício e que

o Deputado Manoel Andrade profira o parecer, já que este já está pronto.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Acatando a observação do Depu-

tado Cláudio Monteiro, solicito ao Deputado Manoel Andrade que emita parecer

sobre a emenda apresentada à COEF,

O SR. MANOEL ANDRADE (PP. Para emitir parecer.) - Sra. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados,
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PROJETO DE LEI N9 457, DE 1992

(Do Deputado Cláudio Monteiro)

Autor i sã a^etínstruçSo de cobertura e
fechamento/f^om grades, as áreas verdes
frontaisxaos lotes res idencJais de Sobradinho
e dá otítraiS" providências

Emenda Subst i tufe-nva

Suhst i tua--se ma^art i 90 1.9. a ex^Xetiisa'/» ",, ,. « a t é
XM m2 " por " ai é í?.5#fíÍ2 „ „ „" „

J U s t i f i cação

«r P i" o J e t O' y e 111 «»u a -F o r m a o r i g i n '& l >> p e r m 11 e o
c e r c a m e n i 11 c o m y i" a (J e s • d a s área s v e r t e s f r o n t a l r la tera l «j
P o s t e r i o i- r l \ m f t r o f w <s a n s l o t e s rés! d t? n c i a i s s i t u a d o s n a
R e f;j i a o A (.1 m i n i s t: r1 a t i v VA d e S o b r a d i n h o / i u e p o s s u a m á r e a d e a t é

'l i m i 1: «i t: íii o p r K j u d i c: v* t;l i v e r avô s l m ó v cs i iü c: o m
m e t r a g e m e n t r e £00 <•;; S?j0 m!2 y íi> i t. u v* d o «v p r i n c i p a l m e n t e n m
O u v í d r m H , c; o m i» i t ua ç; ií o e s p a c i a l i d ê n t i c a aoisi d e n m i s com sárea
i n f e r i o r , , Ou í'!.eja, VA au to r i za rão para cercar os Uióvci í» com
áreas na F".\ i xá ( t í n t r f f í?,00 e 250 mí.2 níxo i m p l i c a r á em c r i a t i vo de
n o v a i» s i t u m <;: ti e $ o u d e e x c: ecoe <;> q u e p o t;> tu a m d e s -P i <;j u r a r o
p i'1 o j e t o i n í c i m ' A „

A o? m e n d a v í ^;> a s a n a r e a & 'a l a c: u n a ? p e r m i t i n d o a o tt
p r o p r i e t á r i o s cios i m ó v e i s com área en t r e 200 e £50 m S cercar
seus l o t e s * vacar r et ando uma m a i o r segurança para os moradores
e uma mel h o r d i st r i b u i <í $o do espaço hab i t a c i o n'a l .,

/
F i n a l i z a n d o y r e B s alta m o r* <-! u e a eme n d a é f r ü t: o d e

estudo real isado no próprio localy e de ré i v i nd t c: a <;:'<:> e s dos
moradores, que demonstraram cabalmente a sua pertinência K
legal i dvule.,

C*JL
Deputado CARLOS ALBERTO
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No campo da Comissão de Constituição e Justiça não vislumbramos ne-

nhum óbice referente à constitucionalidade, legalidade e regimentalidade e a-

tende às técnicas legislativas.

Sendo assim, nosso parecer é pelo acatamento da emenda nos termos

apresentados.

E o parecer.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, que proce-

da à chamada nominal dos Srs. Deputados.

(Chamada nominal.)
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A SRA, PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Parecer da Comissão de Cons_

tituição e Justiça à Emenda ao Projeto de Lei n^ 457 está aprovado com 13 vo

tos; houve 11 ausências.

Em discussão o Projeto, em le turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o Projeto, em

le turno; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Eurípedes Camargo, que faça

a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)
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A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - O Projeto está aprovado, em

12 turno, com 13 votos; houve 11 ausências.

Segue para votação em 22 turno.

Solicito ao Sr. secretário, Deputado Eurípedes Camargo, que faça

a leitura do 102 item da Ordem do dia.

(O Sr. Secretário procede à X altura do seguinte:)

ITEM N^ 10

- Discussão, em 2e turno, 12 dia, do Projeto de Resolução n5 164,

de 1993, que "Indefere solicitação para instaurar processo contra o Governa-

dor do Distrito Federal. (Ações Penais n^s. 24/91 e 25/91, do Superior Tribu

nal de Justiça).

M Autor: CCJ :

Relator: Deputado Maurílio Silva



SLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DE TAQUIGRAFJA E APOIO AO PLENÁRIO
DE TAQUIGRAFIA

DATA:

Sulamita
REVISOR :

ORADOR:

Lizete
HORA: N^:

I2h20 0-41/4

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão. (Pausa)
*

; , Não havendo quem queira discutir passaremos ao próximo item
•

da Ordem do Dia.
» i

.Solicito ao Sr.Secretario, Deputado Euripedes Camargo, que

faça a leitura do 11S item da Ordem do .Dia,

• - V

(O Sr. Secretário, Deputado Euripedes Camargo, procede a lei-

t i
tura -do seguinte:)

ITEM NQ 11
r *
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
PTVISÃO DE TAQUTGRAFIA R APOIO AO PLENÁRIO
SETOR.DE TAQU1GRAFIA

AQUI.:
i

)ÀTA:

Sulamita
REVISOR:

ORADOR :

HORA:
Lizete 12h20 0-41/

' 1

CÁMAI1A U:GIGLA'TI\/A DO DISTRITO iV.m-HAL

r ífl

IND. NS 884/73 - "Buser* k Boc Itftfade tíe Transporte Colet ivo

de Braif l la; - TCB r a ' I n w t I tu IçSCo de, l inha* d« 3nlbu* com o «legiilnk*»

'l i; l r» ti r á r l o > 8 ̂  m;á m b a i VA / (•) » î  r á / A w a N ó r t: <? " ,,

' , , Autor= DK?P- Tadeu R o r l a

a
IND. NH 895/93 - "Busí»r^ •& íiíffcrptatr i a d «r' i

ttlnu^o de um Ponvta P o l l c l w l , na local Id»íi« de flur i

A d m l n l w t r a t l v» de PlanalOna <RA--:CV)'\

• Autor: D«P« Tadeu

II

t ' IND. NS 890/93 «- "ítu^vre. ÍA B (•?(;: n-M; «ir i n d P- Sfrgurftnç-a P t fh l l cv*

m cbn«t r uçSo d «r um Po«<: o Pol i c i ai no comb i nado Ajar o-Urbano i1«

BrattfHa (CAUB) 'íV ICI.. Rea l Só A d m l r i l wlirat Iva do Núcleo Bande l rwut.fi»

Autors Dwp* Tadeu ftarlsí

i - IND. NQ 903/93 -• "Sugere ao ÜTuratrut l vo local atravtfr. da

l Secretaria de Obra*» VA covxíttruijiíiío e reparo*» de benfeitorias na are»

[' dê-laasei ria OL- W» do La 130 Norte na Realfôci A d m l r i hntrat lv« <:'(;» P l «r» f*

| P i lo to - RÃ I".i
! ' Autor!' D'#PH Clvüudlo Monteiro

ÍND. NP. 919/93 - "Bu^ere a FundaçSEo Hor.pl talar do DP

proíba oni mé.d leoa ré* Mente» dw clmrem plaritKo no*» clubes em

f inal tu (J e tu e m a n a " «

Aut or s D a p „ B e n í ç i c* T a v w r w w



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: SULAMITA REVISOR: LiEZETE HORA:12h20 No: Qt4l

DATA: 13.12.93 ORADOR:

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Em discussão as Indicações.

(Pausa.)

Não havendo quem quell^a discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão aprovando as Indicações;

os que votarem "Não" estarão rejeitando-as,

Solicito ao Sr. Secretário que faça a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se à chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQÜIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

TAQUI.: RIVA REVISOR: LIZETE HORA:12:25 Ng= 0:42. l

DATA: 13.j 2.93 ORADOR: PRESIDENTE LÚCIA CARVALHO.

•«•Ce lio

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - Apenas 10 Srs. Deputados

presentes. A votação das Emendas não alcançou o quorum.

A '
A Presidência transfere esse Item para a pauta da próxima sessão,

f

Ha expediente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado Euriperfj&Camargo, que proceda

í a leitura.

(O Sr. Secretario, Deputado Euripedes Camargo, procede a leitura

do seguinte:)



PROJETO DE LEI Na /93
(Do Deputado Wasny de Roure) ,

Dispõe sobre o funcionamento
de pensões e pensionatos no
D t str i to Federa l , '

A Câmara L e g i s l a t i v a do Distrito Federal decreta:

%;

Art. 1a Para os efeitos desta L e i , pensão ou pensionato é 'o/
estabelecimento de hospedagem, de caráter f a m i l i a r , com
u n i d a d e s - d o r m i t ó r i o de r e l a t i v o conforto. -

Art. 2a O valor das d i á r i a s será cobrado men sã l mente, ou de
acordo com per todo ajustado entre locador e lo c a t á r i o , e obedece
à Lei 'na 8.245, de 18/10/91.

Parágrafo iSnicp ~ G o r r i g i r - s e ~ á o v a l o r da d i á r i a em conformidade
com a citada Lei na 8,545. . , .

Art. 3a Esses estabelecimentos f u n c i o n a r EIO:

l - nas áreas destinadas ao comerciei
I I - nas i nst i tu i çÕ>e& r e l i g i o s a s ? '

I I I - nas instituições filantrópicas. ' ,

Parágrafo 1a - Áreas de comérqio são as assim d e f i n i d a s na Lei Na
411, de 15 de janeiro de 1993.

Parágrafo Ha *• Os estabelecimentos l o c a l i z a d o s em zonas
r e s i d e n c i a i s receberão a l v a r á de funcionamento precário, apôs
aprovação da m a i o r i a das residências (um voto por residência)!

i
l - do conj unto j •

I I - d a quadraj
I I I - do condomfnio do bloco,.

Art. 4a Compete ao Potjer Executivo l i c e n c i a r ou autorizar a
a t i v i d a d e desses prestadores de serviços por melo de a l v a r á de'
f uno i onamento. . ' .

Parágrafo tSnico - Para obterem o a l v a r á de f uno i onamento, os
estabelecimentos devem obedecer:

l -'ao Códi g o S a n i t á r i o , do D i s t r i t o Federal j

• ' i W ' • ''í-'i;l;,, '••*'. ••' «••'"•' ''/ >'.'; ,,'•'" 'V, "V
. •'•.?'•:' '•.;''.' • ', -i.,'.W' . ,'•, .''-'i-' ",• ' f i



do
de

Corpo de
Costumes

Bombeiros)
e Diversões

as normas de segurança
às normas da D e l e g a c i a
D i str i to Federa l j
à classificação de unidade habitaciona
7a da Resolução N o r m a t i v a CNTUR na 09>i
à proporção de área por habitante d e f i n i d a p e l a
san i tár i a ,

Piíb Noas do
1 X

da EMBRATbIR ( art.

au to r i dade

Art. 6a O Poder Executivo regul amentará esta Lei
(noventa) d i a s , a contar da data de &ua p u b l i cação

no prazo de 90

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. Ba O Poder E x e c u t i v o e x p e d i r á , em 90 (noventa) d'ías,
a l v a r á de funcionamento precário, até a aprqva'çao do "Pltano'
Diretor de cada cidade, para pensHes ou pensionatos l o c a l i z a d o s
fora do zoneamento permitido, ou que nsío atendam ao disposto no,
parágrafo 5fi do art. 3a desta L e i . ' ,

Art. 7a Apôs o prazo determinado no artigo anterior, 'todos os
estabelecimentos situados fora do zoneamento p e r m i t i d o sersío
sumariamente fechados.

Art. 8a Esta Lei entrará em v i g o r na data de sua p u b l icaçao.

Art. 9a Revogam-se as disposições em contrário, •
i * •

• i

JUSTIFICAÇÃO

Embora o " d é f i c i t " h a b i t a c i o n a l seja probl ema
comum a todas as unidades federadas e, portanto, ao, Pa(s, o
caráter p e c u l i a r das habitações c o l e t i v a s as insere na ampla gama
de assuntos locais, sobre as q u a i s compete aos M u n i c í p i o s e ao
D i s t r i t o Federal <art. 3B, CF/88) l e g i s l a r .

Cabe,- l h es, outrpssim, como e x p l i c i t a a Carta
vigente (art. 30, V I I ) , "Promover, no que couber, o
ordenamento ' t e r r i t o r i a l , me d i, ante p l a n e j amento

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.
A l em desses aspectos, inscreve7se entre

competênc i as comuns da Un i ao, dos Estados, do D i str i»to Federal
dos rçunicrpios a malb.ar.ia aaa c.aaü'ifiaa&

I X , CF/88):
"IX - promover programas de

m e l h o r i a das condições h a b i t a c i o n a i s e
Em sfntese, a regulamentação do 'f únc i onamento de

habitações c o l e t i v a s é assunto do " p e c u l i a r interesse"*, ^ m u n i c i p a l
e, portanto, do D i s t r i t o Federa') . Insere-se especialmente na su£
competênc ia administrativa, manifestada por intermédio do Poder
de P o l í c i a , por meio do q u a l a Adminstraç^o estabelecerá as,

P o l f t i c a
adequado
controle

35,

e a

e
r

ap
e

<

construção de moradias
de saneamento básico,"

• i/i'1 '-'; (', vi-- ̂ '̂ [̂ 'X'1^1'
t̂i£̂ í;M-̂ ' ;;;,

!̂ V'#ÍHV*:̂ tfTítfs' ' ' ^
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\
c o n d l ç o e s
e x p e d i CEIO

de s a l u b r i d a d e e h i g i e n e p ú b l i c a s , ' I n d i s p e n s á v e l B b
de a l v a r á de f uno i onamènto . ,„,

Apòe a Segunda Grande Guerra, a concepção' c l á s s i c a
de propriedade) alicerçada no conceito unitário 6 i n d i v i d u a l ;
consagrada como um d i r e i t o n a t u r a l do homem p e l a Revolução
Francesa, f o i s u b s t i t u í d a p e l o conceito de p r o p r i e d a d e qomo um
d i r e i t o subjetivo com função necessariamen te soe i a l .

Tal evolução, n a - o p i n i a o de Eroa Roberto Gr'au,
inspirou-se na i d e o l o g i a do moderno Estado Social, que te,m por
f i m a preservação dos i d e a i s de bem-estar e desen.vp l v i mento ,
Surge, dessa nova v i s ã o , que, sobre as coisas e bens,'n?o existem
apenas os interesses priv.ados, mas também interesses p ú b l i c o s e

Emerge um novo enfoque de possessão! a posse s o c i a l em
da i nd i v i d u a l , , , _

E saa progressão c o n c e i t u a i , há muit o ' d e f e n d l d a por
s o c i a i s b r a s i l e i r o s ' , obteve o respaldo da Ca.rta Magna
q u a l encontramos! ' • j
"Título I I , Capítulo l - Dos ' . D i r e i t o s e Deveres'

I n d i v i d u a i s e Coletivos
Art. Bfl Todos são i g u a i s perante a le.i, sem
distinção de q u a l q u e r natureza, garant i ndo-rse aos
b r a s i l e i r o s e aos estrangeiros residentes no'País a
i n v i o l a b i l i d a d e do d i r e i t o a v i d a , a ' l i b e r d a d e > • a'
igualdade, a segurança e a propriedade, noa termos
segu i ntes: >

coI et i vos .
detr i mento

c i ent i stas
de 1988, na

XX

"T

I I I -

í t u l o

a

V I

pr op

1 1 -

r i edade

C a p í t u l o

a t e n d e r á

1 •- Do-s

a

Pr

sua

i nc

f

ÍP

u n ç a o so e i 1

i os Gera i s

« i na 1 j

da,
A t i v i d a d e Econômica
Art. 170. A ordem econômica (...)
assegurar a todos existência d i g n a ,
d i tame s da justiça s o c i a l , observados
p r i n c í p i o s :

tem, por f i m
c o n f o r m e ots

oe segit i nte&

I I I - função s o c i a l d a propriedade; 1 1 '

"Tf tu Io V I I - C a p í t u l o I I - Da P o l í t i c a ,Ur banal ' ' •
Art. 188. A p o l í t i c a de desenvolvimento urbano
<,,,) tem por objeti'vo ordenar, o p l e n o _
d e s e n v o l v i m e n t o das funções &ocíai,& da cidade e
g a r a n t i r o bem-estar de seus habitantes. •
Parágrafo 1a - O p l a n o diretor/ aprovado p e l a
Câmara M u n i c i p a l , obrigatório para cidades com mais
de v i n t e m i l habitantes, á' o instrumento básico da
p o l í t i c a de d e s e n v o l v i m e n t o e expansão urbana,

Parágrafo Ho. A p r o p r i e d a d e urbana cumpre sua' função
social quando atende as exigências fundamenta i s de
ordenação da c i d a d e expressas no p l a n o diretor,"

Em todas a&
nos grandes centros, as
c l i e n t e l a de média e

cidades de nos'so País, e s pé c i a i mente
pensões e pensionatos acolhem uma
b a i x a rendas, como estudantes

;'1' :, ';' '''"'•' rV" '̂'11''''̂ /,'-'̂ )'!?''''' ^X^ií^^y ^
; ' / ' ''í^iffVl-^lfy Xíü'í^v;'
i\ ".'.\' '• '?;j;í/c'';;f,^i;(. '-V'^' ,'Ví'1^;1'



u n i v e r s i t á r i o s , representantes, propagandistas e v i a j a n t e s 'em
g e r a l - pessoas cujas a t i v i d a d e s exigem a m o r a d i a • em pontos
urbanos bem l o c a l i z a d o s . Observa-se, no entant,o, que a permanente
condi çWo de i l e g a l i d a d e desses s e r v i ç o s de .hospedagem gera
s i tuaçoes abusivas que constrangem e prejudicam ora • l, o ca d o rés,
ora l ocatár i os. • •

Assim sendo, a i n c l u s ã o da área urbana da C a p i t a l
Federal entre os setores provisoriamente admitidos pela Lei na
411, de 15/01/93,.permitirá a r e g u l arnentaçao e a conseqüente
regu l ar i zaç"ao desses es tá b e f e c i me n to s . Posteriormente, a'
aprovação do Plano Diretor de cada c i d a d e do D i s t r i t o . Federal
promoverá o necessário zoneamento e ordenação t e r r i t o r i a l ,

Enquanto não se alcança essa B, i tuaçsío urbana
s o c i a l , econômica e administrativamente correta,' porém, há t que
se pen.&ar em r e d u z i r a i n s t a b i l i d a d e de p r UP r i etá-r i os e usuários.
Para tanto, a determinação de normas e condições básicas -de
funcionamento e a v l n o u l a e $ o dos aspectos contratuais aos ditames:
da Lei na 8,545, de 18/10/91 (Lei do l nqu i l i nato() ,, deverá i n f l u i r
de forma p o s i t i v a no bem-estar da s i g n i f i c a t i v a parcela da
p o p u l a ç ã o l o c a l que depende desse t i p o de a t i v i d a d e .

Essas, nobres pares, sÊío as razcíes que justif
a aprovação deste Projeto.

Sala das Sessões, em

pensões.txt
cIm/dgc



MOCflO Nu ' x DE Í993
<00 BR- WA8NY DE ROURE)

R (•;•: i v i n c! i c; a a 'l i m pensa d o
lote i S do conjunto 04 d-a <Ht'í.
<ò 6 r n ÍA P ti n f n s ú l a N o r \: e k

Br ,. Pres ide n t: K

Com base no ar t« 109 do Regimento Interno desta 'Casa,,
sol ic 11 amos seja enviada mo«£o k Admin istra^ao de BrasTl l»
r fô i v i n d i c a n d o a 'l i m p e»ia d o a o i: e .15 do c o n j u n t d 04 d m O X • O 6 r n VA
F* e n fnmula Norte»

JUSTIFICAÇÃO

C on f o r m e <:: a r t a ty n v i a ti a p oi" v i K l r» h o B d o l o t e s u p r a
c: i i: a d o a o J o r n a l d VA P e n f n s u l a N o r t e x e i»»e l o t e • e «t •«£ . % e
cons t i tu indo em um perigo para os moradores daquele, local. O
cap im Kstá mui to al to* propicio ao desenvolvimento de roedorcrm e
inaetott e facilitando a ag&o de maus elementos* •

De acordo com os reclam»ntei&7 a lultuaçtiSio peru i «te ' há *
muitos meses apesar das denuncias J st fe i tas a tírgSos competentes.1

Sala das SessBes, 13 de dexembro de 19V3»

DE VROURE
P a i" t; i d o d o s T r a b a l h a d o r e s



CÂMARA u.:r,i;;i,ATiv/\ ix i nis'ii',110 rr.onnAL

Brás n i a, 1.3 de deaembrb d «f 19

ft ADHlNISTRAÇftQ DE BRASÍLIA

A CAHARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem «oll
«\ Administração de Brás ti i a a1 llmpexa do lote 15 dó co.njunt
da QI 06 r na PenTrisula Norte»

ET.» se loter conforme reclamação ' ,d« vaY i os vias
publicada no Jornal da PenTnsula Norte de de;gembro/93r esta*
capim muito altor próp Tc Io ao desenvolvimento de roedor
ln»eto» e facilitando a aça'o de maus elemento».

8 e g u n d o o s r t:: c 'l a m a n t «f s, & s i; a s i t u a ç ei o • p e r s l s t
muitos mese»r apesar das denuncias Já* feitas -a oVgSos compet
a t r a v «í» d e t e l e f (í n e s (J i v u l y a d o » p u b l i c a m e n t e c o m o
destl nados a esse objetivo-

Aprove í t amos a oport un l dade para l em.brar a
A d m i n í s t r a ç a o q u e o s l o t e í» e m 8 e r a l r d «f 13 r a t» H i a r '" o n t
sujosr sem cerca «í sem a» calçadas exigidas pela leais"

c M: VA r
o 04

c o m o

K h aí ;
ente»

rvuam

BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara teai»lati vá

d o D i s t r i t o F e d e r a l

aWj., TXT
CLM/DMLM

;üMt



m:>H;n'o MUTUAI.

E PARLAMENTAM DO DEPUTADO CUCUDXO. MONTÍORO -

REQUERIMENTO NQ , DE £993

SOLICITA A RETIRADA DE
PROPOSIÇÃO DE SUA
AUTORIA.

SOLICITO AO EXMO., m« PRESIDENTE DA CÂMARA'LEGISLATIVA

DO DISTRITO FEüQFRAL, COM BASE' NO .ART»106r INCI-80 VIII DO\ ,

REGIMENTO INTERNO, DA INDICAÇÃO Nfí 100Í/93, , OUlil' "SUGERE 0̂

BANCO CENTRAL (ÜUE OETERMINCi: Ŝ INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS' «UK!
i r

'ADMINISTRAM CADERNETAS DE POUPANÇA QUE LIBEREM DO LIMITE

MáNIMO DE DEPÓSITO OS CORRENTISTAS COM RENDA MENSAL IGUAL OU

INFERIOR A 00X13 BALARXOS MÍNIMOS",.

*

JUSTIFICATIVA

TENDO IDENTIFICADO IMPERFEIÇÕES NA FORMULAÇÃO DA
i

PROPOSIÇÃO ÔUE AINDA NÃO RECEBEU PARECER NA COMISSÃO DE'

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, CONSIDERO ADEQUADO QUE A MESMA SEJA

RETIRADA PARA, UMA VEZ ESCOIMADA DAQUELES PROBLEMAS, VOLTAR

A SER APRESENTADA., - *

BALA DAíü SESSSESr /3

CL4UüaO MÓI
DEPU/ADO DISTRITAL

DE 19<?3



MENSAGEM

NC436 /93-GAG Brasília, 09 de dezembro de 1993. ,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Gamara Legislativa

Tenho a honra de 'encaminhar a Vossa' Excelência,
* 4 '

para os fins pertinentes, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre

a criação de unidades orgânicas Executivas na Divisão' de Recursos

Médico-Assistenciais, denominadas Serviços de Controle de Infec-

ções Hospitalares, no Hospital de Base do Distrito Federal e nos

Hospitais Regionais da Asa Sul, Asa Norte, Gama, Taguatiriga, São

Vicente de Paulo, Ceilândia, Brazlândia, Sobradihho, Planaltina',

Guará e no Instituto de Saúde Mental. '
\

A presente medida se justifica,-tendo em vista o

constante da Portaria nQ 930 de 27 de agosto de 1993, do1 Ministê.-

rio da Saúde, a qual determina que todos os hospitais do País d'e-

verao manter programa de controle de infecções hospitalares.'

Cumpre ressaltar que será necessário a criação 4e

cargos em comissão no Quadro de Pessoal da Fundação Hospitalar do

Distrito Federal, para atender- as necessidades de gerenciamento

das unidades orgânicas que se preten.de criar, sendo, 12 (doze)

cargos de chefia destinados a médicos, correspondentes a DFG-07

(sete), DFG-06 (seis) e DFG-Q5 (cinco). , •

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. ' * ,

H DOMINGOS

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara

Legislativa do Distrito Federal

N E S T A



PROJETO DE LEI DO DF /93 .

Cria unidades orgânicas no Hospital
de Base do Distrito Federal, 'nos1

Hospitais Regionais da Asa,Sul, Asa
Norte, Gama, Taguatinga, São Vicen-»
te.de Paulo, Ceilândia, Brazlândia,
Sobradinho, Planaltina, Guará e no
Instituto de Saúde Mental-, e da ou-
tras providências., •

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art. ia - Ficam criadas unidades orgânicas execu-
tivas na Divisão de Recursos Médico-Assistenciais da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal, denominadas Serviços de 'Controle
de InfecçÕes Hospitalares - SCIH no Hospital de Base do Distrito
Federal - HBDF, nos Hospitais Regionais da Asa Sul - HRAS, Asa
Norte - HRAN, Gama - HRG, Taguatinga - HRT, São Vicente de Paulo,
- HSVP, Ceilândia - HRC, Brazlândia - HRB, Sobradinho - HRS, Pla-
naltina T- HRP, Guará - HRGU e no Instituto (de Saúde Mental - ISM.,

Art. 22 - AOS Serviços de Controle
Hospitalares, criados pelo artigo 12, compete:

dê Infecções

I - elaborar, implementar, manter, e avaliar um Pro-
grama de Controle de Infecções Hospitalares,.,
adequado as características1 e necessidades da
Instituição de acordo com as.diretrizes* de
equipe distrital de controle das irifecções
hospitalares;

II - realizar investigação epidemiológica. de casps
e surtos e implantar medidas imediatas de con-
trole;



-V- U

III - supervisionar e prestar, assistência técnica
! ' -

aos Serviços e Setores do Hospital, no que se
refere ao controle de infecções hospitalares;

IV - propor e cooperar na elaboração, implementação
e supervisão da aplicação de normas e rotinas
têcnico-administrativas, visando à prevenção e
ao tratamento das infecções hospitalares; .

V - propor, elaborar, implementar e supervisionar
a aplicação de normas e rotinas jtécnico-admi-

* ••
nistrativas visando a limitar a disseminação
de agentes nas infecções em curso no hospital ,»•

VI - participar da elaboração das diretrizes, im->-
plantar e supervisionar programa de-uso racio-
nal de antimicrobianos;

VII - colaborar com o Núcleo ou Setor do,- Hospital-
encarregado da vigilância epidemiológica de
doenças de notificação compulsória, informando
os casos identificados pelo Serviço-de .Contro-
le de Infecções Hospitalares - SCIH;

VIII - coordenar as ações de controle' de infecções
nos Centros e Postos de Saúde- da Regional;

IX - convocar e secretariar as reuniões da Comissão1 t
de Controle das Infecções Hospitalares da Re-
gional, e manter o arquivo correspondente;

X - implantar, supervisionar e avaliar -as 'decisões
da Comissão de Controle das Infecções Hospita-
lares do Hospital, informando sobre os resul-
tados alcançados;

XI - cooperar com o setor de treinamento para obter
capacitação adequada do quadro de funcionários
e profissionais no que diz respeito ao centro-i
lê das infecções hospitalares; , ,

XII - elaborar e divulgar regularmente relatórios;



XIII - notificar ao Departamento de Fiscalização da
Secretaria de Saúde os casos e surtos diagnos-
ticados ou suspeitos de infecções associadas;àt
utilização de insumos e produtos industriali-
zados.

Art. 32-0 Núcleo de Planejamento da Fundaçãoi
Hospitalar do Distrito Federal, promoverá a revisão dos 'regimentçs
dos hospitais de que trata o art. 1Q desta Lei. i

Art. 42 - Ficam criados no Quadro de Pessoal da\
Fundação Hospitalar do Distrito Federal.os cargos em comissãot
constantes do Anexo a esta Lei. , ,

publicação:
Art. 52 - Esta Lei entra em vigor ria data de sua** •. •

' ' - 'Art. 62 - Revogam-se as disposições1 em contrário./'



A N E X O
(Art. 42, da Lei ne, , de de de 1993) *

QUADRO DE PESSOAL DA HJNQÃÇgO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE
ORGÂNICA

SERVIÇO DE
CONTROLE DE
INFECÇOES
HOSPITALARES

-

1

CARGOS" EM COMISSÃO _^« — —

^ — -^^DENOMINAÇÃO

Chefe do Serviço de Controle
de InfecçÔes Hospitalares do
HBDF

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRAS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRAN

Chefe do Serviço de Controle
de InfecçÔes Hospitalares do
HRG

Chefe dó Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRT

Chefe do Serviço de Controle
de InfecçÔes Hospitalares do
HSVP

-Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRC

Chefe do Serviço de Controle
de InfecçÔes Hospitalares do
HRB

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRP

Chefe do Serviço de Controle
de Infecçoes Hospitalares do
HRGU

Chefe do Serviço de Controle
de InfecçÔes Hospitalares do
ISM

QUANTIDADE

'01

01

•

01

01

01
1

01

01

01

•01
1

01

01

''

01

CÓDIGO

DFG-07

•

DFG-06

t
DFG-06

i

DFG-06
•

,

DFG-06

DFG-05

DFG-06

DFG-05
* f

DFG-06

DFG-05

DFG-05

t
DFG-05

v

REQUISITO'?/
PROVIMENTO

, MÉDICO ''

i

-MÉDICO' *

'MÉDICO•
*

MÉDICO .

1 *

MÉDICO
i

1 '

' .MÉDICO

*

' MÉDICO *

-
MÉDICO '

•

MÉDICO -
'

MÉDICO ;

MÉDICO1

1

MÉDICO

- - - - .- -.- l



MENSAGEM

Na 435 /93-GAG Brasília, 09 de d e z e m b r o de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dl/s
trito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa

lencia que, nos termos do parágrafo lfi, do artigo 74, da Lei

Orgânica do Distrito Federal, ao sancionar o Projeto1 de Lei

n2 1167/93 que "Autoriza o Governo do Distrito Federal, atra

vês da Companhia Energética de Brasília (CEB), a forne,cer ener; .

gla elétrica para as unidades habitacionais que indica e , dá

outras providências" e que. se transformou na Lei ne , 612 ,

de 08 dezembro de 1993, exerci o direito de veto. parcial, que

incidiu sobre o artigo. 42.

"VERBIS": - ' * ,
i
' >

"Art, 4S f Revogam-se as disposições enri

contrário, em especial a Lei na 122 , de

12 de setembro de 1990, e. o art. '.2'2 , §

39, do Decreto n2 3.906, de '24 de ou t u

bro de 1977, dado pelo 'art. ls do Decreto

ne 8.690, de 05 de julho de 3,985, e mod_i

ficado pelo art. l2 do Decreto n2 9.260,

de 31 de janeiro de 1986". *-

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Dingíssimo Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

N E S T A



Assim, baseado no interesse publico de manter

uma situação já consolidada, com guarda do prazo legal, apr£

sento, a seguir' os seguintes

i>
i

MOTIVOS DO VETO
\*

• >
O Projeto de Lei, ora vetado parcialmente-, ao

dispor em seu artigo 4- "Revogam-se as disposições em contra

rio, em especial a Lei n2 122, de 12 de setembro de 1.990;,..",

ao invés de ampliar seus benefícios a todas as unidades habi
^̂

tacionais, acabaria restringindo-o apenas aos parcelamentos

urbanos, '

Ademais, enquanto o Projeto ViOltá-se
l ' j

vãmente para o atendimento a unidades habitacionais de morado

rés de baixa renda, a Lei 122/90 trata do fornecimento de

energia elétrica a qualquer morador, seja ele de baixo, médio

ou alto poder aquisitivo, inclusive as unidades 'rurais produ

tivas em geral. ' *
4

Além do mais, na Lei 122/90 não ha ' t qualquer

disposição em contrário aos objetivos do Projeto de Lei em

apreço, razão' pela qual não me parece deva ser expressamente

revogada.

Nessas condições, baseado no ' pronunciamento

da Companhia Energética de Brasília (CEB) e, ainda, no ' par_e

cer da Consultoria Juridica do meu Gabinete, imponho • veto

parcial 'ao Projeto, pugnando por sua manutenção ppr essa' 'Au
t

gusta Casa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

meus protestos de elevada estima e consideração.

os



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FED

Autoriza o Governo do Distrito Federal1,

atravég. da Compann, i& Energética de

Brasília <CEB>r a fornecer energia

elétrica para as unidades habitacionais

que indica e dá outras providências..

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERA d wefc a u

Art. ÍQ "- Naw un i dv/ideB hab i t, ac i onva l w de mor adoras

ti e b a i x a r (•:•: r» d a? l o c: m 'l i :;•:'. m d a & n o s p VA r c: (•:•; l & m <••• n t o s u t" t» a n o $ -d <•;•: f & i: o y

<:;oníi»t M: u ido v» soki a forma de l o t e? amem*: o i» nu ' condomín ios Já(

Í m p 'i a n t: a d o w d na f1 a t et „ f i <.; & o y o v e r n o d o D i <:> t: r i i: o F e d e r a í y w í; r & v oi f» c! áj v

Oompanh i a Eneírgét i c-a de Brar> t"l i a <CEB ) ,. autor i asado vá fvft^er l i gay.^wiiv

t? f o r n K c e r e n w r f;i i a K l «í t r i c; «i v e m c: a r á i: (•? r P r K c: á r i o., '
)

i
Parágrafo único •••• ()<•> valoreis a «ti» tos* p s? l o Podtír Pü.b'Jit::o ccVm

a Implantação da rede* í.le ísfn&rs i «\ w l «t r i ca poderão ser c ô b r w d o fii do

l o i; f •' a d o t" <;> u, c) o e m P r e K n d « d (.i r r o u (.1 e a m b o i&»

Art - 22 •••• fi Ii9a#íío e o for n BC i mwnt-o dtí t^ner üi «i

e lé t r ica para. as unidades hal> i tsic i onv* i s d« .que t rata ,enU;a Lí» i M'Si o.

í ndu^ffim regul ar i d VA d «f d(s PWWÍSÜÍ ou t i t u lar i da-d© d K dom ín i o»- n«tn
1 *

produz tf m compromisso ou presunção de resultar i dade • doe reiftpect ÍVOIR

pvarctí lamwnt oi»..



CÂMARA LEGISIATIVA-BQ-DÍSTRITÒ FEDERAL

Ari; „ 39. • • • • EÜnt' VA !.,<•;: i K n t r VA t>m v i jjwr na c lwfc f t d w w u VA

(»Utí l Í KfòfSü .,

Ar t« 4Q »•• Revoavam-1»® -as d i t npow i g:o(íW' w m c; o n i r wr

CÍM <íííM'''fix;; hftl ü\ Lei ntó Uíí^y de :í.S de seí:timbro dtíí 197ÍÍ), cí o art ..'.SÍí

SíS.ír cio DfôcrKto nSí 3,,90ó> de 24 d K- í:?uí:ubr'o dw ^.?77y dv-ido pisla ari:,.

do D e c r w í: o nfô B.690 r de 0H de julho de 1985!i, K modi f icada pelo a

Í9. tio Oecr ts to nfâ 9H«í<6^ r dfc? J3i tíe j vunoí i ro de l?8ó..

'novembro cie i973..

O e p« í; a do BENíCIO TAVARES
P rei s i d e n l: w



DE 08 DE d e z e m b r o - DE 19 93.

Autoriza o Governo cio Distrito
Federal, através da Companhia
Energética de .Brasília (CEB) ,

• '
a fornecer energia elétrica- pá

i

rã a's unidades habitacionais que
indica e dá outras providên
cias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO' DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1a - Nas unidades habitacio1; ais de moradores de
baixa renda, localizadas nos parcelamentos .irbanos çle fato ' ,

constituídos sob a forma de loteamentos ou ^ondominios1 ;já im
plantados de fato, fica o Governo do Distrito Federal, através

da Companhia Energética de Brasília (CEB), autorizado a fazer
ligações e fornecer energia elétrica, cm caráter precário.

Parágrafo Único - Os valores gastos pelo Poder Pu

blíco com a implantação da rede de energia elétrica' poderão

ser cobrado.s cio lotea<3or ou do empreendedor, ou de ambos.

PÜBUCADO NO "DO" DF



Art. 2fi - A ligação e o fornecimento dfe; energia
elétrica para as unidades habitacionais de que trata esta Lei
não induzem regularidade de posse ou titularidade de domínio,hem
produzem compromisso ou presunção de regularidade dos respecti_
vos parcelamentos.

sua publicação.
Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 4» - V E T A D O .

Brasília, 08 de dezembro de 1993 .
105a da República e 342 de Brasília \



CÂMARA LEGISLATIVA DOD1STRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIÍiRtfÍTA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQJJÍtíRAFlA

TAQUI.: Riva REVISOR: Lizete HORA: 10:25 N^: 0.42.A2O

ORADOR: Pres. Lúcia Carvalho.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Carvalho) - A Presidência convoca sessão

xtraordinária para&tf 18 horas, com a seguinte Ordem do Dia;



QRbEM D0—OTA PARA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DO DIA

e vot%ç&ar em ÍS turno»- fla P
de Emenda a Lei OraÃnlca nS ##£!, de 1993y que, "Dá nova redação ad

inciso Ir do artigo Í3í e suprime dispositivo do artigo 135 da te i

Oraâníca do Distrito Federal".

Autor s O&.P. Pen lei Pacheco
Relatores s Dep. Oi e r a 't do Ma gel n - tíCJ

Dep. Odilon Ai rei» - CEOF( • '

De P- Joiüé E d ma r « CAB '

ITEM N3 02

- V.) i ttcumulo e

Projeto de te i r»fâ ii&2> de 1991, que "Institui o Sistema Integrado de^

Ensino, Educação e Extensão Rural r e dá outras providências".. ' '•''$
, • ' i •.'/

Autor a D«p» E d i mar Plreneufc. . ,?

Relatores s Dep. Cláudia Monteiro - CCJÍ . • '•'';

Dep. Aroldo Satake- - CEOF • -

DKP» Padre Jona» - CAS '

ITEM NB 03

ç$Q Final) .

do ' Projesto de Lei nfi 614, ' dor i7'/2> qu«- "Autoriza o Governo do DF a'

destinar área a construir, na Região Administrativa de Samambaia -

RÃ XII P um Parque de Exposição e Rodeios e dá outras providências".

Autors Dt tp» 1 Ro&tt M»rjj M i r a n d a i
Relatoress Defp. Fernanda Nave» "" CCJ . - ,

Dep/ Qllaon Armüjo-1 CEOF

Dep« Kur ípadesv Camargo -• CAS

•:<5j; '̂'''''.. ̂ X'̂ -;';í-4̂  '-'̂



- D

Lei nffl liasSr d« 1993,

Imposto sobre Propriedade

ITEM NQ 04
í

Io K? votaç&Or raro «ífíí turno? do Projeto de?
i

"D i 5 pó t? sobre a remissão e a isenção cio

Predial e Territorial Urbano à Fundação

Universidade de Brasília e dá outras providências'1'»

Autor a 0«tpN Cario* Alberto

Relatores a D«p- TviUleu Roí" l as "" CCJ

de Roure - CEOF

«de» Ca m» r, ao - CAS

ITEM NS 05 • .
' !

l

- D i «vcuiívtivmo <í votftç8ttr em 39 turno» do Projeto d et

Lei n Q Í1CS4/ de Í993, qu« "Cria a Região Administrativa do Laoo

Norte - RÃ XVIII» e dá outras providências".. ', -
• Autor s Executivo Local

Relatores a D»P* Fernando Nav««» - CCJ

D«P« Edimar Pfreneus - CEOF

D«P« Jonje Cauhu "• CAS '

Lei
medi

ITEM NQ 06

c votaçEox env 2SJ turno», do Projeto d
n9, i<t>ú9r d(í? 1993,. que "Assegura o fornecimento de\ material

camentos para diabéticos e dá outras providências"» '

Autor a D»P. Pen lei 'P»c'h«co ,

Relatores s Dfôf>» Gteraldo Mm»«tla ™ CCJ'

D«íp« Wiautny do Roure - CEOF ,

O «c P» José E d ma r -r CAS



ITEH Nfí 07 ' '

- D i fô<UJL«iivmo K votado* em 3â turno. r d.o Projeto de<

UM v\9. 1145r <*» .1.993, qua ''Cria a Região Adminis trat iva do Lago Sul

- RÃ X V I » e dá outras providências"», '
; ' i

Autor & E x e c u t i v o Local.

Relatores s D«p. Manoel de Andrade - CC'J - '

D e p,. G í l a o n A l" n ú J <;» -•. ti E O F '

Dep« Jorae Cvauhy "•• CAS ,

ITEH NS «8

D

Lei na 1049r .de 1993,

da rede pública de 13 e 23 graus do Distrito Federal.

outras providências",,

íiío ei votaç&tty em 2°. turno, do Projeto dfe.

"Cria o Sistema de Bibliotecas Escolares

- SIBEC,, e dá
:

r

Autor s Dep. Watan» de R oure

Relatores : Dep. Aa.n^lü Que l roa: '•-' CCJ

Dep» Afoldo 8%t%ke •••• CE'OF

C ) e p H E u r f p K d e » Cammrso - CAÍ»

ITEM N9 «9

- D l scu«iüv$o e'votação? em 2Ü turno> do Projeto de

Lei na 992 r d «f 1993 r que "Dispííe sobre a obrigatoriedade de serviços

especialmente d i r i g i d o s aos alunos das Academias de,Artes Marciais
j

do Distrito Federal e dá outra» providências",, (T.rftftita$$o conjunta

com o F>L 1003/93) . . i ,
Autor s D < f f p > « Mar f - a de Lourdea A b a d i a

Relatores a Dep» Tadeu 'Ror i z - CCJ '; '

0 « f p « W a w n y de ftoure - GEOF •

D«p* Pedro Celwo - CAS



ITEM Nfi 10

— D l mcuuusSo « vataçSOf «f n» Sfi turno,, d «t Projeto <i«t

Lfóf n S 493 x d «f 199)2, qu$ "Dispõe sobre o Sistema de Assistência aoi
Menor - AME"-

i
Autors l)ap« Mamrí l to íiíilva , . \

• • i '
Relatores: D«fp. Fernando- N» v w» - CCJ

üep. Odilon* Air*» - CEOF

D e p n P <s n l e i P a c h e c o ~ CAS • * i

Obss Aprovado p»r«fc:«r dw CCJ com wto<&nd?&is

ITEM NS íi
• ' ,

- D i&cui&ttijío tu votação, em Ifi turno, do Projeto <;le

Lei na I£í03r de 1993, que "Autoriza o ' Poder Execut ivo a abrir

crédito especial no valor de CR* 9.834-305.825,00 (nove bilhões^

oitocentos e trinta e quatro ntf Ihoes, trezentos e cinco mil;

oitocentos e vinte e cinco cruzeiros reais)".. ; *

Autor s Executivo Local

Relatores a Dep* Maurf l io BiVva - CCJ

D(ÍP« Ecjlmar Pirerteua - CEOF

D«P. Jorge Cauha - CAS

Wjmswv.?-^-

tmiiy < > :-\:> • • ,
»-4> '"-i;:'''1 '
»fe".í- '.'•''';', t ,
"llíllilll ' " ( T I i

' ' -'• ':4'J\:ty"•:} 'í':âV í̂í'''v?'Í!

*íty':;:$'('í-^^



ITEM NQ Í2

~ D i » c u » » S o e votação r «i» 18 tu rno r do .Projwtio de

Le i - ' n& 1158, de 1993 Fixa alíquota do imposto sobre operações

relativas a circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços

de transporte interestadual e íntermun i c l pai e de comunicação -

I CM S , suspende a e x i g i b i l i d a d e do Imposto sobre venda a varejo de

combustíveis líquidos e gasosos - IWC e do adicional do 'imposto

sobre renda e proventos de qualquer natureza - AIR r autor i sã o'

Poder Executivo a aceitar bens em pagamento de crédito (tr ibutáV ío e
-. • t

dá outras providências". , * , ' '
' r

i

Autor a fíxecutivo Local

Relatores = D « t p » Fernando Naveu ' - - CCJ• i
De P- Aro ldo Brafcakf i í - CEOF > , ,

Ptfp. . Jow<í Kdmar - CAS

i p '
Obss F e d i d o de v i s t a para o Disputado M a u r H i o S i l v a » ,

ITEM NS Í3

ot.nLV&ttv em ifi turno r do Projetto d«f

Lei n Q i£í04y cie i 993, que "Autoriza o Governo do D í & t r i t o Federal a'•
participar do Programa SOFTEX 2.000 e, dá outras providências".. .

Autor s É í l x e c u t i v o Locftl-
*

Relatores s Deep» Manoel de Andrade? - CCJ

Dcfp. O d i l o n A i ré» --CEOF

Dep» Padre. Jonam - CAS



• .o

ITEM NS 14 1 •

- D l üicamiivmo. e votação? em' l Q turno? do'Projeto dê

UKÍ nfí 3.099 r d# 1993» que "Institui pensão especial para os c&njuges

de pessoas assassinadas vít imas de crimes hediondos que especifica,

ocorridos no Distri to Federal e dá autrms providências".,

Autor s DÍÍÍP- Manoel dtt Antirad»

Relatores s D®p. FttrnanUa Navfci» •- CCJ'
í

D ííí p« E d i m ai" f í i" e r» c: u s -' Ç t:í! O F

Oep. Penlel Pwcheco - CAS

ITEM NS 15

i
o « vottkçior ew 19 turno», do Pro jw to -d* -

Lei ntí 117£5r d& 1993, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir

crédito suplementar até o limite de CR S Á.O00.d00rd0 (seis .milhões

de cruzeiros reais)"* • ' * ,

Autor a Executivo Local « <.
Relatores s D«p* Tadeu Roriz •"• CCJ • ''

Oep., Uasnu de Roure -" CÍEOF ' '

Jora» Cauhu - CAS

Obss O parcscctr da CCJ Já foí proferido Km

a votação do m (f «m o».

ITEM NS 16

« vutau^Or, «m IS turno,, do Pr

Lei nfâ 971 r d« 1993r «iu«f "Estabelece critérios para aqu

passes estudantis e dá outras providências"» ' '

Autor a Dep, Pedro Celso

Relatores s Dep,, Fernanda Nav&a r CCJ •

D«p« Mmrl» de Lourde» - CEOF

D«P» liüur íp«?deiií Cama r g o - CAS

ojwto tíe'

icSío dó



ITEM NS 17

- D i tücuwíüSo e votfcxtf í i ío , em i!,:í t u r n o ? do P r o j e t o ;

'Lei nS 1109r de 1993, que "Dispõe sobre a realização do exame DNA

Polícia C i v i l do Distrito Federal e dá outras providências",,

Autor s Dep» Aanel lo íüue l r t í z . ' ,

, Relatores s Dep* C l á u d i o M o n t e i r o - CCJ ,

Dep. . • - CEOF

De p. Pedro Celwo - CAS1

ITEM NO 18

C) l ttcumttSo e vota&Sa». em Ifí t r u n o r do-Prbjetb

na

Lei Complementar nQ 001/93^ que "Dispõe sobre a organização

Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá outras providências".

Autor: TGDF '

Rei ator es s Dep*. Maurfllo B i'l vá •••; CCJ

De P» ;••' CÈOF
De p--* - CAS

Jo

ITEM NS 19

- D t&cusis&D e votacSoi- »m 1S l :runo r do Projettí

Lei Complementar nQ 002/93». que "Dispõe sobre a organização

funcionamento do Ministério Público que atua junto ao TCDF c

outras providên icas",. > %
Autor: M i n i s t é r i o P O i b l i c o . , . ,

v Relatoresa Depi, Fernando Navet» ••" CCJ

Dep,. ' f- CEOF •' *
Dep. • CAÍii

e.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: SABÁ REVlSORrALICEA HORA: 12:30 N°:

DATA:13/12 ORADOR:

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a

presente sessão.

( Levanta-se a sessão as 12:32)


